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Resumo  
 
 
  
 
Este estudo analisa as eleições proporcionais em Campos dos Goytacazes no 

período de 1988 – 2000 e constata a intensificação da competição eleitoral e 

conseqüente imprevisibilidade dos resultados. Como forma de reação a este quadro 

de crescente competição, muitos vereadores constituem poderosas máquinas 

políticas que atuam permanentemente não só em períodos eleitorais, distribuindo 

inúmeros serviços e bens em troca do voto. O exame georeferenciado dos dados do 

IBGE (2000), permitiu apontar diferenças sócio-econômicas significativas entre as 

sete zonas eleitorais que compõem o município e revelou que nas regiões onde 

imperam os mais baixos níveis de escolaridade e renda o voto é mais concentrado. 

Embora ainda persistam líderes locais que concentram suas votações em algumas 

localidades, essas lideranças não são mais  os coronéis do passado e sim políticos 

profissionais modernos.          
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Abstract 
 
 
 

 

This study analyzes proportional voting in Campos dos Goytacazes during the 1988 

– 2000 period and identifies electoral competitiveness and the consequent result 

unpredictability. As a reaction to this picture of growing competition, a lot of city 

counselors have built powerful political machines which work full time and not only 

during the campaigns, providing countless services and goods in exchange to voting. 

IBGE (2000) georeferentiated data analysis has allowed pointing significant socio-

economical differences between the seven electoral zones that make up to the 

county and has revealed that in regions where the levels of schooling and income are 

the lowest, voting is more concentrated. Although there are still local leaders which 

concentrates their voting in some places, those leaderships are no more the kingpins 

of the past but modern professional politicians. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

xii

 



 1

Introdução 

 

O Município é a mais antiga instituição política do Brasil, tendo sobrevivido à 

colônia. Sua evolução na História Brasileira foi um percurso acidentado, alternando 

períodos de autonomia e épocas de maior centralização, de acordo com os 

interesses que hegemonizavam o poder central.  

        No entanto, a partir da década de oitenta, no bojo do processo de 

redemocratização da América Latina, houve um crescente apelo pela ampliação dos 

poderes locais, vindo não só de movimentos sociais e lideranças que lutavam pela 

abertura, mas também, de importantes agências internacionais, como o Banco 

Mundial. A temática se inseria em uma atmosfera carregada pelas transformações 

que se operavam na ordem mundial e influíam decisivamente nas discussões sobre 

a redefinição do papel do Estado-Nação que têm, para além das divergências de 

interpretação, concorrido no sentido de afirmar uma tendência para uma nova 

“hierarquia de espaços”. (Dowbor, 1998,  p. 29) 

O Brasil viveu, nas duas últimas décadas, um vigoro processo de mudanças 

na territorialização do poder político. O número de municípios aumentou 

consideravelmente, saltando de pouco mais de mil e quinhentos em 1940, para 

cerca de cinco mil e quinhentos em 2004.        

 Mas não foi só o número de municípios que aumentou. Houve, também, uma 

ampliação do poder municipal que passou a desempenhar um papel de destaque na 

federação brasileira graças não só ao processo de descentralização política operada 

pela constituição de 1988 (Afonso,1996), como também, pelo aumento das receitas 

municipais a nível nacional, saltando de 2,5% do PIB em 1980 para 4,1% em 1990 

(Mello, 1996. p.15). Concomitantemente, houve a ampliação das funções 

desempenhadas pelos municípios.  

  Em que pese, haver um aumento da importância do poder local, o número de 

estudos dedicados ao tema ainda é bastante reduzido, queixa presente em vários 

textos que tratam do legislativo municipal. (Souza e Blum, 1999. p. 52; Somarriba e 

Afonso, 1987. p. 292; Neto, 2003. p. 415). Este estudo tem por objetivo analisar o 
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poder local e buscar compreender as dinâmicas políticas que se processam no 

município, com foco nas relações entre os vereadores e seus eleitores. Partimos, 

pois, da premissa que as relações entre os representantes e representados variam 

de acordo com as instâncias de poder, assumindo, em cada uma delas, 

peculiaridades que precisam ser investigadas, afinal, os eleitores possuem 

expectativas diferentes em relação aos três níveis de poder e votam de forma 

diferente também: 

“o comportamento dos eleitores varia de acordo com os termos da escolha 
eleitoral. Por exemplo, os cidadãos votam em diferentes partidos em eleições 
presidenciais, legislativas e municipais, sugerindo que as decisões de voto levam 
em conta a percepção do que está em jogo numa eleição específica.” (Manin, 
1995,   p. 25) 
       

       Por outro lado, enquanto a maioria dos municípios brasileiros depende dos 

repasses de verbas federais para custear suas despesas, o município de Campos 

dos Goytacazes possui um dos maiores orçamentos per capita do país. Segundo a 

ONG Cidade 21, o município dispunha em 2002, de cerca de R$ 1.012,00 anuais 

para cada habitante, enquanto a prefeitura de São Paulo possuía R$ 913,00 e a 

prefeitura de Belém, com uma população que excede a de Campos em cem mil 

habitantes, dispõe de pouco mais de um terço das verbas desse município1. 

       Analisar os efeitos desse volume de verbas sobre as relações 

Legislativo/Executivo Municipal é um dos propósitos desse trabalho e poderá 

permitir compreender melhor os padrões de comportamento político em uma 

realidade econômica acentuadamente diferente da realidade da maioria dos 

municípios brasileiros.  

       Segundo a Constituição Federal em vigor, a fiscalização do município será 

exercida pelo poder legislativo municipal (artigo 31), bem como o atendimento das 

demandas sociais através da produção de políticas governamentais. No entanto, 

vários trabalhos sobre o tema enfatizam que essas determinações são 

secundarizadas, em nome do atendimento de demandas individuais ou de reduzida 

abrangência social (Somarriba e Afonso, 1987). Analisar essas práticas e suas 

implicações na vida política municipal é crucial para entendermos a dinâmica das 

práticas políticas em Campos dos Goytacazes.  
                                                 
1 www.cidade 21.org.br Acessado em 23 de agosto de 2002 às 15:30 horas. 
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 Para realizar esse estudo, foram elaborados quatro capítulos onde são 

abordados temas referentes à política municipal, especialmente as questões 

relativas ao mandato de vereador exercido na legislatura 2000 – 2004. A análise 

privilegia as relações que os parlamentares estabelecem com os eleitores a fim de 

identificar a penetração de valores democráticos e universalistas e, a permanência 

de práticas clientelistas.          

 O primeiro capítulo apresenta uma síntese teórica da posição de autores 

clássicos sobre o potencial democrático das pequenas unidades de poder e é 

realizada uma revisão teórica do conceito de clientelismo eleitoral no Brasil. O 

principal argumento desenvolvido é que o fenômeno do clientelismo perpassa toda a 

história do país adquirindo, no entanto, nova configuração. O clientelismo se 

adaptou ao processo de modernização capitalista que o país viveu no século XX e 

se transformou em um dos instrumentos que permitiram essa modernização.  

 O capitulo é encerrado com a apresentação de uma definição de clientelismo 

que norteia todo o estudo e se difere de outras definições principalmente porque 

considera que as relações clientelistas não se resumem à distribuição de recursos 

públicos. O clientelismo também distribui bens e recursos de origem privada, pois o 

que define uma relação clientelista não é a origem dos recursos, e sim, a natureza 

da relação que estabelece uma troca entre indivíduos que estão em condições 

assimétricas. 

 O segundo capítulo se baseia no questionário submetido aos vereadores e 

procura traçar um perfil social e político dos parlamentares municipais. A maioria dos 

vereadores não tem, como principal preocupação, o cumprimento de suas funções 

constitucionais de fiscalização do executivo e de formulação de leis. A atividade que 

mais consome tempo e canaliza suas energias é o atendimento de demandas 

individuais de seus eleitores.  

 Apenas quatro parlamentares não trocaram de partido entre 2000 – 2003, a 

infidelidade partidária é a regra geral na câmara. Isto implica em uma grande 

variação das bancadas partidárias. Além dos motivos aduzidos pelos clássicos da 

literatura para explicar as migrações partidárias, são apresentadas, a título de 

hipóteses, três outras razões que procuram explicar esse fenômeno, a saber: a 
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migração de lideranças regionais, as intervenções nos partidos, o fim da candidatura 

nata e o baixo prestígio dos partidos. 

 O capítulo três dá seqüência à análise do mandato dos vereadores, 

enfocando outro aspecto da dinâmica política: as eleições proporcionais ocorridas 

entre 1988 - 2000. O principal argumento que se procura comprovar no capítulo é 

que houve um intenso aumento da competição eleitoral, ou seja, é necessário, a 

cada eleição, obter um número maior de votos para se eleger um vereador em 

Campos dos Goytacazes. O aumento da competição, por sua vez, tem 

conseqüências para a  política local, pois leva os vereadores a buscarem votos fora 

de suas tradicionais regiões de votação, intensificando ainda mais a disputa. O 

crescimento da disputa por uma cadeira no Legislativo Municipal encarece as 

campanhas eleitorais e torna os resultados eleitorais imprevisíveis. Um dos efeitos 

desse novo padrão de disputa altamente competitivo pôde ser verificado nas 

eleições de 2000: seis candidatos que concentram votação em uma única zona 

eleitoral foram eleitos, transformando aquela região na área com o maior número de 

representantes do município. 

 A primeira hipótese apresentada no capítulo é que o aumento da competição 

tem como efeito a instabilidade dos resultados eleitorais e a diluição crescente dos 

chamados “redutos eleitorais” na medida em que os candidatos, em crescente 

competição tendem a disputar votos em várias regiões do município. Para reagir a 

esse quadro, vários vereadores têm montado verdadeiras máquinas políticas que 

realizam uma distribuição contínua de bens e serviços aos eleitores. O assunto é o 

tema do capítulo quatro.  

 A segunda hipótese apontada no capítulo é produto das informações do 

censo do IBGE de 2000, que foram geo-referenciadas a partir do desenho das zonas 

eleitorais. Foi obtido, assim, um quadro sócio-econômico de cada uma das sete 

zonas eleitorais do município de Campos dos Goytacazes e verificada uma relação 

direta entre baixos níveis de renda e escolaridade e votação concentrada em 

número menor de candidatos se comparadas com as regiões onde residem pessoas 

de maior poder aquisitivo e mais anos de estudos.  

O último capítulo se divide em duas partes. Na primeira, são apresentadas as 

definições teóricas do conceito de máquina política. Na segunda, são apresentadas 
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as descrições das visitas realizadas aos centros sociais com o propósito de 

desvendar  sua dinâmica de funcionamento.  

A conclusão sugere que é  preciso abandonar os conceitos utilizados para 

descrever a política tradicional, se quisermos identificar, com clareza, os fenômenos 

políticos atuais, e alerta para os riscos de um entusiasmo excessivo para com as 

mudanças políticas recentes.    

 Para produzir este estudo, foram realizadas entrevistas com vinte vereadores 

de Campos dos Goytacazes que exercem o mandato de 2000 - 2004. Nesses 

encontros, os parlamentares responderam a um questionário contendo 78 perguntas 

(Anexo 2) e, também, a uma entrevista semi-estruturada que foi gravada; o arquivo 

se encontra disponível para consulta. Além dos parlamentares, também foram  

entrevistados cabos eleitorais, ex-candidatos, ex-vereadores, funcionários de centros 

assistenciais, ex-prefeitos e lideranças políticas da cidade. 

 A análise dos dados eleitorais se valeu do Banco de Dados Políticos do Norte 

Fluminense do Laboratório de Estudos da Sociedade Civil e do Estado, do Centro de 

Ciências do Homem, da Universidade Estadual do Norte Fluminense  (LESCE – 

CCH – UENF), permitido, assim, que fossem analisados os desempenhos eleitorais 

dos candidatos à Câmara Municipal entre 1988-2000. As informações dos 

funcionários da Justiça Eleitoral permitiram a elaboração do primeiro mapa das 

zonas eleitorais de Campos dos Goytacazes, apresentados nos capítulos três e 

quatro.  

 Por fim, as visitas aos centros sociais de assistência tornaram possível a 

compreensão da dinâmica de funcionamento daquelas instituições e permitiram 

avaliar o grau de organização da ação política dos parlamentares municipais, 

contribuindo para identificá-los como políticos profissionais modernos, tema do 

capítulo quatro. 
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1. Poder local, o espaço da democracia?  

  

A polêmica que envolve o poder local deita raízes remotas, figurando nos 

textos dos fundadores da moderna ciência política. O potencial democrático dos 

pequenos grupos tem sido um tema central e uma longa tradição, de Aristóteles a 

Montesquieu, só aconselhava a democracia aos pequenos povos. Portanto, as 

menores instâncias do poder eram apresentadas como território natural da  

democracia. Rousseau foi um dos pensadores que partilhou dessa concepção 

entusiasta do poder local. Escrevendo sobre as condições para um regime 

democrático, anotou: 

“Um estado muito pequeno, no qual seja fácil reunir o povo e onde cada cidadão 

possa sem esforço conhecer todos os demais; segundo, uma grande simplicidade de 

costumes que evite a acumulação de questões e as discussões espinhosas.” (Rousseau, 

1978,  p. 85).   

        Essas premissas receberam o poderoso reforço das contribuições de Aléxis de 

Tocqueville, que faz uma entusiasmada defesa das qualidades do poder local, 

identificando sua capacidade de educar o cidadão para a liberdade, onde ele adquire 

as habilidades e valores necessários e consolida uma cultura democrática, um poder 

ao alcance do  indivíduo, mais “próximo” e, por ser independente e forte, é capaz de 

atrair a participação dos cidadãos, onde o “governo realmente emana dos 

governados”. Nas suas palavras: 

 
“As comunas na Nova Inglaterra em geral têm uma vida feliz. Seu governo é a seu 
gosto, assim como de sua escolha (...) as tormentas da vida municipal são pouco 
numerosas (...). O habitante da Nova Inglaterra prende-se à sua comuna, porque 
colabora para dirigi-la; ama-a, porque não tem de queixar-se de sua sorte; 
deposita nela sua ambição e seu futuro; envolve-se em cada instante da vida 
comunal.” (Tocqueville, 2001,  p.80). 
 

Deve-se ressaltar, no entanto, que “a esperança por ele depositada na política 

comunal enquanto meio de preservação da liberdade está, indissociavelmente, ligada à 

existência de uma participação ampla de quase todos os cidadãos no processo político 

local” (Frey, 2000, p. 106) e, além disso, as virtudes do poder local só poderiam 

materializar-se em comunidades com razoável grau de igualdade.  
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          Por outro lado, Tocqueville distingue centralização governamental e 

administrativa, reconhecendo como imprescindível um certo grau de centralização 

governamental, ao passo que considera a centralização administrativa altamente 

prejudicial. Admite existir nos EUA elevado grau de centralização política e, prevê 

uma tendência para ampliação da centralização nos regimes democráticos 

“o medo da desordem e o amor ao bem-estar levavam insensivelmente os povos 
democráticos a aumentar as atribuições do governo central, único poder que lhes 
parece de per si bastante forte, bastante inteligente, bastante estável para 
protegê-los contra a anarquia”. (Tocqueville, 2001. p.371) 
 

Outro importante pensador que defendeu as instâncias de poder local foi John 

Stuart Mill, leitor e admirador de Tocqueville, partilhou com ele inúmeras outras 

idéias.  Ambos consideravam o poder local a “escola primária da liberdade”, capaz 

de difundir entre os cidadãos as virtudes cívicas e o senso de responsabilidade 

coletiva. O poder local seria o lócus onde o homem, através da liberdade, teria 

condições de sair da solidão de seus interesses privados, para encontrar na 

sociedade os meios para dar sentido a sua vida. Mill acrescenta um argumento 

amplamente defendido ainda hoje: a eficiência administrativa das instituições locais 

no que se refere à provisão de serviços. (Souza;  Blumm, 1999. p.51).  

          Estabelecendo a relação ideal entre sociedade e o poder, Mill é enfático: “a 

maior disseminação possível do poder é compatível com sua eficácia; mas a maior 

centralização possível de informação e sua difusão a partir do centro”. (Mill,  1981, p. 139). 

Reforçando as idéias de Tocqueville, o pensador inglês, embora reconheça a 

importância do poder local, defende a existência de um poder central forte como 

meio de impedir a anarquia. 

          Foram os Federalistas Norte-Americanos que realizaram uma dura crítica a 

essas premissas, elaborando argumentos que não só atacavam o poder local como 

exibiam as virtudes do poder central. James Madison, no artigo nº 10, considerado 

pelos comentaristas o mais importante dos 85 artigos, escreve em defesa da União: 

“uma sociedade - congregando um pequeno número de cidadãos que se reúnem 
e administram o governo pessoalmente – tem que admitir que não há cura para os 
males da facção. Uma paixão ou interesse comum dominará em quase todos os 
casos, a maioria do conjunto; e nada haverá para controlar a propensão para 
sacrificar o partido mais fraco ou o individuo antipático”. (Madison, 2002,  p. 266). 
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          Em outras palavras, o poder local é mais suscetível a cair nas mãos de 

interesses particulares e transformando-se em domínios de tiranetes locais. O 

grande território, habitado por uma multidão, enfraquece as facções e as impede de 

tiranizar uma pequena comunidade. Não rompem com a forte tradição comunal dos 

EUA, mas desconfiam de sua capacidade cooperativa. (Singer,  2000. p.42). 

        A questão central é a relação entre o poder local e a democracia. Rousseau, 

Tocqueville e Mill vinculam-se à tradição dos defensores do poder local, advogam 

em favor de sua permeabilidade, que permitiria maior participação apontando para o 

papel educativo dessa participação e para a maior eficiência de suas políticas.                         

  Com efeito, é impressionante a força argumentativa das proposições dos 

pensadores citados. De um modo geral, suas conclusões sobreviveram ao tempo e 

figuram hoje na literatura que assume tanto a defesa quanto a crítica ao poder local. 

(Souza, 1999;  Somarriba, 1987;  Nunes, 1996).  

 No Brasil, a temática da distribuição territorial do poder esteve no centro das  

discussões políticas e foi alvo de intenso debate, desde o período regencial. Tavares 

Bastos, muito influenciado por Tocqueville, escreve em  “A Província” uma defesa do 

municipalismo tendo em mente o ideal de república federalista dos EUA. É um dos 

primeiros teóricos brasileiros a tratar do tema e será referência obrigatória nas 

polêmicas e nas discussões seguintes. 

 Mesmo no Estado Novo, onde na prática se operava uma grande 

centralização política cujo símbolo maior foi a cerimônia cívica de queima das 

bandeiras estaduais, o discurso oficial mantinha uma clara referência à valorização 

do município, que graças às medidas centralizadoras poderia operar uma verdadeira 

simbiose com o poder central, sem as intermediações de instâncias territoriais ou 

político-partidárias (Mello, 1993. p.89). 

A defesa do poder local, como vemos, não é bandeira de apenas uma 

ideologia. Assume um sentido polissêmico, que tanto pode ser defendido por liberais 

como Tavares Bastos, quanto por defensores da centralização como Oliveira 

Vianna. 
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         O fim do Estado Novo e a redemocratização foram acompanhados de uma 

verdadeira cruzada municipalista, que ganhava caráter orgânico com a criação de 

entidades defensoras da ampliação do poder municipal, tais como a Associação 

Brasileira de Municípios (ABM), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

(IBGE) e o Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) que assumiram a 

linha de frente na defesa da ampliação do poder municipal. 

 Cabe ressaltar que as grandes mobilizações, em defesa do poder local no 

Brasil, se desenvolveram justamente nos momentos de redemocratização do país, 

nos anos 40 e nos 80, estando a idéia da ampliação do poder local vinculada à 

ampliação da democracia. O poder local era apresentado como o contraponto do 

poder central, autoritário, impermeável às demandas locais, incapaz de realizar 

políticas sociais eficientes, um verdadeiro demiurgo da participação. 

 No campo oposto, a crítica ao que Klaus Frey chamou de “idealização 

romântica da descentralização” também encontraria semelhanças evidentes nesses 

dois momentos da redemocratização brasileira: 

 
“O problema do município, no Brasil, não consiste apenas, em atribuir-lhe, por 
processos de concessão legislativa, maior ou menor grau de autonomia.(...) no 
atual sistema econômico, em que predomina o regime latifundiário e os processos 
dele decorrentes (...) A autonomia política local de caráter meramente 
constitucional servirá, apenas, para prolongar os males coloniais: a entronização, 
no poder, dos representantes da elite rural”. (Medeiros, apud Mello,  1996. p.90). 
 

Valendo-se dos mesmos argumentos, Edson Nunes questiona a vinculação 

direta entre poder local e democracia e afirma que: 

“... a real democratização depende, cada vez mais, das decisões mais universais ... a 

proximidade do poder local é no mínimo ambígua, pois é também o lugar da reprodução do 

poder discricionário das oligarquias”. (Nunes, 1996,  p. 34) 

           Era exatamente este o alerta feito por Madison em 1788. E, hoje, uma 

questão que permanece aberta no bojo das discussões sobre os impasses da 

democracia no Brasil. A ampliação do poder local tem contribuído para a ampliação 

da democracia no Brasil ou reforçado as práticas de uso privado do poder público? 

Só há um meio seguro de responder a essa questão, analisar os processos políticos 
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locais, examinando de que modo as às práticas políticas se articulam aos arranjos 

institucionais e  se  relacionam com a sociedade. 

           Este estudo pretende, justamente, situar-se nessa intercessão, pesquisar o 

poder local através da análise do legislativo municipal2, compreendendo suas 

relações com o executivo municipal e, principalmente, estabelecendo os padrões de 

relacionamento entre os vereadores e a população, na perspectiva de compreender 

os avanços e os limites da democracia no Brasil, através do estudo das eleições 

proporcionais e das práticas políticas dos vereadores de Campos dos Goytacazes. 

Afinal, como afirma a professora Celina Souza, o  Brasil é um “país heterogêneo e isso 

exige estudos de casos”, principalmente em se tratando do poder local pois “cada 

município é único”. (Souza; Blumm,  1999,  p. 217).    

         A literatura sobre o tema enfatiza, quase unanimemente, a existência no Brasil 

de intensas relações clientelísticas. Recentemente, um dos mais importantes 

sociólogos do país, Hélio Jaguaribe, afirmou ao Jornal do Brasil: “Sustento, com muita 

preocupação, que o Brasil só aparentemente é uma democracia representativa. Ao meu ver, 

é uma democracia clientelística”.3 O tema figura entre uma das questões mais 

debatidas pela ciência política e pela sociologia. 

 Constatar a existência do clientelismo no Brasil não basta, é preciso analisar, 

com detalhes, o fenômeno a fim de conferir ao estudo alguma precisão analítica. 

Afinal, o intenso uso do termo e as diferentes interpretações produziram variadas 

definições que precisam ser esclarecidas, o que não significa negar que todo 

conceito é um construto teórico, elaborado em determinados momentos para 

compreender fenômenos da realidade. As “palavras” não são as coisas, mas a elas 

se referem, podendo ganhar “sentidos” através dos tempos. Tendo em vista explorar 

o uso desses sentidos, é exibida abaixo, uma análise conceitual do clientelismo que 

procura apresentar o fenômeno como um elemento integrante do processo de 

modernização capitalista e não, uma sobrevivência de práticas políticas tradicionais.  

 

                                                 
2 Assumimos como premissa o fato de ser essa instância de poder aquela que processa as 
demandas mais concretas e compreensivas pela maioria da população. (Nunes, 1996, p.36) e, 
portanto, potencialmente mais capaz de atrair a participação. 
3 http://jbonline.terra.com.br.  18 de janeiro de 2003. Acessado em 20 de março de 2003, às 10:00. 
 

http://jbonline.terra.com.br/
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1.2. Clientelismo, Conceito e Perenidade 

 

O conceito de clientelismo não é estático; assume conotações diversas ao 

longo do tempo. Sua origem remonta aos tempos antigos, mais precisamente à 

clientela romana, onde as relações entre sujeitos de status diferentes se 

entrelaçavam na órbita da comunidade familiar, relações estas que configuravam 

dependência tanto econômica quanto política, ratificada pelo próprio foro religioso. O 

patronus (sujeito de status considerado superior) dava proteção aos clientes, 

defendendo-os em juízo, destinando-lhe terras para cultivo e gados para criar; em 

troca, exigia resignada obediência, além da prestação de inúmeros serviços, 

Constituindo, desta forma, a relação de dependência entre o patronus e o cliente. 

(Mastropaolo, 1992,   p. 177).  

Segundo Avelino (1994), o conceito de clientelismo fora amplamente 

empregado por antropólogos nos estudos do poder pessoal nas pequenas 

comunidades, mas, em meados do século XX, os movimentos de independência das 

antigas colônias Afro-asiáticas e a Revolução Cubana despertaram um grande 

interesse pelos estudos de sociedades consideradas em “desenvolvimento”. Nessa 

atmosfera surgiram vários trabalhos de cientistas políticos, que se apropriaram do 

conceito. A maioria dos trabalhos dedicava-se a investigar as conseqüências do 

desenvolvimento econômico e social sobre as estruturas de poder existentes, 

comparando os diferentes estágios de desenvolvimento político. 

Esse modelo analítico empregado tinha como alicerce a idéia de diferentes 

estágios de desenvolvimento político das sociedades, que seriam basicamente três: 

as sociedades tradicionais, as sociedades em transição e as sociedades 

politicamente desenvolvidas. O primeiro estágio seria o império do poder pessoal e 

da obediência; o segundo seria marcado pela ampliação da intervenção do estado 

em um contexto caracterizado pela afirmação de direitos políticos, onde se diluiria a 

lealdade pessoal em favor da troca de incentivos materiais por voto. Por fim, o  

ultimo estágio seria definido pela presença de partidos ideológicos e de massa, onde 

o sistema político é legitimado a partir de valores públicos e universais. 
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Uma linha interpretativa diversa do clientelismo é proposta por Alfio 

Mastropaolo, ao referir-se aos dois tipos de sistemas de clientelas, um tradicional e 

outro moderno. Segundo suas premissas, a diferença entre eles está no grau de 

autonomia. Enquanto no primeiro sistema se formam verdadeiros “microssistemas 

autônomos” onde os clientes estão a mercê do patronus em situação de 

dependência pessoal, no segundo, de tipo moderno, “eles tendem a coligar-se e a 

integrar-se numa posição subordinada ao sistema político”. (Mastropaolo, 1992,  p. 177-

178).      

Partindo dessas afirmativas é possível avançar na investigação do conceito 

de clientelismo, tendo em mente duas sentenças fundamentais: a primeira é que a 

dependência pessoal é um fenômeno que remonta à origem da colonização 

brasileira, sendo este argumento um significativo consenso nas ciências sociais; a 

segunda premissa, bastante evidente, é que o Brasil é hoje uma sociedade 

capitalista, herdeira de intensas transformações no século XX, que alteraram a 

situação de dependência antes dominante. Passamos de um quadro de 

dependência pessoal para um quadro de dependência impessoal. 

Para lançar algumas luzes sobre essas transformações e investigar algumas 

diferenças entre as duas realidades apresentadas, torna-se necessário recorrer à 

gigantesca produção acadêmica sobre o tema da modernização do Brasil, a fim de 

melhor situar o debate. A questão é especialmente relevante para este estudo, cuja 

intenção é sustentar que o fenômeno da dependência pessoal e as formas como são 

organizadas, via mandonismo e coronelismo, não correspondem à realidade do 

município de Campos dos Goytacazes/RJ. 

Para tanto, o capítulo está dividido em três partes. A primeira busca, nos 

trabalhos clássicos das ciências sociais, as interpretações sobre a situação da maior 

parte da população do país que, já no final do século XIX, era formada por homens 

livres e pobres4 que viviam, em sua maioria, em condições de dependência. A 

segunda foi organizada com o propósito de construir uma síntese explicativa de 
                                                 
4 A historiadora Emília Viotti da Costa mostra que houve uma grande mudança na população 
brasileira entre 1822-1888. A população livre saltou de dois milhões, em 1822, para quase quatorze 
milhões, em 1888. Por sua vez, a população escrava que era de pouco mais de um milhão, em 1822, 
declinou para pouco mais de setecentos mil, em 1887. Ou seja, a  Lei Áurea  só libertou pouco mais 
de 5% da população do Brasil. (Costa, 1988,  p. 52). 
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algumas perspectivas que interpretaram a modernização do Brasil e que foram 

produzidas na segunda metade do século XX. Por fim, a última parte do capítulo 

explora diferentes definições do fenômeno clientelista, empregadas na literatura 

recente (final do século XX), para com isso, apresentar uma definição do clientelismo 

que orienta o presente estudo.           

 

1.2.1. “Yes, nós temos Índia”  

 

Existe uma recorrente análise, presente em vários estudos clássicos da 

sociedade brasileira, em torno do papel do latifúndio colonial escravocrata como 

responsável pela criação de uma sociedade extremamente desigual e marcada pela 

polarização entre uma minoria proprietária e uma maioria despossuída, que habitava 

as bordas da grande propriedade.  

Foi neste ambiente rural que se configurou um tipo de dominação 

caracterizada pela dependência pessoal dos clientes em relação aos patronos, os 

senhores de terras que, dispondo de seus próprios recursos, mantinham sob sua 

dependência clientes imersos em relações marcadas por sentimentos de afetividade. 

Tais relações se processavam no universo privado, que se apresentava como um 

espaço refratário à ação do Estado. 

Max Weber definiu como “Dominação Tradicional”, relações semelhantes nas 

quais o chefe baseia seu domínio na tradição e em ações movidas apenas pelo seu 

juízo pessoal. 

 
“onde age conforme seu prazer, sua simpatia ou sua antipatia e de acordo com 
pontos de vista puramente pessoais ... O domínio é tratado como um direito 
corrente de exercício do senhor ... A ação do senhor tem que ser comprada ou 
conquistada por meio de relações pessoais”... pois a tudo “falta direito formal”... 
“Os meios materiais da administração são aplicados em nome do senhor e por 
sua conta. Sendo o quadro administrativo inteiramente dependente dele, não 
existe nenhuma garantia contra o seu arbítrio, cuja a extensão possível é, por 
conseguinte, maior aqui que em qualquer outra parte.”... “A dominação patriarcal 
(do pai de família, do chefe da parentela ou do soberano)não é senão o tipo mais 
puro de dominação tradicional.”... “Toda sorte de ‘chefe’ que assume a autoridade 
legítima com um êxito que deriva simplesmente do hábito inveterado pertence à 
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mesma categoria”... “ainda que não apresente uma caracterização tão clara. A 
fidelidade inculcada pela educação e pelo hábito nas relações de criança com o 
chefe de família constitui o contraste mais típico com a posição de um trabalhador 
ligado por contrato a uma empresa.”...”A associação doméstica constitui uma 
célula reprodutora das relações tradicionais de domínio”.              (Weber,  2001,  
p. 131-133). 
 

A Literatura, a História e a Sociologia, no Brasil, produziram muitos trabalhos 

sobre a questão. Os estudos sobre a Formação Social Brasileira enfatizaram, sob 

diferentes matrizes analíticas e ideológicas, o tema da dependência pessoal. Ainda 

no século XIX, Gilberto Freyre nos lembra que em 1883 Joaquim Nabuco se 

preocupava com o que chamou de párias, “são milhões que se acham nessa condição 

intermédia, que não é o escravo, mas também não é o cidadão”. (Nabuco, apud  Freyre, 

1990,  p. 72).  

Euclides da Cunha, escrevendo nos Sertões, sobre o poder ilimitado dos 

grandes proprietários de terras no Brasil, revelava o que chamou de “prepotência 

sem freios dos mandões de aldeia”. José Murilo de Carvalho, analisando o período 

colonial, varia a nota sem sair do tom, “O poder do governo terminava na porteira da 

fazenda.” (Carvalho, 2001,  p. 21). Para Oliveira Vianna que publicava, em 1918, 

“Populações meridionais no Brasil”, a “inexistência ou insuficiência de instituições 

tutelares e a extrema miserabilidade das nossas classes inferiores”  transformavam o “clã 

fazendeiro na única forma militante de solidariedade social de nosso povo”. Nesse 

ambiente o  homem sem terras não pode contar com “nenhuma instituição, nem leis” 

para sua defesa. “Tudo concorrendo para fazê-lo um desiludido histórico, um descrente 

secular na sua capacidade pessoal para se afirmar por si”. Surgia, assim, uma “fidelidade 

absoluta” dos “humildes campônios” para com os senhores territoriais. 

 
“Daí essa educação histórica, esse espírito de clã, que domina por inteiro a 
mentalidade das nossas classes inferiores. O camponês, por força mesmo do seu 
instinto  de conservação, acerca-se do homem forte local, faz-se seu cliente, 
torna-se o seu protegido, o seu camarada, o seu companheiro, o seu amigo 
incondicional na boa e na má fortuna”. (Vianna, 1987,  p. 145-147) 
 
 

Na trilha de Joaquim Nabuco, Gilberto Freyre viu o Brasil como uma espécie 

de “Rússia americana”, cujo traço mais marcante de nossa formação era um 

“equilíbrio de antagonismos” que contrapunha várias antípodas, entre elas a do 

“grande proprietário e o pária”. A família fora o grande fator colonizador do Brasil; 
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“sobre a base econômica da riqueza agrícola e da escravidão assumiu variadas 

funções inclusive o mando político”; o patriarcalismo desenvolveu-se sem limites. 

(Freyre, 1990). Para Gilberto Freire, entre a camada de senhores e de escravos, 

surgia uma “população média, livre; mas miserável”, eram cerca de 50% dos 

brasileiros em 1881,  vivendo com uma alimentação inferior a dos escravos. 

 
“Párias inúteis vivendo em choças de palha, dormindo em rede ou estrado, a 
vasilha de água e a panela seus únicos utensílios, sua alimentação a farinha com 
bacalhau ou charque... São populações ainda hoje, ou melhor, hoje mais que nos 
tempos coloniais, pessimamente nutridas.”  (Freyre,  1990,   p. 71-72). 
 

No capitulo intitulado “A herança colonial” do seu livro Raízes do Brasil, 

Sérgio Buarque de Holanda afirmava: “a família colonial fornecia a idéia mais normal do 

poder”, justamente, “o único setor onde o princípio da autoridade é indisputado”. A 

conseqüência foi o predomínio de sentimentos particularistas e antipolíticos, uma 

verdadeira “autarquia individual”, onde os compromissos impessoais são “ausentes em 

tudo”, deixando abertos os caminhos para o mando e a obediência irrestrita, a partir 

de vínculos verticais de hierarquia, pois, ”nos domínios rurais, a autoridade do 

proprietário de terras não sofria réplica”. (Holanda, 2002,  p. 80-82).   

Entre a casa grande e a senzala surgia uma classe de despossuídos de toda 

e qualquer condição de autonomia, já que em tudo dependiam do senhor. Por isso, 

sequer seriam identificados com seus nomes próprios, eram classificados já na 

República Velha como “gente de coronel”, homens que não podiam apelar para 

ninguém senão para seu patronus. O Estado, quando não era ausente, estava 

dominado pelos senhores territoriais, não era possível recorrer a ele.5  

                                                 
5 Existe um debate clássico na historiografia brasileira sobre a configuração do Estado brasileiro e 
sua relação com a ordem privada. Entre os autores que polemizaram a questão estão de um lado 
Raymundo Faoro, para quem das entranhas da administração lusa teria surgido um estamento 
burocrático patrimonialista e onipresente, que com suas “zelosas e ciumentas mãos”, exercia o poder 
no Brasil. (Faoro, 1991, p. 142). Partindo de uma perspectiva oposta, Oliveira Vianna afirma que: 
“toda a legislação colonial tende a fazer do senhor de terras o centro histórico de gravitação colonial.” 
(Vianna, 1987. p.143). Em posição semelhante, Fernando Uricoechea defende que o poder se 
concentrou nas mãos das elites locais, pois, o estado luso e depois o estado independente, na 
impossibilidade de administrar, por carência de recursos, as vastas regiões do Brasil, acabou por 
transferir aos potentados locais as tarefas de governo. (Uricoechea, apud Carvalho, 1998. p.142). 
Simon Schwartzman propõe a junção das duas interpretações. Segundo ele, “Não ocorria uma 
dessas coisas, mas as duas. De um lado, um poder político centralizado e hierárquico, que não 
dependia de bases locais de sustentação, apoiando-se na própria máquina administrativa 
governamental para subsistir e se afirmar. De outro, um poder privado e autônomo difuso , que só 
adquiria expressão política quando era cooptado pelo estado, e que entrava em uma trajetória de 
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 Reafirmando o argumento de Oliveira Vianna sobre as razões da 

dependência pessoal, Vitor Nunes Leal ressalta que, sem terras e informação, atado 

ao analfabetismo e ao isolamento, não dispondo dos serviços do estado, o 

trabalhador rural. 

“... tem o patrão na conta de benfeitor. É dele que recebe os únicos favores que 
sua obscura existência conhece. Em sua situação seria ilusório pretender que 
esse novo pária tivesse consciência do seu direito a uma vida melhor e lutasse 
por ele com independência cívica”. (Leal,  1997,  p.44) 
 

Deve-se ressaltar a insistente repetição da palavra “pária” qualificando a 

situação dos homens livres no Brasil colonial e, segundo Leal, também no Brasil 

republicano. O termo tem origem no sistema de castas indiano e designa um enorme 

grupo considerado impuro por sua condição de nascimento ou exclusão da 

sociedade bramânica. Trata-se de populações marginalizadas que, em sua maioria, 

não possuem propriedade e praticamente todos são analfabetos. Estão excluídos 

dos direitos político-sociais e cabem a eles as tarefas mais humilhantes. Ser tocado, 

ou mesmo olhado fixamente por um deles, é o bastante para que um hindu de casta 

superior sinta-se contaminado. (Azevedo, 1990,  p. 300).   

Na Índia, os párias tinham na crença da reencarnação um conforto, uma 

forma de mitigar todo o horror de sua condição, sendo a esperança projetada para 

uma outra vida. No Brasil católico, nossos “campônios miseráveis” apelavam para os 

senhores de terras e, segundo Oliveira Vianna, só se sentiam seguros quando 

tinham a “certeza íntima de que alguém pensa por eles e, no momento oportuno, lhe dará a 

senha de ação”.(Vianna, 1987,  p.147).    

Aqui vale uma observação. É importante separar as citações anteriores do 

trabalho de Vitor Nunes Leal, referentes ao coronelismo, que, por sua vez não é a 

expressão  de um potentado local absoluto; o coronelismo é visto pelo autor como 

um sistema político nacional capaz de articular as diferentes esferas do poder, local, 

estadual e nacional, é um sistema de barganhas. Para ele, o coronelismo é a 

expressão “residual” do poder privado que fora “hipertrofiado” no período colonial, 

mas, que se encontrava em “decadência” na República Velha. (Leal, 1997,  p. 40). 
                                                                                                                                                         
conflito e derrota quando pretendia se articular, minimamente que fosse, como força política 
autônoma e representativa de seus interesses.” ( Schwartzman,1988. p. 107).         
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Ele ainda acrescenta: “o que me pareceu, sobretudo, foi um homem mais fraco do 

que forte, precisando, por isso, de apoio do governo do estado para fortalecer sua posição, 

para afirmar sua hegemonia no conflito de poder de âmbito municipal”. (Leal, 1980,  p. 13).     

O senhor absoluto, descrito não só no trabalho de Oliveira Vianna, mas 

também apontado por Euclides da Cunha, Gilberto Freire e Sérgio Buarque de 

Holanda é o chefe das “tribos patriarcais isoladas do mundo”, no dizer de Joaquim 

Nabuco. Para o historiador José Murilo de Carvalho, a designação mais apropriada 

para este tipo de poder local é mandonismo. Assim, ele esclarece:  

 
“Refere-se à existência local de estruturas oligárquicas e personalizadas de poder. 
O mandão, o potentado, o chefe, ou mesmo o coronel como individuo, é aquele 
que, em função do controle de algum recurso estratégico, em geral a posse da 
terra, exerce sobre a população um domínio pessoal e arbitrário que a impede de 
ter livre acesso ao mercado e à sociedade política. O mandonismo não é um 
sistema, é uma característica da política tradicional ... a tendência é que 
desapareça expulso pela cidadania.” (Carvalho, 1999,  p. 133). 
 

Em resumo, vários importantes autores concordam que existiu no Brasil um 

modelo de dominação, ancorada na posse da terra, que permitiu aos seus senhores 

exercer um mando sem freios sobre a população que vivia sob seus domínios e 

redondezas. Configura-se, assim, o quadro que delineou o tipo de clientelismo 

tradicional apontado por Mastropaolo e, em certo sentido reafirmado por José Murilo 

de Carvalho quando escreve que o clientelismo perpassa toda a história política do 

país. (Carvalho, 1999. p.134).  

No entanto, o clientelismo que temos hoje é de natureza diversa, não é mais 

possível falar em uma dominação pessoal da forma como foi descrita acima. O Brasil 

passou, ao longo do século XX, por ciclópicas mudanças sociais, econômicas e 

políticas. O país se tornou uma nação capitalista e industrializada, houve uma 

acelerada urbanização e gigantesca ampliação do número de eleitores. Em 1894, 

votaram para presidente 2% da população; em 2002, foram às urnas de todo o Brasil 

62% dos brasileiros.(Carvalho, 1991,  p.43).  

Trabalhos importantes sobre o clientelismo sustentam que sua forma 

moderna surge exatamente do recuo da dominação pessoal, que é acompanhada 

por modernizações da economia, ampliação do número de eleitores, urbanização. 



18 

Em suma, avanço do capitalismo. (Avelino, 1994,  p. 227,  Mastropaolo, 1992,  p. 

177,  Diniz, 1982,  p. 35).   

Com efeito, todas essas mudanças alteraram as relações de poder no país. 

As tentativas de negar as profundas mudanças que o Brasil atravessou se revelam 

com certa constância, especialmente via manutenção de um conjunto de conceitos 

absolutamente inapropriados para designar os fenômenos políticos atuais. São 

exemplos desse quadro os usos indiscriminados de expressões como coronelismo, 

curral eleitoral, voto de cabresto, poder familiar e tantos outros que povoam o 

discurso da imprensa e o vocabulário político, notadamente em Campos dos 

Goytacazes. É verdade que essa prática pode resultar apenas da desinformação 

dos pronunciantes ou serem objeto de manipulação, com vistas a promover ataques 

aos adversários políticos. Mas, um estudo sobre a política local, que pretende 

analisar as práticas políticas dos parlamentares municipais, não pode desprezar um 

fato tão recorrente: afirmar que tipo de liderança é um vereador. Faz muita diferença 

encará-lo como um coronel ou reconhecer nele uma liderança política de outra 

natureza.          

Assim, tendo como propósito apenas localizar alguns estudos sobre as 

transformações que o Brasil sofreu no século XX, será apresentada a seguir uma 

tentativa de agrupar algumas correntes explicativas da nossa modernização. 

Naturalmente, passa muito longe dos objetivos dessa seção realizar um balanço 

bibliográfico ou algo que possa sequer se aproximar minimamente disso. Trata-se, 

apenas, de uma tentativa de identificar alguns estudos com o propósito de mostrar a 

riqueza interpretativa produzida na segunda metade do século XX: alguns trabalhos 

sendo produzidos no calor das transformações que analisavam. 

O fato de diferentes trabalhos serem agrupados não implica negar suas 

divergências, nem tratá-los como estudos vinculados por alguma unidade conceitual 

ou metodológica6.  

 

 

 

                                                 
6 É certo que outras importantes obras não serão citadas, seja por não se encaixarem no modelo de 
agrupamento proposto, seja pelos limites intelectuais do autor que escreve.  
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1.2.2. O enigma da modernização do Brasil 

 

   

É possível classificar alguns estudos sobre as transformações do Brasil em 

três grandes grupos, separados pelos seus eixos explicativos, ou seja, pelo 

elemento do real que é escolhido como fator central em torno do qual se enredará a 

formação brasileira. Isto não implica que esses estudos desconsiderem outros 

aspectos da realidade, apenas significa que o olhar que lançam sobre a realidade 

privilegia um determinado foco. São eles: os estudos que centralizam suas análises 

nos aspectos culturais da sociedade, os que preferem os estudos das 

transformações econômicas, e os trabalhos que centram suas análises na evolução 

das instituições brasileiras, notadamente o Estado.  

O primeiro grupo, aqui identificado como “culturalista”, para empregar uma 

expressão da antropóloga Lívia Barbosa, são trabalhos que, no âmbito da 

Antropologia, se concentram na investigação das relações entre os atores sociais, a 

partir da análise do cotidiano. O mergulho analítico se faz nos rituais e  nos modelos 

de ação, onde são postas em relevo as percepções sociais que as populações têm 

dos processos.  

Roberto Da Matta é uma  referência neste campo e seu estudo,  “Carnavais, 

malandros e heróis”, se propõe a ver a “nossa totalidade como um drama”, um 

dilema cuja característica central é dualidade presente em dois conjuntos de regras 

de navegação social: de um lado a vertente impessoal e universalizante do mundo 

das leis celebrada no individuo e, de outro, a pessoa guiada pela moralidade pessoal 

e solidária, onde o ‘jeitinho’ e a ‘malandragem’ são comportamentos aceitos e 

valorizados. É nessa “base” que opera o patrimonialismo e por onde se cristalizam 

as práticas clientelísticas. (Da Matta, 1997,  p. 195 e 218). 

Outro importante estudo de análise dos aspectos culturais do Brasil, e 

vinculado a tradição sociológica, é o trabalho de Roberto Schwarz, “Idéias fora de 

lugar”. O autor argumenta que no Brasil se montou uma “comédia ideológica” ao 

incorporarmos as idéias do liberalismo europeu em uma sociedade escravocrata. O 

“nexo efetivo da vida ideológica” não estava na escravidão, formava-se entre os 

homens livres dependentes e os latifundiários, que estabeleciam uma relação onde 
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a prática do favor era o meio de reprodução das duas classes: “assim com mil formas 

e nomes o favor atravessou e afetou no conjunto a existência nacional”. No campo dos 

argumentos, adotávamos o discurso liberal e, no campo da prática, o favor se 

“reafirmava sem descanso”. O mesmo se passava no campo das instituições: a 
“burocracia e a justiça, embora regidas pelo clientelismo, proclamavam as formas e teorias 

do estado burguês” (Schwarz, 1973,  p. 153  e 154).  

O trabalho antropológico de Lívia Barbosa se inscreve nessa tradição, e 

considera que o “jeitinho” brasileiro é produto de um “grande descompasso existente 

entre a norma e a prática social”. Assumimos os valores da modernidade sem nos 

desfazermos dos valores antigos, “apenas superpusemos às nossas velhas calças um 

paletó novo”. (Barbosa, 1992,  p. 86). 

Seguindo o argumento de Roberto Schwarz, em outro ponto, a cientista 

política Teresa Sales analisa a permanência da “cultura política da dádiva”, cimento 

do que chama de “cidadania consentida” e que teria surgido a partir da dependência 

dos homens livres e pobres em relação aos donos de terras nos idos coloniais e 

sobrevivido  “à abolição da escravatura, expressando-se de uma forma peculiar no 

compromisso coronelista e chegando até nossos dias.” Desse modo: 

 
“Os direitos básicos à vida, à liberdade individual, à justiça, à propriedade, ao 
trabalho; todos os direitos civis, enfim, para o nosso homem livre e pobre que vivia 
na órbita do domínio territorial, eram direitos que lhe chegavam como uma dádiva 
do senhor de terras (...) a pobreza do brasileiro não é um estado que tem a ver 
apenas com suas condições econômicas. Ela tem a ver igualmente com sua 
condição de submissão política e social (...)  A vinculação pobreza-submissão, 
mais que uma marca da cultura política herdada do monopólio do mando pelo 
domínio territorial, é uma marca desse estado de compromisso herdado da nossa 
República Velha (...), permanecem os mecanismos de clientelismo e patronagem, 
mudando, porém, a sua efetivação, pois os políticos locais de hoje são 
diretamente os representantes do Estado, quando antes havia a intermediação 
necessária do poder privado dos coronéis”. (Sales, 1994,  p. 32). 
 
 

O grifo acima revela o cerne do argumento dessa categoria de trabalhos. Para 

além da economia é preciso buscar, nas relações entre os atores sociais, nos 

padrões de comportamento dominantes, as origens dos dilemas da cidadania no 

Brasil.     
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O segundo grupo de estudos da sociedade brasileira concentra seu foco  

analítico nos aspectos econômicos da realidade brasileira. Estes, por sua vez, se 

dividem em dois grupos principais: de um lado, o grupo que analisava o  Brasil como 

um país dualista e, de outro, uma tradição representada especialmente pelo 

sociólogo Francisco de Oliveira, crítico desse paradigma. 

 Os defensores da razão dualista “dominaram as ciências sociais brasileiras” 

no início da segunda metade do século XX. Simplificando, o Brasil era visto como 

um país herdeiro de um passado “semi-feudal” cristalizado pelo latifúndio, 

mantenedor do atraso e barreira para o desenvolvimento do capitalismo. A burguesia 

nacional não se assumia e o proletariado urbano era incipiente. Havia, portanto, uma 

“luta entre o latifúndio tradicional e a burguesia moderna”. Para Simon Schwartzman, 

o centro desse grupo se localizava na USP e tinha em Caio Prado Jr. seu maior 

expoente. (Schwartzman,  2003,  p. 280). 

Havia, no entanto, outro centro de difusão da concepção fundada na razão 

dualista: era o ISEB7, no qual trabalharam intelectuais de diferentes posicionamentos 

ideológicos como Hélio Jaguaribe e Nelson Werneck Sodré.  

 
“Inspirados nas idéias da CEPAL8, procuravam diagnosticar os males e os 
remédios para o subdesenvolvimento (...), identificavam esse último com a 
coexistência de dois setores antagônicos em nossa sociedade. Ao setor arcaico 
ou tradicional, equivalente às forças agrárias e ao imobilismo social, 
contrapunham o setor moderno urbano, verdadeiro símbolo das forças dinâmicas 
da nação que deveriam ser estimuladas para superar a situação 
subdesenvolvida”. (Mendonça, 1986,  p. 62). 
 
 

Esta leitura da realidade brasileira naturalmente encarava os problemas de 

ordem política, como o patrimonialismo e o clientelismo, como expressões do atraso, 

vinculados à manutenção das estruturas agrárias. Em 1973, o sociólogo Francisco 

                                                 
7 O ISEB, Instituto Superior de Estudos Brasileiros, foi criado em 1955 e vinculado ao Ministério da 
Educação. Seu regulamento geral estabelecia no artigo 1º: “O ISEB é um centro permanente de altos 
estudos políticos e sociais de nível pós-universitário que tem por finalidade o estudo e a divulgação 
das ciências sociais, notadamente da Sociologia, da História, da Economia e da Política, 
especialmente para o fim de aplicar as categorias e os dados dessas ciências à analise e à 
compreensão crítica da realidade brasileira visando à elaboração de instrumentos teóricos que 
permitam o incentivo e a promoção do desenvolvimento nacional”. (apud  Mendonça,  1986,  p. 61). 
8 CEPAL – Comissão Econômica para América Latina, fundada em 1948 pela ONU, sendo seu órgão 
regional ligado ao Conselho Econômico Social. Seu propósito era elaborar estudos e alternativas para 
o desenvolvimento dos paises latino-americanos. (Sandroni,  1994,  p. 47). 



22 

Oliveira publicava o livro “Crítica da razão dualista”, propondo, como o nome sugere, 

um rompimento com essa concepção.  

O autor acusa o “modelo dualista cepalino” de conduzir a sociologia e a 

ciência política para um “beco sem saída”. A teoria do subdesenvolvimento teria 

contribuído para a não formação de uma teoria do capitalismo no Brasil. Segundo 

Oliveira: 

“a oposição formal entre um setor ‘atrasado’ e outro ‘moderno’ não constitui 
nenhuma singularidade pois este tipo de dualidade é encontrável não apenas em 
quase todos os sistemas, como em quase todos os períodos. Por outro lado, a 
oposição na maioria dos casos é tão-somente formal: de fato, o processo real 
mostra uma simbiose e um organicidade, uma unidade de contrários, em que o 
chamado ‘moderno’ cresce e se alimenta da existência do ‘atrasado’”. (Oliveira, 
2003,  p. 32). 
 

A modernização do Brasil se deu através da expansão capitalista, mas aqui 

não se seguiu o modelo “clássico” dos países desenvolvidos, onde o setor 

estratégico modernizado, organizado sob novas relações capitalistas de produção, 

“tende a ‘exportar-se’ para o restante da economia”. No Brasil, e esta é sua 

“especificidade particular”, o setor estratégico modernizado, a indústria, tende a 

“perpetuar as relações não-capitalistas na agricultura” como forma e meio de sustentá-lo 

e garantir sua reprodução. (Oliveira, 2003,  p. 69).  

Portanto, o atraso dos setores agrários e a persistência de formas de 

subsistência na periferia das grandes cidades não são vestígios do passado, mas 

engrenagens da máquina moderna capitalista que dita os padrões de acumulação.    

Semelhante linha interpretativa desenvolve o trabalho de Maria Sílvia de 

Carvalho Franco, “Homens livres na ordem escravocrata”, que analisa a situação 

dos trabalhadores não-escravos do Brasil no século XIX, nas regiões que produziam 

café. Segundo a autora, a agricultura mercantil escravista, responsável pelo 

desenvolvimento do latifúndio no Brasil, “se constituiu conciliando dois princípios 

reguladores de atividades econômicas opostos: a produção direta dos meios de vida e a 

produção de mercadorias”. Trata-se de “práticas que são constituídas uma da outra” e que 

configuram uma “unidade contraditória”. Assim, no mesmo latifúndio agro-exportador e 

escravocrata, surgia uma camada de homens livres “desvinculados dos processos 
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essenciais da sociedade”. “Formou-se uma ‘ralé’ que cresceu e vagou ao longo de quatro 

séculos: homens dispensáveis” . (Franco, 1997,  p. 11 e 14). 

Essa condição “prescindível na estrutura socioeconômica” levou o homem pobre 

a uma situação de absoluta dependência dos senhores de terras, pois o atendimento 

de “suas necessidades dependeram sempre das dádivas de seus superiores”. O favor do 

senhor era o que garantia a subsistência. Por isso “ele reafirmou, ininterruptamente, a 

cadeia de lealdades que o prendia aos mais poderosos..., a sujeição foi suportada como 

benefício, recebida com gratidão”. (Franco, 1997,  p.111).         

A par desse quadro, os poderes locais eram deixados em “pobreza inerte”, 

permitindo que fossem exercidos às custas dos funcionários públicos, abrindo 

espaço para diluir as fronteiras do público e do privado, pois o homem que custeia 

os gastos do governo está “subjetivamente pronto para considerar como seu o conjunto 

de bens públicos confiados a sua guarda.” (Franco, 1997,  p. 131). Estava aberto o 

caminho que permitiria a formação da liderança local de estilo coronelista.  

O terceiro e último grupo de estudos que analisam o processo de 

modernização do Brasil centra suas análise na evolução das instituições, 

notadamente na evolução do Estado brasileiro. O primeiro trabalho a ser destacado  

é “Os donos do poder”, de Raymundo Faoro, publicado em 1958. A obra identifica, 

na instalação do estado luso no Brasil, que se inicia na colonização, o lócus de uma 

estrutura de poder patrimonialista estamental a partir da qual se organizou o poder 

no Brasil da colônia, passando pelo império e alcançando a república.  

 
“O patrimonialismo tem profundidade que coincide com a história brasileira, nesta 
incluída sua origem ibérica. Ele vai desde a monarquia patrimonial, que se 
encontra na dinastia de Avis (século XIV) com sua vocação marítima, até os 
planos financeiros das décadas de 80 e 90 deste século”. (Faoro,  1993,  p.17). 
 

Essa estrutura de poder patrimonialista, “que floresce na sua criatura, o 

estamento...quadro administrativo e estado maior de domínio, configura o governo de uma 

minoria.” (Faoro, 1991,  p. 88). Esta, por sua vez, se coloca: “sobre a sociedade, acima 

das classes onde o aparelhamento político (...) impera, age e governa, em nome próprio 

num círculo impermeável de comando.” (Faoro,  1991,  p. 737). 
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A racionalidade que orienta este estado é pré-moderna, ou seja, este estado 

não se reduz, como nos países capitalistas desenvolvidos, “à guarda da autonomia 

do homem livre”; ao contrário, o estamento “invade e dirige a esfera econômica, 

política e financeira”, tendendo a desprezar a distinção entre o público e o privado, 

onde o poder pessoal e o favoritismo reinam, em detrimento do universalismo e da 

igualdade formal legal. 

Outro autor que opera o conceito de patrimonialismo é Simon Schwartzman, 

embora divirja de Faoro quanto à amplitude de sua ação e sua imutabilidade, mas, 

concorda que o Estado brasileiro tenha como característica histórica predominante o 

“neopatrimonialismo” que, por sua vez, tende a tornar dependentes todas as formas 

de organização que gera. O autor acrescenta o enfoque regional à questão. 

Segundo sua interpretação, o progresso e a marginalização, em relação ao sistema 

político dominante, teriam tornado os paulistas menos dependentes do Estado e 

permitido que se diferenciassem das demais regiões do país, na medida em que 

consideravam o cargo público como um meio de auxiliar seus negócios, e não, como 

uma fonte de prestígio e de riqueza do político. “Para os paulistas, a política era uma 

forma de melhorar seus negócios; para quase todos os outros, a política era o seu negócio.” 

(Schwartzman,  1988,  p. 118).  

Assim, regiões como o Nordeste, Rio de Janeiro e Minas Gerais, que 

mergulhavam em decadência econômica, tiveram no patrimonialismo o meio de 

compensar extra-economicamente a crise. Em São Paulo, o patrimonialismo teria 

penetrado com muito menos força. 

O historiador José Murilo de Carvalho analisa, em seu livro “A construção da 

Ordem”, o processo de consolidação do Estado Imperial Brasileiro que, segundo ele, 

foi presidido por uma elite política portadora de uma singular homogeneidade 

ideológica e de treinamento. Dessa homogeneidade “dependeu a manutenção da 

unidade do país e a natureza do próprio estado”. (Carvalho, 1996,  p. 210-211).      

Carvalho diverge de Faoro, afirmando que a burocracia imperial nunca se 

constituiu como um estamento. Cumpriu, além do papel administrativo, função 

política e social, na medida que manteve a capacidade de cooptar os potenciais 

opositores. Os altos escalões da burocracia eram, também, os altos escalões da 

elite política, resultando na maior unidade da elite e, em peso redobrado, papel do 
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Estado. Este por sua vez, em virtude de sua centralização, era incapaz de alcançar 

as diversas regiões do país e, por isso, precisou se aliar aos senhores de terras, 

transferindo-lhes a administração local. 

 
“Os elementos não pertencentes à camada dirigente local eram excluídos da 
distribuição dos bens públicos, inclusive da justiça. O arranjo deu estabilidade ao 
império, mas significou, ao mesmo tempo, uma seria restrição à extensão da 
cidadania.” (Carvalho, 1996,  p. 144). 
  

No interior desta burocracia, as relações eram marcadas pelas trocas de 

favores e pela corrupção, o patrimonialismo não constituía uma singularidade 

nacional, haja vista que imperavam também na Inglaterra e EUA. (Carvalho, 1996, 

p.145). A diferença do Brasil esteve relacionada ao peso do patrimonialismo e ao 

ritmo de mudança para um sistema de mérito. 

Na Inglaterra e EUA, a expansão capitalista oferecia múltiplas oportunidades 

de ascensão social. No Brasil, devido ao limitado leque ocupacional decorrente da 

estrutura escravista, a carreira pública era o caminho mais ambicionado para quem 

estava fora do mundo escravista. Logo, o peso do patrimonialismo era maior. Na 

Inglaterra e nos EUA, os esforços de impor ao funcionalismo público padrões 

meritocráticos e racionais de funcionamento partiram de pressões da sociedade e 

foram iniciados no século XIX; no Brasil, tiveram que esperar as primeiras tímidas 

iniciativas promovidas pelo Estado a partir de 1936.    

Em outro livro, “Cidadania no Brasil”, o autor recupera a questão da 

centralidade do Estado na história brasileira para afirmar que a primazia dos direitos 

sociais implantados em períodos de ditaduras, o mesmo ocorrendo com os direitos 

políticos que o seguiram e a precariedade dos direitos civis ainda hoje vigentes, teria 

criado, no Brasil, uma cultura política orientada para o Estado. É o que o autor 

chamou de “Estadania”, em oposição à cidadania. 

Ocorre, então, uma excessiva valorização do Poder Executivo e “a ação 

política é orientada para a negociação direta com o governo, sem passar pela mediação da 

representação.” (Carvalho, 2001,  p. 221). Essa centralidade do Estado influencia, 

também, a forma como a sociedade se organiza, na medida em que a luta é para 

garantir os direitos e privilégios distribuídos pelo Estado. Dessa forma: 
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“O papel dos legisladores reduz-se, para maioria dos votantes, ao de 
intermediários de favores pessoais perante o executivo. O leitor vota no deputado 
em troca de promessas de favores pessoais, o deputado apóia o governo em 
troca de cargos e verbas para distribuir entre seus eleitores. Cria-se uma 
esquizofrenia política: os eleitores desprezam os políticos, mas continuam 
votando neles na esperança de benefícios pessoais.” (Carvalho, 2001,  p. 224) 
 

Em posição diversa, o cientista político Edson Nunes escreveu “A gramática 

política do Brasil”, na qual analisa o desenvolvimento da sociedade brasileira a partir 

de um amálgama entre a economia e a combinação das diferentes dimensões 

institucionais dentro da vida política do país, cuja base eram o personalismo e o 

impessoalismo.  

Nunes defende que o processo de introdução do capitalismo no Brasil se deu 

com a institucionalização de quatro gramáticas diferentes, que progrediram de 

maneira desigual a partir de 1930. A saber, a mais antiga gramática é o clientelismo, 

reforçado pelo Estado Novo e pela ampliação dos direitos políticos pós-1945. Este, 

por sua vez, subsistiu em simbiose com o corporativismo, que permitiu um enorme 

controle do trabalho pelo Estado, a partir da década de 1930. Nas décadas de 1950 

e 1960, a fim de implantar políticas desenvolvimentistas, as “elites modernizantes” 

procuraram no insulamento burocrático a saída para o escasso ambiente de 

penetração do universalismo de procedimentos, escassez vista como uma ameaça 

ao progresso e território fértil do patrimonialismo. 

Assim, o autor delineia o quadro de modernização capitalista do Brasil, que 

combinou clientelismo, corporativismo, insulamento burocrático e universalismo de 

procedimentos nas relações entre Estado-Sociedade.            

Por fim, é preciso apresentar um estudo que rompe com as interpretações 

mais prestigiadas da modernização brasileira. Trata-se do livro “Modernização 

seletiva”, do sociólogo Jessé Souza. Esta obra não se encaixa em nenhum dos 

grupos acima descritos, embora mantenha um viés interpretativo operado a partir de 

uma original interpretação da obra de Gilberto Freyre, “Sobrado e mocambos”. 

Souza propõe uma “interpretação alternativa do dilema brasileiro”. Argumenta 

que o Brasil não é uma continuação de Portugal e ataca o “culturalismo atávico da 

tese iberista”, que considera o Brasil como um país atrasado e preso ao 
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patrimonialismo. Esta interpretação, segundo Jessé Souza, produz dois efeitos 

danosos: impede a percepção da singularidade da formação social brasileira e 

dissemina efeitos negativos sobre auto-estima coletiva do brasileiro. 

A modernidade capitalista é o processo pelo qual o “sistema social passa a ser 

regido por um código valorativo crescentemente impessoal e abstrato”, “valores universais e 

individualistas” que irão se disseminar, em prejuízo dos valores pessoais e patriarcais 

ilimitados, dominantes no Brasil colônia. (Souza,  2000,  p. 237). 

A modernidade chegou no Brasil de “navio”, com a vinda da família real em 

1808. A partir dessa data, têm inicio não só a formação de um “incipiente mercado 

capitalista” como também, de um “aparelho de Estado” que, somadas à urbanização e 

à introdução da máquina na produção, produziram as condições para a mudança do 

“código valorativo dominante”. “Novos valores que tomam a nação de assalto”, mas não 

eliminam códigos concorrentes. “Isso não significa que a sociedade em questão se 

moderniza efetivamente em todas as esferas. Significa sim afirmar que o único discurso 

legítimo capaz de unir vontades é o discurso modernizador”. (Souza,  2000,  p. 255). 

Portanto, um novo Brasil se forma onde os valores personalistas do 

patriarcalismo escravocrata se deterioram, abrindo espaço para que alguns 

mestiços, usando como arma o conhecimento, ascendam socialmente num 

movimento individual não coletivo. Assim, a segregação e a marginalização não são 

eliminadas, apenas se organizam sob outros parâmetros, pois: “europeizado vai ser o 

individuo, de qualquer cor, que responda adequadamente ante aos estímulos da nova 

sociedade que se criava”. (Souza,  2000,  p. 250).            

O Brasil então, não é moderno e ocidental no sentido comparativo de riqueza 

material e estabilidade democrática, mas é moderno se forem levados em conta os 

valores dominantes e legítimos, pois, não se trata de outro ocidente, como afirmava 

José Guilherme Merquior, e sim, de mais um ocidente, haja vista que o autor 

combate a noção de que exista um modelo ideal de ocidentalização. 

Depois de percorrer alguns aspectos, de diferentes interpretações, da 

modernização do Brasil, é razoável concluir que este é um debate que continua 

aceso. O esforço de síntese, aqui desenvolvido, teve como propósito exibir a ampla 

latitude das mudanças que o país viveu e, a par disso, refletir sobre como tais 
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mudanças interferiram nos padrões de dominação existentes. Um fato é inegável: o 

clientelismo sobreviveu a tudo, se renovou, assumiu novas formas e continua sendo  

uma característica marcante da nossa sociedade.  Apresentamos, a seguir, os 

elementos que o caracterizam atualmente. 

 
1.2.3. O clientelismo nosso de cada dia 

 

Antes mesmo de iniciar esta última parte do capítulo, são necessárias duas 

advertências: a primeira relativa ao alcance desse estudo, essencialmente restrito ao 

caso brasileiro; a segunda refere-se ao fato de que o clientelismo abordado aqui é, 

exclusivamente, o clientelismo eleitoral, ou seja, aquele em que o controlador dos 

benefícios cambiados depende da eleição e o eleitor/cliente tem opção de escolha, 

mesmo que seja entre diferentes patronos. 

Um debate tradicional sobre o clientelismo moderno se encontra situado na 

determinação de suas origens. Segundo alguns pesquisadores trata-se de uma 

sobrevivência “pré-capitalista”, resquício de um passado rural e colonial que 

manteria as relações sociais e as estruturas de dominação estagnadas, em 

contraposição ao avanço da modernização da economia e do sistema político  via 

inclusão das massas urbanas. Este desajuste, entre as mudanças no universo 

econômico-político e a debilidade de instituições democráticas, seria o ambiente 

ideal de reprodução das práticas clientelistas.   

  Visto assim, o clientelismo aparece como deficiência do desenvolvimento 

político, anomalia democrática que tenderia a ser superada com a consolidação de 

instituições capazes de suplantar sua lógica nociva e desagregadora em nome da 

afirmação de um padrão de autoridade racional, baseada no universalismo de 

procedimentos, ou seja, o avanço da democracia seria o caminho para a sua 

superação.  

 Interpretações recentes apresentam o clientelismo não como uma herança 

de relações pré-capitalistas ou anomalia democrática, mas sim, como uma forma 

peculiar de combinação de diferentes gramáticas que permitiram a consolidação do 

capitalismo no Brasil (Nunes, 1997,  p. 29). Em uma perspectiva marxista, Farias  
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argumenta que o clientelismo é uma “das formas políticas intrínsecas” da democracia 

capitalista que combina uma competição formalmente orientada pelo princípio 

universalizante com mecanismos particularistas de controle. (Farias, 2000,  p. 49). 

Em apoio às posições que defendem uma interpretação centrada no aspecto 

moderno do clientelismo, pesquisas têm mostrado que o fenômeno não é exclusivo 

das sociedades de recente desenvolvimento capitalista, mas encontra-se presente 

em contextos modernos, regidos por instituições democráticas. (Boschi, 1999. p. 

657). Recente estudo defende que as relações políticas seriam essencialmente 

clientelistas, sempre que baseadas em trocas assimétricas. 

 
“O padrão clientelista é constante e não simplesmente residual. Ele atuou de 
forma visível, inclusive durante a experiência do ‘socialismo real’. A sociedade de 
mercado absorve o clientelismo (e vice-versa) ajustando-se à prática dos acessos 
privilegiados e valores (...), é a lei de ferro do clientelismo” (Bahia,  2003,  p. 109) 
 

Fabiano Guilherme M. dos Santos, em seu estudo sobre o Legislativo Federal 

Brasileiro, entre 1959-63, elabora uma teoria para explicar a predominância da 

aprovação de leis que transferem recursos públicos para o benefício exclusivo de 

indivíduos, empresas e grupos, identificada como “transferência concentrada de 

recursos”, pois permitem a barganha legislativa em larga escala e apresentam 

reduzidos custos de oportunidade política para seus proponentes. O clientelismo, 

seria, assim, produto de uma escolha racional (Santos, 1994. p. 118), e encontraria 

abrigo nas instituições parlamentares, em virtude da própria dinâmica de seu 

funcionamento. 

  O clientelismo seria então, um fenômeno presente em diferentes tipos de 

formações político-sociais: 

 
“a ocorrência do fenômeno clientelista não se vincula a nenhum tipo especifico de 
organização social, sendo encontrado em sociedades não apenas com diferentes 
regimes políticos, mas também com diferentes níveis de desenvolvimento 
econômico”. (Martins, 1994,  p.182) 
 

Reconhecer a disseminação do clientelismo em diferentes contextos não 

implica na sua naturalização, nem tão pouco na sua aceitação. Sem dúvida, o 
“clientelismo é uma prática perversa dentro do sistema democrático, sobre o qual se 
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baseiam as instituições democráticas brasileiras”. Para vários autores, muitos dos 

problemas nacionais se originam na ignorância dos direitos e deveres da cidadania, 

por parte de  expressivos setores da população e, principalmente, dos políticos que 

ocupam poderes públicos (Kuschnir, 2000, p. 143). Porém, entre a resignação e a 

condenação, faz-se  necessário responder por que o clientelismo continua a ter uma 

presença tão marcante nas relações da sociedade com o Estado no Brasil. O 

historiador José Murilo de Carvalho afirma que “o clientelismo perpassa toda a história 

política do país”9. (Carvalho, 1998,  p. 144). Como explicar tamanha perenidade? Para 

tanto, é preciso capturar a lógica de funcionamento deste fenômeno portador de 

uma enorme plasticidade, configurada na sua capacidade de adaptação aos 

diferentes contextos históricos nacionais.   

O primeiro ponto a ser ressaltado é que, se o clientelismo moderno se 

diferencia do tradicional por substituir os antigos laços de lealdade pessoal pela 

oferta de benefícios materiais, isso não significa que, em sua lógica operatória, 
apenas sejam manipulados bens materiais. Longe disso, um dos elementos 

fundamentais de uma relação clientelista é a capacidade de disseminação da crença 

de benefícios futuros, ou seja, é preciso manter na clientela a esperança de novos e 

futuros benefícios, com propósito de garantir a estabilidade da relação. 

 Outro modo de conferir maior estabilidade aos laços clientelísticos é a 

reatualização constante de experiências anteriores, que permitam projetar uma 

expectativa quanto a benefícios futuros. Isto, porque “a solidez do clientelismo repousa 

na sua capacidade de oferecer perspectivas a seus clientes”; por sua vez, o sucesso do 

patronus “está em convencer o eleitor de que ele é o caminho mais seguro para a obtenção 

de um beneficio”. (Avelino, 1994,  p. 231-238).       

As relações clientelísticas tendem a se instaurar onde encontram condições 

propícias para tal, isto é, em relações ou contextos assimétricos, hierarquizados e 

verticais. (Boschi, 1999. p. 656). Os contextos assimétricos permitem que o patrono 

seja visto pelos seus clientes como o detentor do controle da distribuição dos bens 
                                                 
9 O clientelismo não é um fenômeno político restrito a um determinado período da história brasileira. 
Diferentes grupos e líderes políticos lançaram mão de ações clientelistas que foram naturalmente 
intensificadas a partir da incorporação de grandes massas urbanas ao mundo dos direitos políticos. 
Embora tenha sido largamente utilizado pelas lideranças populistas, o clientelismo é de natureza 
diversa, existindo uma grande diversidade de interpretações. (Gomes, 2001. p. 19.). É possível 
assumir que, como fenômeno, o populismo lançou mão de diferentes estratégias que visavam cooptar 
as massas urbanas e associá-las a líderes carismáticos.      
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que serão cambiados. Nessa relação de troca, o ganho maior sempre tende a ser do 

patronus. As relações hierárquicas criam condições para que o patronus dite as 

regras e os limites da relação, em que pese não estar imune às pressões que 

venham da clientela. Entretanto, essa hierarquia não é formal, “seus arranjos são 

baseados em consentimento individual e não gozam de respaldo jurídico”. (Nunes, 1997,  

p. 41). As relações são verticais porque privilegiam relações pessoais de lealdade e 

reciprocidade entre o cliente e o patronus e “não a identificação entre pares, associados 

para a consecução de fins comuns”. (Diniz, 1982,  p. 40)   

Seu ambiente privilegiado é justamente onde é frágil a organização da 

sociedade civil, impedindo que se desenvolvam formas de associação 

representativas, capazes não só de ordenar demandas coletivas como também de 

representar seus interesses junto ao poder público. “Quanto maior for o nível de 

desmobilização da comunidade, maiores serão as chances de estabelecimento de redes de 

clientela.” (Fontes, 1995, p.137).    

Segundo Avelino, existe uma combinação de estímulos negativos que vai da 

fragilidade dos partidos ao desencanto dos eleitores, que tornam incertas as 

perspectivas de políticas de longo prazo. Em decorrência, muitos políticos 

estabelecem como metas atender materialmente o maior número de eleitores 

durante os quatro anos de mandato, “sem quase nunca ter a garantia de que o máximo 

possível garantirá o mínimo necessário para a reeleição.” (Avelino, 1994,  p. 239).  

Um traço da cultura política brasileira, a cultura política do favor, tem sido 

apontado por diferentes autores como um fator estimulador e legitimador das 

práticas clientelísticas. Para Elisa Pereira Reis, o cultivo do favor se atrela a uma 

concepção disseminada entre vários setores da sociedade brasileira: a idéia de que 

o Estado é uma instituição benevolente e paternalista, cuja obrigação é proteger os 

pobres. (Reis, 1990,  p.177). O sociólogo José de Souza Martins sustenta que a 

histórica dependência das camadas mais humildes da população, sempre distantes 

dos direitos, cristalizou uma mentalidade na qual:  

 
“muito do que aparece aos olhos da classe média letrada como arbítrio e roubo, 
não aparece com a mesma conotação aos olhos da grande massa pobre, rural e 
urbana. Até porque essa massa, de um modo ou de outro, está inteiramente 
integrada na política do favor: praticamente tudo passa pela proteção e pelo 
favorecimento dos desvalidos”. (Martins, 1994,  p. 38). 
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Desse modo, talvez não seja exagero afirmar que um dos componentes do 

clientelismo que lhe transmita a longevidade apontada é, justamente, o fato de ser 

uma relação percebida pelos seus atores como legítima, na qual as partes 

envolvidas realizam uma permuta que interessa a ambos. 

 
“O clientelismo adquire legitimidade para todos os atores envolvidos na relação, 
uma vez que o atendimento das necessidades em termos de serviços públicos 
não é encarado como um direito e uma prerrogativa da cidadania. Ao contrário, 
trata-se de uma concessão a quem tem maior poder de barganha e como tal é 
percebido pelos participantes do processo.” (Diniz, 1982,  p. 123). 
 

São relações nas quais os bens cambiados podem assumir as mais diversas 

modalidades, que vão desde a concessão de empregos públicos até os mais 

elementares serviços prestados à população, como a simples instalação de 

lâmpadas de iluminação pública e o atendimento das mais variadas demandas  

individualizadas10 (Diniz, 1982,  p. 117).  

Fábio Wanderley Reis sustenta que é preciso deixar de ver o clientelismo com 

olhos de exaltada indignação para encará-lo como “um dado da realidade do país a ser 

processado como tal”. Para ele, a existência de um enorme contingente de indivíduos 

à margem do processo de incorporação socioeconômica torna “irônica” a 

implantação de uma cidadania autêntica, fundada na participação. Nas suas 

palavras: “(...) é preciso fazer clientes reais para que se possa esperar vir a ter cidadãos no 

sentido pleno.” (Reis, 2000,   p. 346).  

Finalmente, cumpre argumentar que este estudo pretende trabalhar com uma 

definição própria de clientelismo, na qual o elemento central da relação está na 

intenção da parte dos patronus de manter uma clientela, ou seja, de se projetar 

como representante que pretende ser exclusivo porta voz de um determinado grupo 

de pessoas. Certamente que os êxitos dessa intenção não são garantidos, até 

porque o clientelismo eleitoral possui um componente que lhe confere certa 

volatilidade, pois o favor concedido, muitas vezes, é “pago” a longo prazo. Por isso, 

                                                 
10 A antropóloga Karina Kuschnir, estudando o legislativo municipal carioca, revela em seu livro 
“Eleições e Representação no Rio de Janeiro”, por exemplo, o depoimento de um vereador que diz ter 
sido procurado por um eleitor cujo desejo era solicitar ao parlamentar que providenciasse um 
tratamento para o aumento do seu pênis, pois, considerava aquela parte de seu corpo 
inapropriadamente diminuta. (Kuschnir,  2000,  p. 46). 
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o patronus deve contar com dissidências e reagir, ampliando sempre o raio de ação 

dos seus favores. 

Esse é um ponto central nas práticas clientelísticas que, necessariamente, 

devem conter a noção de privilégio. A concessão do patronus deve aparecer como 

algo que distinga o cliente perante àqueles que se encontram fora da rede 

clientelista, pois essa é a única forma de exigir um “pagamento” posterior.   

A origem dos benefícios distribuídos pelos políticos não precisa ser 

obrigatoriamente o poder público para configurar a prática clientelista. As relações 

assimétricas, ou seja, relações de sujeitos com poderes desproporcionais, em que o 

mais forte utilize recursos econômicos ou políticos, sejam eles civis (particulares) ou 

públicos, estabelecendo uma rede de fidelidade e uma distribuição de forma não 

universalista, para obter do mais fraco apoio político, também caracterizariam o 

fenômeno clientelista. Este pode, portanto, se apresentar de muitas formas, mas 

sempre tendo um componente definidor: a troca de favor por voto, permitindo ao 

político clientelista montar uma verdadeira clientela, constituída de eleitores que 

tendem a identificá-lo como intermediário do Estado.  
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2. Perfil dos Vereadores de Campos dos Goytacazes 
 
2.1. Perfil social 

 

A Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes é dominada por homens; 

apenas uma vereadora se elegeu em 2000, e o maior número de cadeiras já 

alcançado pelas mulheres foi de duas parlamentares na legislatura de 1996-2000. 

Um elemento explicativo desse cenário está no baixo número de candidatas, embora 

o número tenha aumentado na década de 90. Em 1988, apenas 8,02% dos 

candidatos eram mulheres. Na eleição seguinte, 1992, o percentual mantinha-se 

praticamente inalterado, 8,05%. No pleito de 1996, houve um aumento acentuado, 

16,06% dos candidatos à Câmara Municipal eram mulheres. Em 2000, a 

percentagem de mulheres candidatas subiria para 20,06%. 

Mesmo com o aumento registrado, a participação das mulheres continua 

pequena, se for levado em conta que as mulheres representam 51,67% da 

população, segundo censo do IBGE de 2000. A cidade não é diferente dos 

municípios da região metropolitana do Rio de Janeiro, onde pesquisa do 

IPPUR/IBASE encontrou índice semelhante de 20% de mulheres entre os 6.982 

candidatos a vereador nas eleições de 1996 (Chermont, 2001,  p. 31). Por outro 

lado, os aumentos da participação feminina nas duas últimas eleições são 

promissores. 

A média de idade dos vereadores é de 48,45 anos, quase metade dos 

vereadores tem entre 35 e 45 anos. A ausência de jovens é o fenômeno mais 

marcante revelado por esses números.  

A religião predominante entre os vereadores da legislatura 2000 – 2004 é a 

católica. Entre os parlamentares municipais, quatorze são católicos, três 

protestantes e dois evangélicos. Apenas um vereador declarou não ter religião.  

Embora não seja objetivo deste trabalho explorar as complexas relações entre 

política e religião, é necessário revelar a existência de vários vereadores que 

mantêm estreitas relações com igrejas. Doze vereadores responderam que 
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participavam de entidades ou instituições religiosas. Sem dúvida, o tipo de instituição 

que os vereadores mais participam. 

Porém, apenas um vereador é portador de um mandato conferido 

essencialmente por uma igreja. É reconhecido, desse modo, por todos que foram 

inquiridos e, bem como seus assessores, demonstraram claramente que a  Igreja 

Universal do Reino de Deus foi a instituição da qual foram recrutados.   

Em uma conversa após a entrevista, o referido vereador comentava seu 

desempenho eleitoral e orgulhoso afirmava: “Nós quase fizemos o segundo, faltou muito 

pouco.” O vereador se referia ao candidato Jadson Cordeiro que, segundo ele, 

apoiado pela Igreja Universal, obteve 2.182 votos nas eleições de 2000.    

 Quando usa o pronome “nós”, está evidentemente se referindo a sua igreja. 

O entusiasmo com que descreve o poder eleitoral da Igreja Universal do Reino de 

Deus é uma evidência clara da origem dos votos que garantiram sua eleição. A 

própria história pessoal do vereador também é relevante para se compreender o 

poder político daquela instituição. Egresso do Rio de Janeiro, Denílson Pinto Ribeiro 

foi enviado a Campos dos Goytacazes pela Igreja Universal do Reino de Deus para 

atuar como pastor. Chegou à cidade em agosto de 1999, foi candidato em outubro 

de 2000 e obteve 3.268 votos, sendo o sétimo vereador mais votado.  

Analisando os segmentos sócio-ocupacionais dos vereadores, foi possível 

distinguir sete diferentes setores assim discriminados no tabela 1: 

 Tabela  1: Profissão/Ocupação dos Vereadores.  

Profissões/Ocupações Nº de vereadores 
Empresários 8 
Profissionais liberais intelectuais 5 
Políticos Profissionais 3 
Agricultores 2 
Funcionários Públicos 2 
Comunicador 1 
Empregado não manual em serviços 1 

Obs.: A  soma dos números apresentados será maior que vinte e um (total das 
cadeiras da câmara) porque quatro vereadores declararam ter mais de uma 
profissão/ ocupação. 
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A escolha dos segmentos acima citados se baseou no artigo do professor 

Leôncio Martins Rodrigues, “Partidos, Ideologia e Composição social”, que realiza 

um estudo sobre a composição da Câmara Federal no Brasil, com base nos 

deputados eleitos em 1998. (Rodrigues,  2002,  p.  32). 

Com base nos critérios do professor Rodrigues, foram considerados políticos 

profissionais aqueles parlamentares que estão, pelo menos, no terceiro mandato 

consecutivo e declararam não possuir outra atividade profissional. Nessas 

condições, o vereador tem como fonte de rendimento declarada, há pelo menos 

doze anos, os salários pagos pela Câmara. 

Por outro lado, analisando os vereadores em conjunto, encontramos nove 

parlamentares que declararam ter apenas a ocupação de vereador e não 

desenvolveram outra atividade profissional durante a legislatura de 2000-2004. Esse 

é um dos elementos que podem ser apresentados como um outro indicativo da 

presença crescente de parlamentares que se profissionalizaram na política, pois 

estão vivendo exclusivamente da atividade política11. 

 

2.2. Perfil da opinião 
 

Instados a apontar os três maiores problemas do município, os vereadores 

entrevistados consideraram a saúde o maior problema, com treze citações. Vieram 

em seguida o desemprego mencionado doze vezes e a educação, com oito 

menções. Habitação e segurança tiveram cinco citações cada uma, saneamento e 

transporte vieram posteriormente, lembrados cada um  por  três vereadores. A 

corrupção foi apontada como maior problema por dois vereadores, e o meio 

ambiente e a falta de planejamento receberam uma citação cada um deles.  

Sobre o funcionamento da Câmara Municipal, a maioria dos parlamentares, 

quatorze,  consideram a instituição democrática e transparente, permitindo a atuação 

de todos os vereadores. Apenas seis  declararam que a câmara é pouco 

democrática e transparente, permitindo pouca participação dos vereadores. É 

importante notar que embora houvesse opção para esta resposta, nenhum 
                                                 
11 No quarto capítulo, o assunto será explorado como um dos argumentos conclusivos deste trabalho. 
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parlamentar considerou a câmara uma instituição sem democracia e incapaz de 

garantir a participação dos vereadores. A divisão das opiniões ficou no grau de 

democracia e participação. 

Se considerarmos que a elaboração do orçamento do município é uma das 

mais importantes atribuições do legislativo municipal, na medida em que permite aos 

parlamentares influir nas políticas públicas e estabelecer as prioridades da gestão 

local, devemos, então, ter em conta que a opinião dos vereadores sobre sua 

participação nesse processo é de significativa importância para estabelecermos a 

imagem que vereadores têm do seu papel na determinação dos destinos do 

município e como dimensionam sua atuação na vida política da cidade.  

A maioria dos vereadores, onze ao todo, considerou que o legislativo 

municipal contribui muito para a construção do orçamento, enquanto que oito 

vereadores afirmaram que o legislativo contribui pouco e um considerou média a 

participação da Câmara Municipal na elaboração do orçamento. Entre as vereadores 

que consideraram reduzida a participação do legislativo, cinco são de oposição e se 

queixaram, durante a entrevista, do poder exercido pelo executivo municipal com 

maioria para aprovar o orçamento. 

Dezessete parlamentares responderam que a participação da população, 

através de Conselhos Municipais, não reduz o poder do legislativo. Igual número 

“concordou totalmente” com a participação direta da população na elaboração do 

orçamento municipal. Todos os vereadores afirmaram que consideram positiva a 

participação da população na vida política, o que revela a cristalização de um 

pressuposto da democracia em nível discursivo. No entanto, quando perguntados 

sobre a possibilidade das entidades representativas da sociedade utilizarem a 

tribuna da Câmara Municipal, durante as votações, apenas oito parlamentares 

concordaram.  

Isto posto, é possível concluir que, embora os vereadores tenham incorporado 

em suas posições discursivas argumentos favoráveis à ampliação dos espaços 

democráticos, a maioria dos parlamentares não está disposta a ampliar espaços de 

participação nos interstícios eleitorais. Posição que está em perfeita sintonia com 

outra opinião política da maioria dos vereadores: dezoito parlamentares 

“concordaram totalmente” que, com o voto, a população passa todas as decisões 
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políticas para os candidatos eleitos, ou seja o mandato é um patrimônio pessoal que 

deve ser exercido de modo exclusivo pelo parlamentar. 

 

2.3. Perfil político    
 

Uma das mais reveladoras perguntas usadas no questionário submetido aos 

vereadores é quanto ao tempo gasto no mandato. Foi pedido aos parlamentares que 

informassem, em ordem decrescente, as três atividades que mais consumiam tempo 

no exercício do mandato de vereador. Apenas um vereador não indicou o 

atendimento de demandas da comunidade como primeira opção. Os demais, 

dezenove vereadores, assinalaram prontamente o referido item como primeira 

opção. 

Seis vereadores optaram por indicar apenas essa atividade sem se referir a 

outras ações, em virtude de a considerarem absolutamente preponderante em seus 

afazeres políticos. Mesmo diante da insistência da pergunta, mantiveram a posição 

de selecionar somente o atendimento de demandas individuais como atividade que 

consumia mais tempo do mandato, argumentando que não havia outra iniciativa que 

merecesse destaque comparável. 

Embora este trabalho não realize um estudo da produção legislativa dos 

vereadores, é importante revelar que  apenas cinco parlamentares relacionaram, 

entre as atividades que mais consumiam tempo, a elaboração de projetos. Como se 

trata de uma pergunta aberta em que o vereador fica livre para opinar sobre suas 

atividades, é revelador que o trabalho legislativo tenha sido lembrado por apenas 

23,8% dos parlamentares municipais.      

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelece, no seu 

capítulo IV, artigo 29,  inciso XI, como atribuição das Câmaras Municipais, as 

funções legislativas e fiscalizadoras do município que permitem ao vereador 

participar da administração das cidades. No entanto, essas atribuições não são 

vistas como prioritárias para a maioria dos parlamentares municipais. Perguntados 

sobre as três maiores prioridades de seus mandatos, quinze vereadores 

simplesmente não declararam como prioridade cumprir as determinações 
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constitucionais que sua função exige. Preferiram apontar ações que são funções do 

executivo, como por exemplo, promover o atendimento médico, citado por onze 

vereadores, ou ainda garantir educação para seus eleitores, lembrado por oito 

parlamentares. Alguns declararam ter como uma das prioridades oferecer emprego à 

população. 

Apenas três vereadores apontaram legislar e fiscalizar o executivo como 

objetivos centrais em seus mandatos. Outros dois citaram apenas fiscalizar as ações 

do executivo. Nesses termos, cinco vereadores informaram que tem como uma de 

suas prioridades fiscalizar o executivo; não por acaso, quatro desses parlamentares 

eram de oposição ao Executivo municipal. Fiscalizar é quase um sinônimo de ser 

oposição ao prefeito, ou seja, aquilo que é uma função constitucional do Legislativo 

acaba sendo encarado como uma atitude que exprime  a posição política do 

parlamentar.       

Quanto à posição diante do executivo, a situação de Campos dos Goytacazes 

não é diferente de outras cidades do país. Os escassos estudos sobre os 

Legislativos municipais apontaram para existência de sólidas maiorias governistas 

nas diversas regiões do Brasil, principalmente nas cidades de pequeno e médio 

porte. Sandro Chermont encontrou esse fenômeno nos municípios da região 

metropolitana do Rio de Janeiro. (Chermont, 2001,  p. 42.). Jofre Neto, que estudou 

especialmente municípios do interior de São Paulo que pertencem ao Vale do 

Paraíba, concluiu que os Legislativos municipais são “órgãos homologadores das 

decisões do executivo” (Neto, 2003, p. 414). Edson Santos, analisando os 

municípios de Piracicaba e Marília, também do interior Paulista, enfatizou o poder 

dos prefeitos afirmando: 

 
“Grande parte do poder municipal e quase toda a iniciativa de gestão encontram-
se nas mãos do prefeito. Mesmo as decisões estratégicas capazes de transformar 
profundamente o futuro da cidade podem ser tomadas pela autoridade executiva, 
prescindindo do debate e análise públicos. Trata-se de uma capacidade 
discricionária de fazer ou não fazer, sem ter que prestar contas à coletividade, a 
não ser durante a campanha eleitoral (...) O governo municipal é assim, um poder 
sem contrapeso. Existe um poder legislativo, a Câmara dos vereadores, porém 
essa instituição tem pouca importância quanto a funções do governo”. (Nunes, 
apud Couto e Abrúcio, 1995,  p. 60). 
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Em um esforço de teorizar a questão, Cláudio G. Couto e Fernando L. Abrucio 

consideram que o tamanho dos municípios altera a relação entre Executivo e 

Legislativo. Nas grandes cidades e capitais, três fatores impediriam a “hipertrofia do 

executivo”: Primeiro, a maior complexidade social que produz um número maior de 

conflitos que, por sua vez, geram grupos capazes de se articular com maior 

autonomia frente ao poder público. Segundo, a maior visibilidade das políticas 

municipais perante os cidadãos e, finalmente, pelo fato dos vereadores não 

possuírem concorrentes com poder político-institucional  pela destinação de recursos 

públicos. Desse modo, teríamos nas “grandes cidades, especialmente nas capitais, 

Câmaras Municipais mais fortes que as Assembléias Legislativas Estaduais”. Os 

dois autores reafirmam as idéias predominantes nos trabalhos acadêmicos que 

vêem os Legislativos de cidades de pequeno e médio porte como instituições 

“fracas” diante do correspondente “executivismo” representado pela “hipertrofia do 

poder do prefeito”. (Couto;  Abrucio, 1995,  p. 59). 

Em outro estudo que discute o poder dos governadores no sistema político 

estadual brasileiro no período de 1991-1994, Fernando Abrúcio descreve as 

relações entre Legislativos estaduais e Executivos afirmando: 

“Ante a fraqueza das organizações partidárias estaduais como agregadoras de 
interesses coletivos, resultante da atuação meramente individualista dos 
deputados, a maioria situacionista era obtida quase sempre mediante distribuição 
de recursos ou cargos do Executivo a cada parlamentar, sem que houvesse uma 
base programática para selar o pacto governativo. Além disso, as bancadas 
situacionistas, hegemônicas nas Assembléias Legislativas, abdicavam do poder 
de fiscalizar e da responsabilidade governativa, apenas homologando as decisões 
dos governadores estaduais. Constituía-se assim o chamado pacto homologador 
entre o Executivo e a Assembléia Legislativa (...)  Dois elementos interligados 
sustentam o pacto: cooptação dos deputados através da distribuição de recursos 
clientelistas e pela ausência de responsabilização dos parlamentares diante das 
políticas públicas implementadas pelo executivo, a não ser na pequeníssima parte 
que interessa à base local de cada deputado. No pacto homologatório portanto, o 
executivo estadual tinha dois trunfos: o controle dos recursos públicos e a 
fragmentação da base de apoio parlamentar, visto que a bancada situacionista 
não se constituía a partir de uma organicidade programática, mas em razão do 
interesse individual dos políticos que a compunham”. (Abrucio, 1998,  p. 113-
114). 
 

Embora os argumentos acima descrevam um cenário político em nível 

estadual, são válidos também para qualificar o quadro de relações entre a Câmara 

Municipal e o Executivo em Campos dos Goytacazes. O fenômeno é reforçado pelo 

ampliado poder do Executivo de distribuir recursos em virtude da grande receita 
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orçamentária do município oriunda principalmente do recebimento dos royalties do 

petróleo12. Os parlamentares situacionistas são facilmente controlados pelo 

Executivo e trocam a consecução de seus objetivos individuais pela não-participação 

na formulação das diretrizes governamentais, acabando, na prática, com o princípio 

da independência dos poderes. 

Uma das evidências dessa não participação é justamente o fato de dezesseis 

vereadores não apontarem como uma de suas prioridades a fiscalização do 

executivo, e dezessete parlamentares não indicaram como prioritária a elaboração 

de leis. Para a maioria dos vereadores o prioritário é atender as demandas 

individuais de seus eleitores.  

Uma pergunta do questionário submetido aos parlamentares  indagava: “O (A) 

senhor (a) desenvolve alguma assistência social?”, Dezoito vereadores responderam 

positivamente. Outro questionamento feito aos vereadores era se concordavam ou 

não, parcial ou totalmente, com a seguinte frase: “A principal função do vereador é 

intermediar junto ao prefeito o acesso de sua base eleitoral aos serviços e políticas 

públicas?”  

Apenas seis vereadores discordaram da frase. Entretanto, entre essas seis 

opiniões discordantes, quatro eram pronunciadas por parlamentares que 

responderam anteriormente, no mesmo questionário, que a atividade que mais 

consumia tempo de seus mandatos era o atendimento de demandas da 

comunidade, sendo que dois deles possuem centros de assistência social. Conclui-

se que, esses quatro parlamentares podem até não concordar com a frase, mas 

suas atuações são voltadas, segundo seus próprios depoimentos, para estabelecer 

relações clientelísticas. 

Isso posto, pode-se afirmar que a Câmara Municipal de Campos dos 

Goytacazes se configura como uma instituição marcada pelo silêncio homologador 

das decisões do Executivo, perfazendo mais um exemplo de um fenômeno nacional 

devidamente registrado na literatura como apontado acima.  

                                                 
12 A lei dos royalties foi aprovada após a rejeição, pelo Congresso, do veto do Presidente da 
República, João Figueiredo, ao final de 1985.  No entanto, seu pagamento só se inicia em meados de 
1987 beneficiando 38 municípios, 60% deles no Norte Fluminense. Em decorrência dos repasses dos 
royalties o orçamento de Campos dos Goytacazes passou de 95 milhões, em 1999, para 434 milhões, 
em 2002. (Cruz, 2003,  p. 305) 
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Os legislativos municipais de cidades de pequeno e médio porte, no entanto, 

não estão condenados a exercer esse papel. Um estudo realizado por Rui Maluf 

Tavares, intitulado “Prefeitos na mira”, analisa os casos de cassações de 44 

(quarenta e quatro) prefeitos de 41 (quarenta e uma) cidades do interior paulista 

realizados pelas Câmaras Municipais entre 1997 e 2000 e mostra como os 

Legislativos Municipais, mesmo de cidades pequenas, podem assumir uma postura 

de enfrentamento perante o poder Executivo. O autor sustenta que: 

 
“(...) privar o chefe do Poder Executivo municipal do exercício do mandato a partir 
da observância do ritual do sistema democrático e por decisão do Poder 
Legislativo, ainda que seja decisão de caráter provisório, é um fato político não só 
novo mas que coloca contra a parede a noção arraigada de que o chefe do 
executivo é o senhor absoluto da política local (...) a dominação política do 
município estaria, agora, dividida entre dois poderes públicos, competidores entre 
si, e sem que existissem canais regulares de participação social. Dessa maneira, 
o histórico do coronelismo estaria superado, deixando para trás o quadro no qual 
o prefeito era o principal representante da oligarquia local, quando não um de 
seus integrantes”. (Tavares, 2001,  p. 21 - 26).  

Com efeito, as conclusões do autor, como ele mesmo reconhece, carecem de 

análises mais abrangentes que permitam observar o fenômeno em nível nacional. 

De todo modo, é uma importante contribuição para os estudos do poder local, 

mostrando que os Legislativos Municipais podem atuar de diferentes formas e que é 

preciso avançar na formulação de uma teoria do poder local que “ilumine o papel das 

práticas políticas locais na construção da ordem”. (Nunes, 1996,  p. 33). 

 
2.4. Personalismo e infidelidade partidária. 

 

Os vereadores da legislatura 2000 - 2004 não balizam suas ações em 

premissas partidárias. As articulações parlamentares e eleitorais estão 

condicionadas pelas relações com o executivo municipal e lideranças regionais. Os 

partidos são, deste modo, encarados como meras plataformas de lançamento de 

candidatos que devem garantir, apenas, legenda necessária para a reeleição. O 

mandato é considerado uma conquista pessoal, sendo unânimes os relatos dos 

sacrifícios individuais enfrentados para sua obtenção. 
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A desvinculação com os partidos pode ser comprovada por vários 

indicadores. Entre eles: a indefinição de filiações no período imediatamente anterior 

ao vencimento do prazo vinculação partidária13, o discurso dos vereadores, o volume 

do trânsito interpartidário dos candidatos e, finalmente, as mudanças de legenda dos 

parlamentares municipais ocorridas em apenas três anos de legislatura (entre 2000 

– 2003). 

 

 

2. 4.1. A indefinição das filiações 
 

   

O prazo estabelecido por lei para filiação partidária dos candidatos que 

visavam a disputar as eleições de 2004 se encerrava em 3 de outubro de 2003. 

Após essa data, o parlamentar que mudasse de partido seria impedido de disputar a 

eleição. Nas semanas que antecederam essa data, o clima na Câmara de 

Vereadores de Campos dos Goytacazes era de tensão, provocada pelas 

indefinições a respeito das filiações dos vereadores que se preparavam para 

concorrer ao pleito de 2004. 

Assessores e funcionários foram unânimes em relatar este estado de espírito 

que afetava especialmente os vereadores da base governista. Sucessivas reuniões 

eram realizadas a fim de acomodar todos os parlamentares em partidos que fossem 

considerados capazes de oferecer viabilidade de reeleição. 

Duas entrevistas realizadas nesse período são especialmente reveladoras. A 

primeira, com um vereador experiente de 59 anos e quatro mandatos e a segunda, 

com um assessor de vereador que é responsável por elaborar toda estratégia 

eleitoral do parlamentar  que auxilia. O referido assessor tem larga experiência com 

processos eleitorais, conhece bem os atores políticos do município e fala com 

desenvoltura sobre números e estratégias eleitorais.   

                                                 
13 Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. "para concorrer às eleições, o candidato deverá possuir 
domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo de, pelo menos, um ano antes do pleito e 
estar com a filiação deferida pelo partido no mesmo prazo". http://www.tre-
pb.gov.br/asesi/noticias0000100463.htm  acessado em 3 de maio de 04  às  08:57. 

  

http://www.tre-pb.gov.br/asesi/noticias0000100463.htm
http://www.tre-pb.gov.br/asesi/noticias0000100463.htm


 44

A entrevista com o vereador foi realizada dez dias antes do prazo para filiação 

ser encerrado14. O parlamentar manifestou sua preocupação quanto ao seu futuro 

político. Munido de um caderno que registrava a votação de todos os candidatos nas 

eleições de 2000, ponderava sobre as possibilidades de cada partido que compunha 

a base do governo municipal atingir coeficiente eleitoral para elegê-lo. Tinha dúvidas 

sobre qual o rumo mais seguro deveria tomar. Com uma lista de partidos sobre a 

mesa, apontava os riscos e vantagens de cada sigla. Ficava claro que o único 

critério para a escolha do partido era a viabilidade de reeleição. 

Relatou, ainda, uma reunião do prefeito com os quatorze vereadores 

governistas onde se discutiu a distribuição dos vereadores pelos partidos ligados ao 

executivo municipal . Nessa reunião, os parlamentares buscavam um consenso em 

torno da montagem das nominatas partidárias. Ambicionavam acomodar os 

vereadores em legendas que maximizassem suas possibilidades de reeleição.   

Esta entrevista possui dois aspectos relevantes. O primeiro é a falta de 

compromisso com os partidos. Para a maioria dos vereadores entrevistados o 

partido ideal é aquele que oferece melhores oportunidades de reeleição. Aspectos 

ideológicos e/ou doutrinários são absolutamente desconsiderados para a realização 

das escolhas. Tanto que é comum observar o trânsito de parlamentares entre 

partidos de esquerda, direita e centro. 

O segundo aspecto relevante é o esforço que todos os vereadores fazem a 

fim de controlar um elemento característico das eleições no Brasil, a 

imprevisibilidade, ou seja, a dificuldade de se fazer projeções a respeito dos 

resultados eleitorais15. Assim, cabe considerar que a  reeleição do vereador 

depende, em certa medida, da realização de um cálculo eficiente de expectativa de 

votos. Os vereadores avaliam não só seu potencial de votos mas também dos 

demais candidatos que concorrem em seu partido ou coligação. O objetivo é evitar 

dois riscos: que o partido ou coligação não consiga alcançar o coeficiente necessário 

para eleger um ou mais candidatos ou que surja um ou mais candidatos com 

votação maior que a do vereador, de modo a inviabilizar sua reeleição.  

                                                 
14 No dia 23 de setembro de 2003. 
15 O fenômeno já foi estudado nas eleições para Câmara Federal por Jairo Nicolau. (Nicolau, 2002, p. 
231) .   
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A segunda entrevista, realizada com um experiente assessor de vereador, 

revela elementos significativos para a compreensão do processo eleitoral municipal. 

Durante a referida entrevista16, o assessor confirmou o clima de expectativas e 

tensões que marcavam o período. Indagado sobre qual seria o partido pelo qual o 

vereador disputaria as eleições de 2004, afirmou que ainda era indefinido - embora 

faltassem apenas nove dias para encerrar as filiações. Justificando essa postura, 

afirmou ainda estava fazendo as visitas necessárias para a montagem da “nominata”  

do partido e, caso obtivesse sucesso,  seria confirmada a filiação do parlamentar no 

PSC. 

 As estratégias eleitorais dos partidos para composição das listas são um 

tema muito pouco estudado. (Figueiredo e Limongi, 2002,  p. 309). No entanto, o 

depoimento revela com objetiva clareza que não é o partido que, nesse caso, 

elabora a estratégia eleitoral, e sim, o candidato à reeleição. Não se trata 

simplesmente de uma campanha feita pelo candidato, fenômeno observado por Jairo 

Nicolau; trata-se de partidos que são dominados por candidatos e que são 

organizados tendo como propósito garantir sua reeleição.  

Na entrevista, o referido assessor demonstrava sua preocupação em escolher 

cuidadosamente seus correligionários, evitando a entrada no partido de elementos 

com potencial de votos considerado superior ao previsto para seu candidato. Ficou 

claro que seu esforço maior era convencer alguns potenciais candidatos a 

ingressarem no partido com intuito de aumentar a capacidade eleitoral da legenda. O 

assessor afirmou, categoricamente, que o vereador só confirmaria sua filiação nesse 

partido caso obtivesse sucesso em garantir um número satisfatório de candidatos. 

Esse trabalho de recrutamento de candidatos é facilitado pelo fato da maioria 

dos candidatos não compreenderem os complexos cálculos de coeficiente eleitoral e 

legendas17. Embora não existam pesquisas sobre o assunto, é possível, a partir de 

um raciocínio simples, reforçar o argumento apresentado. Estudo recente considera 

que: “Poucos eleitores têm informação sobre quão complexo é o sistema de 

                                                 
16 Realizada no dia 25 de setembro de 2003, portanto faltando apenas oito dias para o encerramento 
do prazo de filiação 
17 Fato descrito em entrevista concedida pelo professor Luciano D’angelo, ex-candidato a prefeito de 
Campos dos Goytacazes pelo Partido dos Trabalhadores nas eleições de 1996.  Responsável pela 
organização da lista de candidatos à Câmara Municipal naquele ano. José Carlos Fontes que é 
presidente do PSB em Campos reafirmou, em entrevista, a informação. 
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agregação de votos e distribuição de cadeiras entre os partidos concorrentes” 

(Nicolau, 2002,  p. 224). E é justamente uma fração desse eleitorado desinformado 

que concorre como candidato. Basta observar os dados: dos 359 candidatos às 

eleições de 2000, apenas 97 tinham disputado a eleição de 1996, ou seja, havia 262 

candidatos novos, a maioria deles não disputara nenhuma eleição e, portanto, a 

possibilidade de conhecerem as regras eleitorais era menor, já que os bastidores da 

política raramente são conhecidos pelos cidadãos.(Chaia;  Teixeira, 2001,  p. 70).  

 

2.4.2. O discurso 

 

Nas entrevistas realizadas com os vereadores, não houve nenhuma referência 

a partido político. Em nenhum momento foi revelado qualquer compromisso ou 

bandeira de vinculação partidária. Em apenas um dos vinte e um gabinetes foi 

possível encontrar um símbolo de partido, mesmo assim sem nenhum destaque. A 

ausência dos símbolos pode ser vista como falta de interesse dos vereadores em 

vincular sua imagem a um determinado partido, o que é coerente com a constante 

troca de siglas. 

Foi possível, ainda, constatar que pelo menos quatro vereadores erraram o 

nome da sigla do partido ao qual estavam filiados. Alguns erros grosseiros, como o 

PRONA (Partido de Reedificação da Ordem Nacional) que foi chamado por um 

vereador a ele filiado de Partido da Reconstrução Nacional, nome do antigo PRN,  

sigla que mudou de nome e hoje se chama PTC (Partido Trabalhista Cristão). O erro 

no nome do partido é uma forte evidência  da falta de compromisso com a sigla.  

 

2.4.3 - Trânsito interpartidário dos candidatos, votos e bancadas. 

 

Analisando os 359 candidatos ao legislativo municipal que concorreram às 

eleições de 2000, constata-se que apenas 97 deles haviam se candidatado na 

eleição anterior, de 1996. Entre os candidatos que se recandidatavam em 2000, 

cerca de 72,98% tinham trocado de partido, o que confirma o amplo trânsito 

interpartidário de candidatos. Este fenômeno, associado à entrada de novos 
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pleiteantes ao cargo de vereador e às migrações das principais lideranças do 

município, se reflete na variação da votação dos partidos.  

Comparando  desempenhos partidários entre 1996 e 2000, algumas variações  

são especialmente notáveis, como o crescimento da votação de duas siglas, o PSB 

em  469,46% e o PT do B que cresceu 327,35% . De modo inverso, legendas como 

o PMN e o PTN tiveram redução de votos da ordem de 87,94% e 79,07¨%, 

respectivamente. 

É notável também  a alteração  do quadro político partidário com o PMDB, 

perdendo para  o PDT  a condição de maior partido do município entre 1988 e 2000.  

Outro elemento importante que deve ser ressaltado é a constatação de que PSL  e  

PT do B são, respectivamente, as duas legendas que ocupam o segundo e o terceiro 

lugar como mais votadas nas eleições para Câmara Municipal em 2000, ficando na 

frente de partidos bem maiores em nível nacional, como o PT e o PSDB.  

  
GRÁFICO1: 
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Oscilações, como as exibidas no gráfico 1, refletem a falta de partidos  com 

“estabilidade de resultados eleitorais”, um dos indicadores da consistência do 

sistema partidário caracterizado pela capacidade dos partidos controlarem a oferta 

de representação política. (Santos, 2001,  p. 70).  O natural efeito desse fenômeno é 

uma ampla variação das bancadas como atesta o gráfico seguinte,  onde é possível 

observar as mudanças que ocorreram no quadro partidário municipal. 

A oscilação da bancada do PMDB é um exemplo emblemático do quanto as 

migrações de lideranças regionais interferem no quadro partidário local. O PMDB 

não elegeu nenhum parlamentar em 2000, mas contava com três parlamentares em 

2003. É importante notar que não houve eleição no período destacado, e o 

crescimento da legenda se explica pela filiação ao partido de Anthony Garotinho, isto 

é, três vereadores simplesmente seguiram o líder e trocaram de partido, mudando-

se para o PMDB. 

Embora as migrações sejam intensas especialmente em períodos pré 

eleitorais, os números podem encobrir alguns aspectos da realidade. É o caso do 

PRONA. Observando os números de parlamentares filiados à legenda, temos uma 

aparente estabilidade, pois o partido elegeu dois vereadores em 2000 e mantinha 

igual número em 2003. Porém, o exame nominal dos vereadores revela que na 

verdade se está observado quatro parlamentares uma vez que os dois filiados em 

2000 já não eram mais os mesmos que estavam filiados em 2003.  Assim cálculos, 

como a volatilidade, fartamente empregados nos trabalhos de ciência política 

precisam ser devidamente analisados sob pena de se perder a capacidade de 

capturar elementos importantes da realidade.   

Situação semelhante ao PRONA ocorreu com o PDT que, em 2000 elegeu  

seis vereadores, desses permanecem no partido, em 2003, apenas três que 

passaram por outra sigla antes de retornar ao partido. Ou seja, são parlamentares 

que mudaram de sigla três vezes em três anos. 

O gráfico 2 identifica a variação das bancadas entre 1988-2003. Foram 

acrescentada, as migrações entre 2000 e 2003..  
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Gráfico 2: 
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Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no Banco de Dados                                  
Eleitorais do Norte Fluminense – Laboratório de Estudos da Sociedade Civil e do Estado 
(LESCE) – Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro. (UENF) 
 
 
 

 

2.4.4. As migrações partidárias dos parlamentares 

 

Um critério empregado para avaliar a fidelidade partidária  é a trajetória 

política do parlamentar. Considera-se que um parlamentar fiel é aquele que se 

manteve filiado em uma única legenda. (Santos, 2001,  p. 71). Observando a 

Câmara dos Vereadores de Campos dos Goytacazes, é evidente notar a falta de 

fidelidade, pois apenas quatro parlamentares não trocaram de partido entre 2000 – 

2003. É o que revela o quadro 2: 
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Tabela 2: Trajetória Partidária dos Vereadores entre 2000 – 2003.  

Nome do vereador Eleito em 
2000 

Candidato 2002*/ 
novo partido Filiado 2003**

1- Jorge Sant Ana de Azeredo* PT do B PL PTB 
2- Antônio J.P. Viana de Souza* PDT PT do B PDT 
3- Renato Barbosa* PT do B PHS PHS 
4- Edson Batista* PDT PV PMDB 
5- Manoel Alves da Costa* PDT PPB PP 
6- Nelson Nahim PDT PSB PMDB 
7- Dante Pinto PSL PSB PDT 
8- Carlos Jader Athayde PPB PSB PL 
9- Rodrigo Viana Cancio PDT PSB PDT 
10- Aldemir Gonçalves PPB  PSL 
11- Maria da Penha O. Martins PRONA  PSC 
12- Denílson Pinto Ribeiro PL  PP 
13- Kellenson Figueiredo PT do B  PRONA 
14- Ailton Tavares PDT  PRONA 
15- Joacyr de Souza Conceição PRONA  PT do B 
16- Nildo Nunes Cardoso PFL  PSDB 
17- Ederval Azeredo Venâncio PSB  PDT 
18- Jorge Gama Alves    PT do B  PT do B 
19- Evaldo Lacerda Santana PTB  PTB 
20- Alciones Cordeiro PSL  PSL 
21-Sérgio Diniz PSDB  PSDB 

* Manoel Alves da Costa concorreu ao Cargo de Deputado Federal. Os demais se candidataram a uma 
Cadeira na Assembléia Legislativa Estadual do RJ. 
** Dados colhidos após o prazo de filiação partidária para as eleições de 2004 ter sido encerrado. 
 
 

Dezessete parlamentares dos vinte e um que compõem a Câmara Municipal 

trocaram de partido, nove vereadores trocaram três vezes de legenda em um 

período de apenas três anos. Difícil imaginar  maior falta de compromisso com os 

partidos. Oito parlamentares trocaram de partido uma vez em três anos e apenas 

quatro parlamentares não trocaram de partido. Entre esses quatro vereadores, 

apenas um, Sérgio Diniz, mostrou durante a entrevista possuir afinidade com o 

partido que se encontrava filiado. Os outros três estiveram nas reuniões com o chefe 

do executivo municipal onde discutiram uma possível mudança de legenda que por 

circunstâncias conjunturais, não ocorreu. Confirmando essa constatação, 
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perguntados no questionário, os outros três vereadores citados responderam  que 

nunca freqüentavam as reuniões de seus partidos.   

Os fenômenos do personalismo e da infidelidade partidária não são exclusivos 

de Campos dos Goytacazes e tão pouco são típicos dos governos locais. A literatura 

sobre o tema é extensa e vários estudos têm procurado lançar luz sobre o problema. 

Um estudo recente aponta o personalismo como um traço da política Latino 

Americana. (Sáez; Freidenberg, 2002,  p.149). Analisando o Congresso Nacional, a 

mudança de partido foi identificada como prática de larga escala desde 1985, 

“tornado-se endêmica” (Melo, 2000,  p. 212), o que afeta todos os níveis do sistema 

representativo (Nicolau, 2002,  p. 225). Afinal no Brasil, uma vez eleitos, os políticos 

são pouco controlados pelos partidos e não há lei que impeça parlamentares de 

trocarem de sigla. (Samuels, 1997,   p. 505). 

A polêmica sobre as estratégias político-eleitorais dos parlamentares está 

aberta, embora não seja intenção deste estudo aprofundar esta discussão teórica,  

importante é situar o debate. Podemos citar duas diferentes posições que buscam 

explicações causais para as ações dos legisladores no Brasil. 

De um lado, temos trabalhos que enfatizam o individualismo apartidário como 

comportamento dominante. Essa concepção assinala o papel do sistema político 

brasileiro marcado pela fragmentação partidária, pelos estímulos a governos de 

coalizão, com um sistema eleitoral de lista aberta, candidatos organizando sua 

campanha individualmente e com processo de votação personalizado. Resumindo, 

são enfatizados aspectos da legislação partidária e eleitoral. (Nicolau, 2002, p. 06, 

Mainwaring, 2001, p.36, Lamounier;  Meneguello, 1986, p. 107, Lima Jr.,  1993,  p. 

153). 

Numa perspectiva diferente, estudos procuraram enfatizar outros aspectos. “A 

troca de legendas no interior da Câmara tornou-se endêmica, rotineira e adequada à lógica 

da disputa política. Portanto, não pode ser tratada como parte de nosso folclore, ou como 

uma curiosidade a mais neste país tão pleno de práticas desinstitucionalizadas”. (Melo,  

2000,  p. 203).  

Samuels, embora reconhecendo o Brasil como um país que adota um sistema 

político  “centrado no candidato”, adverte que isso não necessariamente leva a 
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estratégias eleitorais individualistas (Samuels, 1997,  p. 507). Figueiredo e Limongi, 

alertam para o fato do “sistema político brasileiro não gerar as condições motivacionais, e 

nem mesmo as institucionais, para que políticos baseiem suas carreiras políticas 

exclusivamente em vínculos pessoais e apartidários com os eleitores e com o Executivo.”     
(Figueiredo; Limongi, 2002,  p. 305). 

Finalizando, André Marenco Santos afirma: 

“Tampouco parece satisfatória, diante da complexidade deste fenômeno, uma 
explicação que busque nas regras eleitorais, em especial no procedimento de lista 
aberta, a causa para a adoção de estratégias não leais. Embora se deva reconhecer 
que um ordenamento da lista promovido pela votação nominal de cada candidato 
possa incentivar migrações, parece necessário considerar que seus efeitos não são 
lineares, sendo refratados por tradições, lideranças e padrões de competição 
registrados em cada contexto.” (Santos,  2001,  p. 82). 
 

De acordo com o último argumento, o presente trabalho formulado a partir dos  

estudos realizados junto aos vereadores de Campos dos Goytacazes, no período de 

2000 – 2003,  encontrou pelo menos três outros fatores que incrementaram o 

trânsito interpartidário dos parlamentares municipais no período correspondente: 

 

1) A migração partidária das principais lideranças municipais. 

O ex-governador e atual secretário de segurança pública do Rio de Janeiro, 

Anthony Garotinho, é a principal liderança política da região, com um poder eleitoral 

comprovado nas  quatro últimas eleições municipais18; seu grupo político vence os 

pleitos para prefeitura de Campos dos Goytacazes desde 1988. Várias lideranças 

políticas do município integram o grupo do ex – governador; portanto, suas 

movimentações partidárias têm efeitos na dinâmica da política municipal, 

principalmente através das migrações partidárias de lideranças locais 

acompanhando a trajetória do líder que exige fidelidade de seu grupo.  

É revelador o ato público convocado pelo então governador do estado do Rio 

de Janeiro, em 15 de novembro de 2000, que foi batizado de “Ato de Desfiliação 

                                                 
18 Em 1988 elegeu-se prefeito com 36,16% dos votos. Em 1992, seu candidato obteve 66,33%, na 
eleição de 1996 conquistou 70,61% do eleitorado e, em 2000, seu candidato obteve 65,96% dos 
votos válidos no município. 
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coletiva” onde Anthony Garotinho  anunciava a sua saída e a de seus seguidores do 

PDT. A convocação de um ato público deve ser vista como uma exibição intencional 

do poder daquela liderança de orientando o rumo político de seu grupo.  

Depois viriam as filiações ao PSB, em janeiro de 2001, e a filiação ao PMDB, 

em junho de 2003. Várias lideranças do município fizeram exatamente a mesma 

trajetória. Paulo de Souza Albernaz,  por exemplo, foi eleito Deputado Estadual em 

1998 pelo PDT; em 2002, concorre pelo PSB e, em 2003, estava filiado ao PMDB. 

Exatamente  a mesma trajetória partidária fizeram lideranças,  como  Geraldo Pudim, 

atual vice - prefeito de Campos dos Goytacazes .  

De outro lado, o prefeito de Campos dos Goytacazes, Arnaldo Vianna, 

rompido com o ex - Governador e tendo o diretório municipal do PSB sob 

intervenção, se desfiliou do partido e se refiliou ao PDT, em agosto de 2003. Sua 

atitude foi seguida por quatro vereadores e  outros dez da base governista foram 

acomodados em partidos ligados ao prefeito. 

 

2) As intervenções nos partidos e o fim da candidatura nata. 

Outro elemento que contribui para o trânsito interpartidário e para a baixa 

vinculação dos vereadores aos partidos é a instabilidade das legendas, vulneráveis 

às intervenções regionais. Não são poucos os casos de partidos que sofrem 

intervenções das regionais em virtude de acordos feitos com as lideranças estaduais 

ou nacionais.  

Episódio revelador ocorreu como, o Partido Liberal. O então presidente do 

partido era o vereador “Jorge Magal”, parlamentar em segundo mandato, que fazia 

parte do grupo político de Anthony Garotinho e rompeu com o ex-governador, 

ficando ao lado do prefeito Arnaldo Vianna19. Seu partido sofreu intervenção do 

diretório regional, e o vereador foi destituído da condição de presidente da legenda.    

                                                 
19 O atual prefeito de Campos dos Goytacazes foi reeleito com o apoio do então Governador Anthony 
Garotinho em 2000, depois de ter sido seu vice prefeito entre 1996 – 1998. Em outubro de 2002 tem 
inicio o rompimento político entre as duas lideranças, depois de acusações públicas de corrupção na 
prefeitura feitas pelo ex-governador. Todos os jornais do município deram ampla cobertura ao 
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Segundo matéria publicada no Jornal Folha da Manhã, em 17 de setembro de 

2003 a intervenção foi uma forma do ex-governador punir o vereador que rompera 

com seu grupo político. Em conseqüência, sabendo que não teria uma vaga para 

concorrer à reeleição, o vereador trocou de legenda, filiando-se ao PTB 20. Três 

entrevistas realizadas com um assessor de vereador, com um vereador e com o 

vice-prefeito de Campos dos Goytacazes confirmam esta versão. A intervenção no 

Partido Liberal no município foi resultado de uma articulação em nível regional do ex-

governador com o objetivo de punir o vereador rebelde.    

Reforçando esse aspecto da política municipal, as declarações de um 

vereador, falando sobre as eleições municipais de 2000, são categóricas: 

 
“Eu fui eleito pelo PTB no meu primeiro mandato. O partido que eu me filiei não 
ficou na coligação que o prefeito colocou. O partido se juntou a outro nome. Eu 
não participei em momento nenhum do palanque do prefeito né. Para não 
caracterizar aí (...) infidelidade partidária. Mas aí eu fiz palanque para mim, 
independente, trabalhei para o prefeito Arnaldo Vianna. Uma vez que meu partido 
se juntou a Paulo Feijó (...), porque eu me lancei pelo PTB junto com Arnaldo e lá 
em Brasília Feijó pegou o partido do Arnaldo. Eu teria que subir no palanque 
de Feijó ou não subir no palanque de ninguém. Eu fiz o meu palanque 
independente e pedi no meu palanque voto para Arnaldo”.   (ENTREVISTA 01) 
 
 

Quando o vereador afirma, “lá em Brasília Feijó pegou o partido”21, quer dizer 

que o partido estava na coligação que apoiaria o candidato a prefeito pelo PDT, 

Arnaldo Vianna. Mas, as articulações do candidato rival, Paulo Feijó (PSDB), em 

Brasília, redirecionaram a legenda que acabou fazendo parte da coligação do 

candidato do PSDB. As informações permitem concluir a existência de uma 

significativa instabilidade de alguns partidos em nível local, estando sujeitos a 

intervenções e acordos realizados por lideranças capazes de impor novas 

estratégias ao sabor dos interesses imediatos.  

Se o vereador não tem garantias de influir nos rumos do partido e pode estar 

sob ameaça de uma intervenção que transforme sua legenda, podendo até lhe negar 
                                                                                                                                                         
episódio que teve como uma de suas conseqüências a intervenção do Diretório regional do PSB no 
diretório de Campos e dissolução da executiva controlada pelo Prefeito em abril de 2003 
20 Isto por que a candidatura nata instaurada pela Lei nº 9.504/97 que presidiu o pleito de 1998 e 
garantia ao candidato eleito vaga para concorrer a reeleição foi anulada.  Em maio de 2002 o 
Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a lei. 
21 O vereador se refere ao Deputado Federal Paulo Feijó, candidato à prefeito de Campos dos 
Goytacazes pelo PSDB em 2000. 
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uma vaga na disputa eleitoral, é de se esperar que a resposta a essa realidade seja 

a personalização das estratégias político- eleitorais e que a cada eleição o vereador 

procure o partido que ofereça a maior oportunidade de reeleição. 

 

3) Baixo prestígio dos partidos. 

Avaliando os aspectos institucionais que dificultam o cálculo do eleitor, Olavo 

Brasil de Lima Jr. afirma  que são três, a saber: a instabilidade das regras eleitorais, 

o crescimento acelerado e não disciplinado do número dos partidos e o elevado 

número de candidatos decorrentes do sistema de lista aberta. Para o cientista 

político, o resultado desse quadro institucional é: “(...) a perda de importância da sigla 

como fator-síntese que facilita o cálculo eleitoral e, conseqüentemente, a desvalorização da 

organização como mecanismo essencial da mediação entre representantes e 

representados”. (Lima Jr. 1993,  p. 156).    

Pesquisas de opinião pública refletem essa realidade: a maioria do eleitorado 

brasileiro não valoriza os partidos políticos22.  

É confrontando com essa realidade, que os vereadores elaboram suas 

estratégias político-eleitorais. Diante dos estímulos que recebem da legislação e do 

eleitorado, seria realmente estranho se os vereadores adotassem estratégias 

partidárias e não, individuais. Uma pergunta ajuda a elucidar a questão: Se o 

eleitorado não valoriza o partido e a legislação não pune as migrações,  por que 

adotar uma estratégia  partidária? Por que arcar com  custos financeiros e políticos 

que implicam em gastos com a manutenção de sedes e funcionários, além de 

requerer tempo e energia para as tarefas de organização e prováveis disputas 

políticas internas? Há vários exemplos de lideranças políticas que fizeram carreira 

política sem estarem comprometidas com nenhum partido.  

                                                 
22 Pesquisa realizada pelo IUPERJ no Rio de Janeiro em 1994 revelou que 74% dos eleitores votam 
no candidato independente do partido. (apud Nicolau, 2002,  p. 224). Outra pesquisa realizada pelo 
instituto Data Folha e publicada no Jornal Folha de São Paulo em 04 de janeiro de 2004 revela que a 
instituição com menor reconhecimento de prestígio são os partidos políticos, 66% dos entrevistados 
vêem neles pouco ou nenhum prestígio. Nova pesquisa feita pelo IBOPE e publicada no Jornal o 
Globo em 25 de abril de 2004 confirma o baixo prestígio dos partidos: “O conceito dos partidos 
continua péssimo em números: para 64% dos entrevistados eles não são éticos, para 67% não são 
eficientes, para 80% não se preocupam com os pobres.” 
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Talvez o exemplo mais emblemático, seja o do mais antigo parlamentar em 

atividade no município que conta com oito mandatos no currículo. Trata-se do 

vereador Ederval Azeredo Venâncio, eleito em 1982 pelo PDS, em 1988 estava no 

PMDB, em 1992 no PTB, na eleição de 1996, concorreu e venceu pelo PFL e em 

2000, foi eleito pelo PSB e, em 2003 filiou-se ao PDT. Um trânsito intenso entre os 

partidos. Ignorando suas diferenças programáticas, o parlamentar se desloca do 

centro para a direita e para a esquerda com a desenvoltura de um mestre sala 

mudando de partido a cada eleição.  

Assim, as estratégias políticas personalistas, a constante migração partidária 

e a desvalorização dos partidos são fenômenos que ocorrem como resposta aos 

estímulos recebidos tanto pela legislação quanto pela sociedade. Trata-se de uma 

resposta racional e prática a um quadro determinado. Como bem explica o cientista 

Olavo Brasil de Lima Jr. : “A deterioração do sistema partidário não decorre de decisões 

que tenham por objetivo explicito a desvalorização das agremiações partidárias; decorre, 

sim, de normas que são com freqüência alteradas e de regras que não são compatíveis 

entre si”. (1993,  p.157). 

Constatar a falta de compromisso da maioria dos vereadores com os partidos 

não significa negar sua importância. Controlar um partido ou ter condições de influir 

na estratégia da legenda é realmente crucial para que os parlamentares municipais 

possam reproduzir seus mandatos. 
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3. Eleição de vereadores:  mudanças e redefinições políticas.

Localizado na região norte do Estado do Rio de Janeiro, o município de 

Campos dos Goytacazes é formado pela maior área territorial dessa unidade da 

federação, com cerca de 4 mil km2.  Possui em torno de 406 mil habitantes e, em 

2000, contava com 288 mil votantes aproximadamente. O município elege vinte e um 

vereadores e a eleição majoritária  é realizada em dois turnos.

Os eleitores estão distribuídos em sete zonas eleitorais que apresentam 

diferenças geográficas importantes. As zonas 76º, 98º, 99º e 249º correspondem às

áreas mais urbanizadas do município que margeiam o rio Paraíba do Sul. Somadas,

essas quatro zonas correspondem a mais de 60 % do total dos votantes. 

As zonas 75º e 100º se localizam, respectivamente, nas regiões sul e norte,

correspondendo às áreas mais afastadas do principal núcleo urbano do município e,

somadas, respondem por 26% dos votantes. A 129º zona eleitoral concentra 16% do 

total dos votos do município e apresenta uma condição intermediária, pois possui 

tanto uma área incluída na parte mais urbanizada do município quanto uma região 

mais distante. Nos últimos dezesseis anos, ocorreram importantes mudanças, que 

alteraram, de forma significativa, a realidade política da cidade.

A análise das quatro eleições ocorridas em Campos dos Goytacazes entre 

1988-2000, revela claras mudanças no padrão de disputa por uma cadeira no 

Legislativo municipal. A primeira se refere à acentuada redução do número de 

candidatos, que por sua vez ocorre diante do aumento da disputa, pois se  torna 

cada vez mais necessário obter um número maior de votos para garantir a eleição 

de um vereador. Este aumento da disputa tem  repercussões na política local.

A segunda mudança ocorre na distribuição geográfica do poder no município. 

Nas eleições de 2000,  ocorreu um  aumento substancial do número de vereadores

eleitos com uma forte concentração de votos na 75ª zona eleitoral. Os seis 

vereadores são lideranças políticas conhecidas nas localidades situadas naquela 

zona e transformam aquela região em uma área com a maior representação do 

município.
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3.1. O aumento da competição eleitoral.

Todas essas alterações fazem parte de um fenômeno de caráter nacional 

conhecido e bastante citado pela literatura: o aumento da competição eleitoral, cujo 

efeito positivo seria o aumento da oferta de candidatos que:

“Teria a médio prazo o papel de subverter o solo do controle oligárquico, que se exercia,
entre outros mecanismos, mediante a redução na oferta de candidatos e portanto, de
oportunidades de escolha do eleitor ..., as opções do eleitor eram aquelas que o mandão
local autorizava e por conseqüência de opções de escolha para o eleitor”. (Santos, 
2003,  p. 38-39). 

Embora o argumento acima seja consistente, especialmente quando  utilizado 

em análises de caráter nacional, é necessário, para explicar o quadro eleitoral em 

análise, buscar outra perspectiva analítica. Campos dos Goytacazes assistiu, nos

últimos quinze anos, a três fenômenos eleitorais combinados: aumento do número 

de eleitores, redução significativa do número de candidatos e um concomitante

aumento da competição eleitoral. A seguir serão  apresentados argumentos que 

procuram comprovar essas alterações através de dados eleitorais e do exame do 

quadro de candidatos. 

Os gráficos abaixo estão baseados nos dados fornecidos pelo TRE-RJ e pelo 

Banco de Dados Políticos do Norte Fluminense, organizado pelo Laboratório de 

Estudos da Sociedade Civil e do Estado (LESCE) da Universidade Estadual do Norte 

Fluminense Darcy Ribeiro (UENF). Os gráficos e tabelas foram confeccionados pelo 

autor.

O gráfico 3  descreve o aumento do número de votos válidos para a Câmara

Municipal no município: 
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         Gráfico 3:

Votos Válidos (proporcional)
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Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no
Banco de Dados  Eleitorais do Norte Fluminense – Laboratório de Estudos
da Sociedade Civil e do Estado (LESCE) – Universidade Estadual do Norte
Fluminense Darcy Ribeiro. (UENF).

Embora o número de votos válidos tenha aumentado, ocorre o contrário com 

o número de candidatos, como exibe o gráfico 4: 

 Gráfico 4:

Número de Candidatos (Vereador)
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Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no Banco    de 
Dados  Eleitorais do Norte Fluminense – Laboratório de Estudos da Sociedade
Civil e do Estado (LESCE) – Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy
Ribeiro. (UENF).

É necessário notar que a redução foi bastante significativa. Se compararmos

as eleições de 1988 com as eleições de 2000, temos uma redução de mais de 50%.

Ainda é cedo para se saber se os resultados de 1996 e 2000 representam uma 



60

estabilização em torno de 350 candidatos por eleição ou se novas alterações 

ocorrerão.

Por outro lado, é preciso identificar quais candidatos estão desistindo de

disputar eleições proporcionais na cidade. O gráfico 5 mostra que estão deixando de 

ser candidatos os pleiteantes a um cargo de vereador que conquistam menos votos. 

Observando a lista nominal de candidatos com respectivas votações nas eleições

ocorridas entre 1988 – 2000,  foram encontrados os seguintes números:

Gráfico 5: 

Número de Candidatos / Votação
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Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no Banco de
Dados  Eleitorais do Norte Fluminense – Laboratório de Estudos da Sociedade Civil
e do Estado (LESCE) – Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro.
(UENF).

Os dados permitem identificar que houve uma grande mudança no padrão de 

disputa eleitoral para a Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes. Ocorre uma 

acentuada redução do número de candidatos com menos de cem votos. Em 1988,

eram 399 e, em 2000, somavam apenas 80. Os candidatos que obtiveram entre cem

e duzentos e noventa e nove votos caíram de 378, em 1988, para 278, em 2000.

Acompanhando a tendência de queda, os candidatos com desempenho eleitoral

entre duzentos e quatrocentos e noventa e nove votos caíram de 217 para 189, ou 

seja, o número de candidatos com menos de 499 votos diminuiu de modo acentuado 

e entre eles os que mais diminuíram foram os candidatos com menos de cem votos. 
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Como efeito evidente desse processo, houve uma concentração da votação 

em um número menor de candidatos, fato que pode ser atestado pelo aumento do 

número de pleiteantes que obtiveram uma votação entre quinhentos e novecentos e 

noventa e nove votos. Em 1988, eram apenas 39 e, em 2000, alcançavam 110. 

Semelhante aumento ocorreu com os candidatos que obtiveram entre mil e mil 

novecentos e noventa e nove votos, que saltaram de 17 em 1988, para 58 em 2000. 

Mas nada se compara ao aumento de candidatos com mais de dois mil votos que 

saiu de apenas 4, em 1988, para 27, em 2000. 

Novos estudos que se situam além dos limites desse trabalho poderão 

apontar  as razões da redução acima identificada. Apenas a título especulativo, 

pode-se apontar para fatores como o encarecimento das campanhas eleitorais ou o 

crescimento das máquinas dos vereadores eleitos que tenderia a englobar em suas 

engrenagens candidatos derrotados que não seriam novamente candidatos.

Por outro lado, se considerarmos uma média de 350 candidatos para cada um 

dos pleitos de 1996 e 2000, ou seja, uma redução de mais de 50% em relação a 

1988, mesmo assim teremos uma relação extremamente alta de 16,66 candidatos

por vaga. Comparando com eleições para outros cargos legislativos, temos os 

seguintes números relativos à média nacional nas eleições de 1998: Para 

Deputados Estaduais a média é de 10,01 candidatos por vaga e para Deputados

Federais, 6,7 (Santos, 2003. p. 40).  Assim, a eleição de vereador é a eleição que 

oferece as maiores oportunidades de escolha para os eleitores em Campos dos

Goytacazes, o que confirma a idéia de que a eleição de vereador é mais disputada, 

opinião manifestada por todos os vereadores entrevistados .

Embora tenha ocorrido uma acentuada redução do número de candidatos, 

houve um aumento bastante intenso da competição eleitoral. Para comprovar este 

fenômeno, é apresentada abaixo uma tabela que compara o crescimento do 

eleitorado com o crescimento da média dos vereadores eleitos23, ou seja, a soma da 

23 Embora o número correspondente a média dos eleitos não seja ideal por que em virtude dos 
cálculos de legenda e dos métodos empregados para agregar as “sobras de votos”, nem sempre os
mais votados são eleitos, consideramos que essa eventual imprecisão em nada prejudica o
argumento apresentado. Pelo contrário só pode reforçá-lo na medida em que abre a possibilidade de 
candidatos com mais votos não terem sido eleitos o que só tornaria a média dos eleitos maior.
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votação de todos os vereadores eleitos, dividido pelo número de cadeiras da 

Câmara Municipal. Vejamos a tabela 3: 

Tabela 3: Relação crescimento dos votos válidos / média dos
vereadores eleitos

Eleições

comparadas

Crescimento dos 

Votos Válidos 

Crescimento da Votação 

média dos Vereadores

Eleitos

1988 – 1992 3,48% 8,06%

1992 – 1996 7,62% 24,60%

1996 – 2000 7,39% 42,06%

Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no Banco de Dados
Eleitorais do Norte Fluminense – Laboratório de Estudos da Sociedade Civil e do Estado
(LESCE) – Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro. (UENF).

É fácil perceber que, enquanto o eleitorado crescia 3,48% entre 1988 – 1992, 

a votação média dos eleitos crescia 8,06%. Entre 1992 – 1996 o eleitorado cresceu 

7,62%  mas a média da votação dos vereadores eleitos cresceu 24,60% e, 

finalmente entre 1996 – 2000 enquanto o eleitorado crescia 7,39%, a média da 

votação dos vereadores eleitos alcançava um aumento de 42,06%. Em suma, a 

quantidade de votos necessários para se eleger um vereador aumenta muito mais

que o número de eleitores. Dessa forma é possível concluir que a cada eleição é 

necessário um número maior de votos para se eleger um vereador em Campos dos

Goytacazes.

Assim, em 1996, foram eleitos dez vereadores com menos de dois mil votos; 

em 2000, apenas um vereador foi eleito com menos de dois mil votos e isso ocorreu 

porque seu partido obteve uma inédita votação de seis mil votos na legenda.

Outra forma de demonstrar esse novo quadro eleitoral é calcular a evolução 

da percentagem da soma dos vereadores eleitos sobre os votos válidos. Mais uma 

vez os números são conclusivos, demonstrando a crescente necessidade de votos

para se eleger um vereador. O gráfico 6 a seguir compara as relações entre a soma 

da votação dos eleitos e os votos válidos. Resumindo, os argumentos apresentados

acima revelam que, mesmo se for considerado o crescimento do eleitorado, a 
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quantidade de votos para eleger um vereador está crescendo a cada eleição, desde 

1988.

Gráfico 6:

Porcentagem da soma dos eleitos sobre votos válidos

18,37% 19,18%

22,20%

29,48%
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Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no
Banco de Dados  Eleitorais do Norte Fluminense – Laboratório de Estudos
da Sociedade Civil e do Estado (LESCE) – Universidade Estadual do Norte
Fluminense Darcy Ribeiro. (UENF).

Logo, se um candidato a vereador necessita de uma quantidade crescente de 

votos para se eleger, é razoável concluir que os esforços de campanha serão 

igualmente crescentes, intensificando a competição. Nas entrevistas realizadas com 

os parlamentares municipais, essa percepção foi uma unanimidade. 

O aumento da quantidade de votos necessários para se eleger um vereador 

torna as eleições proporcionais no município uma competição  crescentemente 

acirrada. Esse aumento da competição, por sua vez, produz acentuados efeitos na 

política municipal: 

1) Obriga os vereadores a   redirecionarem suas estratégias eleitorais, na 

medida em que passam a  buscar votos fora das tradicionais áreas em que são 

votados.  Isto implicando, naturalmente, na necessidade de dispor de recursos cada 

vez maiores.

2) O segundo efeito é conseqüência do primeiro, as campanhas estão ficando 

cada vez mais caras.
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3) A eleição de 2000, influenciada pelos fenômenos acima descritos,

promoveu uma mudança na distribuição territorial do poder no município.

4) A fim de responder a esse quadro de crescente competição, os vereadores 

e candidatos buscam montar verdadeiras máquinas políticas que, em muitos casos, 

são financiadas pela prefeitura. Em seguida, serão apresentados os três primeiros 

efeitos do aumento da competição eleitoral; o quarto efeito será o tema do capitulo 

IV.

3.2. Os efeitos do aumento da competição eleitoral. 

3.2.1. Novas estratégias eleitorais, buscando ampliar as áreas de votação

Em visita realizada ao gabinete de um dos vereadores, com o propósito de 

entrevistá-lo, foi possível identificar uma listagem colada na parede da sala contendo 

nome de pessoas; suas respectivas localidades e de datas quando seriam 

realizadas reuniões com o vereador. O inusitado era, justamente, as localidades pois

o referido parlamentar é uma antiga liderança que se encontra no quinto mandato e 

é reconhecidamente um representante da região sul do município, correspondente a 

75ª zona eleitoral. Entretanto, várias de suas reuniões estavam marcadas para a 

região norte onde o vereador sempre teve uma votação bastante reduzida. Nas

eleições de 1996, por exemplo, o referido parlamentar conquistou apenas 07 (sete) 

votos, correspondendo a 0,54% do total de votos que obteve.

Observando a votação desse parlamentar nas eleições seguintes, foi possível 

compreender sua nova tática eleitoral. Quatro anos depois de ter apenas sete (07) 

votos na 100ª zona eleitoral, o vereador obteve 466 votos, ou seja, 18,13% do total 

conquistado em 2000. Os números evidenciam uma nova estratégia adotada pelo 

parlamentar: buscar ampliar suas áreas de votação. 

Para verificar a amplitude dessa mudança e procurar testar se era um caso 

isolado ou um fenômeno comum a outros parlamentares, foram realizados os 
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cálculos de fracionalização que  são apresentados, a seguir, no gráfico 7 e medem a 

distribuição dos votos dos vereadores pelas zonas eleitorais. 

O índice de fracionalização foi criado por Douglas Rae, para medir a 

dispersão partidária de um parlamento e  indica qual a probabilidade de que dois

parlamentares desse parlamento, tomados ao acaso, pertençam a partidos 

diferentes. Aqui o índice foi adaptado para medir a dispersão dos votos dos 

vereadores. Para isso foi operada a seguinte fórmula:1-(  pe2), onde pe 

corresponde ao percentual de votos obtidos pelo parlamentar em cada zona. Assim 

quanto maior o valor obtido  maior  será  a probabilidade  de  dois  votos  escolhidos

aleatoriamente pertençam a duas zonas diferentes.

Gráfico 7: 

Fracionalização Comparada
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Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no Banco de Dados
Eleitorais do Norte Fluminense – Laboratório de Estudos da Sociedade Civil e do Estado
(LESCE) – Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro. (UENF). Os dados  só
exibem dezesseis vereadores porque só eles foram candidatos em 1996 e eleitos em
2000.Para efeitos comparativos foi ignorada a criação da sétima zona eleitoral de Campos dos 
Goytacazes que já vigorou na eleição de 2000. Desse modo os votos que apareceram na
listagem do T.R.E.-RJ na cota da zona 249º foram calculados como votos da 99º Zona Eleitoral.

Os dados demonstrados permitem concluir que os vereadores têm se 

esforçado para ampliar o número de zonas em que são votados. Apenas dois

parlamentares municipais, acima comparados, tiveram uma pequena redução da 

fracionalização dos seus votos. Um deles, o vereador Joacyr Conceição, que  em 

2000 obteve 55,95% dos seus votos em uma única zona eleitoral localizada no sul
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do município, declarou, em entrevista, que já havia instalado quatro “pontos de 

atendimento de eleitores”, sendo um deles na região norte da cidade onde obteve 

apenas 8,84% dos seus votos.  O outro vereador que teve reduzida a fracionalização

de seus votos foi Kelleson Figueiredo que, na entrevista, demonstrou semelhante 

preocupação afirmando: 

“Quando você briga com um vereador, você briga com 500, 400 concorrentes... Um 

vereador para se eleger precisa ter regiões dentro do município, umas cinco ou seis regiões,

como se diz, reduto eleitoral forte.” (ENTREVISTA 2) 

Percebe-se, então, que os dois vereadores demonstraram evidente 

preocupação em desenvolver estratégias que visam a ampliar suas áreas de 

votação. Esta é uma forma de enfrentar uma eleição em crescente disputa, pois

concentrar a campanha em uma única zona, torna o candidato mais vulnerável na 

medida em que, a cada eleição, novos candidatos se apresentam naquele espaço. 

Portanto, o meio de enfrentar essa verdadeira batalha pelo voto é ampliar a 

dispersão das votações, buscando outras regiões. 

Talvez um efeito positivo dessas mudanças, possa ser forçar os vereadores a 

adquirirem uma visão mais abrangente do município uma vez que estarão entrando 

em contato com mais regiões e se envolvendo em um número maior de demandas 

locais.
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Gráfico 8: 

Número de Zonas Efetivas
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Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no Banco de Dados
Eleitorais do Norte Fluminense – Laboratório de Estudos da Sociedade Civil e do Estado
(LESCE) – Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro. (UENF).Os dados só
exibem dezesseis vereadores porque só eles foram candidatos em 1996 e eleitos em
2000.Para efeitos comparativos foi ignorada a criação da sétima zona eleitoral de Campos dos 
Goytacazes que já vigorou na eleição de 2000. Desse modo os votos que apareceram na
listagem do T.R.E.-RJ na cota da zona 249º, foram calculados como votos da 99º Zona
Eleitoral.

No gráfico 8, acima foram apresentados os números de zonas efetivas dos 

candidatos  a vereança que disputaram as eleições de 1996 e 2000 e foram eleitos 

em 2000. O índice de partidos efetivos foi criado por Laakso e Taagepera em 1979 a 

partir do índice de fracionalização de Rae, tem como objetivo estabelecer quantos

atores têm real capacidade de competição. Aqui foram adaptados para identificar em 

quantas zonas os parlamentares obtiveram uma votação expressiva. Assim

calculado: 1/( pe2), onde pe = percentual de votação obtida em cada zona. 

Os índices reafirmam a tendência dos vereadores de desenvolver novas

estratégias eleitorais, buscando ampliar o número de zonas em que são votados. Se 

essas tendências forem mantidas nas eleições subseqüentes e não houver uma 

mudança no sistema eleitoral que altere o atual quadro das eleições proporcionais

no Brasil, de modo significativo, é provável que o vereador de reduto24  passe a 

existir em número cada vez mais  reduzido.

Essa competição crescentemente acirrada, levando a uma disputa cada vez 

maior, com os  candidatos tentando obter votos por todo o município, tem provocado 

24 Este estudo considera vereador de reduto os parlamentares que possuem uma votação
concentrada, ou seja, que obtém um número de zonas efetivas menor que a metade das zonas
existentes em uma eleição.
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reação dos vereadores como atesta o depoimento do vereador Evaldo Santana,

conhecido representante do distrito de Morro do Coco que se situa na 100ª zona 

eleitoral e que respondeu desta forma quando foi pedido que descrevesse o que era 

uma campanha de vereador: 

“É uma loucura, né? É um tremendo corre-corre. Você, muitas das vezes, como
eu, no caso vereador Evaldo Santana, eu tenho o vereador Magal que é meu
primo também. Eu respeitei a área dele que é Guarus, ele não respeitou muito
a minha área, né? É um corre-corre tremendo. O vizinho que é candidato, um
cunhado que é candidato, é um tio que apóia um outro nome, que é do mesmo
ramo, do mesmo segmento. Enfim, você vê a sua comunidade com sete, oito
candidatos, você vê comunidades como Vila Nova, Santa Maria, Santo Eduardo, 
Conselheiro Josino cada uma com dois, três, quatro candidatos. No final é você se 
lançando junto a mais de trezentos, quinhentos candidatos.” (ENTREVISTA 01) 

Ao dizer ter “respeitado a área dele que é Guarus, ele não respeitou muito a 

minha área”, o vereador está, na verdade, apenas registrando a seu modo as 

mudanças que comprovamos com os dados anteriores. O parlamentar demonstra a 

noção de reduto eleitoral quando afirma: “área dele” e “minha área”. Deixa 

transparecer sua queixa em relação à deslealdade de seu primo que não 

correspondeu a sua atitude de respeito diante da região que supõe ser sua. Por fim, 

o depoimento também registra o aumento da competição eleitoral notadamente 

quando se vale de expressões como “corre-corre” e acentua o grande número de 

candidatos que disputam uma cadeira na Câmara Municipal. Aliás, a disputa 

eleitoral, não só entre adversários mas também entre candidatos do mesmo partido,

têm sido uma das críticas à chamada “lista aberta” que vigora na legislação atual.

Outro vereador traduziu de forma diferente a crescente disputa pelo voto.

Revelou que não fazia atendimento de eleitores no seu gabinete da Câmara 

Municipal, pois temia não poder atender o pedido do eleitor e perdê-lo para outro 

vereador que viesse eventualmente deferir sua reivindicação. Esta hipótese é 

justificável visto que os gabinetes ficam em sua maioria, em um só corredor e é 

comum um mesmo eleitor se dirigir a vários gabinetes tentando obter solução para 

sua reivindicação.
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O eleitor surge, então, como um indivíduo que precisa ser conquistado em 

meio a uma grande competição que tem exigido dos vereadores um crescente gasto 

de energia e recursos que não se limitam, mas se intensificam, no período eleitoral. 

Mainwraring, registrou assim essa percepção das eleições no Brasil: 

“Os líderes comunitários, prefeitos e pessoas carentes dispõem de alternativas para

trocar de lealdades. Há um grande número de padrinhos competindo pelo voto popular, e 

isso oferece aos clientes toda uma gama de opções que antes lhes faltava”. (Mainwaring, 

2001,  p. 227).

3.2.2. Dinheiro, voto e eleição.

Não são novas e tão pouco apenas nacionais as preocupações centradas no 

papel do dinheiro na determinação dos resultados eleitorais. Escrevendo sobre as

ameaças à democracia e referindo-se a Itália, Norberto Bobbio afirmou:

“Os votos como qualquer outra mercadoria, podem ser comprados. Esta é a razão
fundamental pela qual o dinheiro pode corromper a república. Quem tem mais 
dinheiro, tem mais votos. Há um contínuo paralelo entre o mercado real e o
mercado dos votos ... Pense nos Estados Unidos, onde os candidatos às eleições 
partem antes de mais nada em busca de financiamentos.” (Bobbio. 2002. p.98).

A pesquisa sobre financiamento de campanhas eleitorais no Brasil é muito

rara; em geral,  políticos se esquivam do assunto e, nas poucas vezes que falam 

sobre o tema, tendem a exagerar as verbas que seus adversários gastam e 

subestimar seus próprios custos. (Samuels,  2003, p. 366). Reconhecer um grande 

gasto na eleição é visto pelos parlamentares como uma declaração de falta de 

popularidade. Foram comuns os depoimentos orgulhosos de vereadores sobre a 

escassez de recursos na campanha.

As declarações oficiais  de gastos de campanhas são, de outro lado,

consideradas por muitos sem utilidade. Apresentando este argumento o cientista 

político David Samuels explica que esta atitude de muitos pesquisadores se deve “ao

uso generalizado de caixa dois por partidos e candidatos, implicando em muitas

contribuições não declaradas.” (Samuels,  2003, p. 366). Diante desse dilema, este 

estudo optou por basear-se nos depoimentos colhidos entre vereadores e 
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assessores, tentando, sempre que possível, cruzar as afirmações como meio de 

evitar eventuais exageros e até propositadas falsificações. Foram preferidas as

declarações de parlamentares e assessores sobre seus próprios gastos.

O vereador Sérgio Diniz, do PSDB, declarou ter gastado suas economias de 

salário de professor durante três meses, somando R$ 2,083.00. Talvez não por 

acaso, tenha sido o vereador eleito com a menor votação: cerca de 809  votos. De 

outro lado, foi possível encontrar relatos que chegavam a cifras bem maiores. Um 

assessor de vereador declarou que a campanha de seu candidato custou, em 2000,

algo em torno de R$ 200.000,00, e houve depoimento de um vereador admitindo ter

gasto todas as economias realizadas em quatro anos de mandato e ainda sair da 

eleição com um dívida de R$ 89.000,00.

Em entrevista o atual  vice–prefeito de Campos dos Goytacazes, Geraldo 

Pudim, que foi vereador entre 1992-1996 revelou:

“Tem vereador que vai gastar R$ 1000,00 ou R$ 2.000,00 e pode se eleger com 
discurso  político, com era o caso do vereador Antonio Carlos Rangel, porque era 
um vereador que tinha discurso e conteúdo político, não era vereador de favor, 
não tinha sequer uma obra realizada por ele, somente discurso político e centrado
em uma categoria: a dos petroleiros e pessoal formador de opinião que consegue
fazer uma corrente e o custo da campanha dele é praticamente nenhum mas ...
Eu acredito que tem vereador hoje que só vai conseguir se eleger gastando

R$300.000,00 ou R$ 400.000,00”. (ENTREVISTA 3)

Depoimentos de pelo menos dois vereadores confirmaram as previsões do 

vice–prefeito. Um vereador afirmou que já havia separado R$ 300.000,00 para 

campanha de reeleição em 2004, e outro revelou que pretendia gastar algo em torno 

de R$ 400.000,00.

De certo, as palavras de Geraldo Pudim são bastante coerentes e, além de 

virem ao encontro dos escritos do professor Norberto Bobbio quando afirma que a 

“única força que pode se opor à força do dinheiro é a  força da ideologia” (Bobbio,  2002,

p. 99), também reafirmam a opinião de David Samuels: 

“(...) um candidato que for pastor evangélico ou um radialista conhecido não
precisará gastar tanto dinheiro quanto um candidato ... pouco conhecido por um
público mais amplo. Logo, enquanto uns candidatos provavelmente gastem muito
acima da média, outros podem gastar muito menos”. (Samuels,  2003. p. 369) 
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Em que pese considerações sobre  a diversidade do volume de gastos em 

campanhas eleitorais, não foi possível neste estudo realizar uma análise mais

acentuada da questão o que tornou inviável cálculos a respeito de valores mais

seguros que esses acima descritos.

Todavia, a partir das entrevistas e conversas realizadas, foi detectada uma 

opinião bastante disseminada entre todos que participam de alguma forma dos 

processos eleitorais para a Câmara Municipal, sejam eles vereadores, ex-

candidatos, assessores, líderes partidários ou jornalistas: as campanhas eleitorais

estão se tornando cada vez mais caras. A afirmativa é reiterada por vários analistas

políticos entre eles Bruno Wilhelm Speck, membro da ONG Transparência Brasil.

Segundo Speck, um dos elementos que contribuem para o aumento da corrupção no 

Brasil é justamente o encarecimento das campanhas eleitorais, que têm levado 

muitos candidatos a desenvolver formas de financiamento ilegais. (Speck, 1998,  p. 

42).

Um aspecto relativo ao custo das campanhas eleitorais e recorrente nas 

entrevistas realizadas se refere à conhecida “boca de urna” realizada no dia da 

eleição. Cerca de oito depoimentos gravados confirmam que houve uma mudança 

na forma como é realizada. A “boca de urna” não é simplesmente uma ação de 

aliados e simpatizantes do candidato que, no dia da eleição, se unem para uma 

última ajuda. A boca de urna é para muitos candidatos um dia decisivo na sua 

estratégia eleitoral. Na verdade, a maioria dos “boqueiros”, facilmente identificados

no dia da eleição, nas imediações dos locais de votação, portando e distribuindo

panfletos, são  eleitores que tiveram seus votos comprados. Os candidatos não 

esperam que eles convençam ninguém a votar, esperam apenas que eles próprios

votem em quem os contratou. O depoimento de um experiente cabo eleitoral sobre 

os boqueiros, não deixa duvidas:

“Eles estão todos comprados, tão fazendo um trabalho que ninguém quer saber,
eles querem que eles votem. Por exemplo, foram designadas dez pessoas para o 
CIEP tal. Se fizerem dez votos lá, está ótimo. Se arrumar mais, melhor. Mas tem
que dar dez votos. Se foram destinados tantos reais para aquele local de votação,
tem que dar tantos votos. É muito dinheiro... Eles marcam após a eleição todos os
que venderam voto, vão pra porta da casa dos cabos eleitorais pra receber. A 
boca de urna é mentirosa: se o dinheiro não aparecer o povo invade e quebra
tudo... É o vício que o povo adquiriu; chega a época de eleição, eles querem é
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arrumar um dinheirinho... saem procurando os líderes e cabos eleitorais”.
(ENTREVISTA 4) 

Foram comuns os depoimentos de assessores e candidatos sobre a 

importância da boca de urna nas eleições. Alguns consideraram que é “onde se 

decide a eleição”; outros revelaram que vários candidatos têm uma “campanha 

invisível” e, quando chega na eleição, “explodem” com uma enorme votação, porque 

concentram seus recursos na boca de urna, e é claro que a contratação de pessoas

para o trabalho ou para comprar o voto, como sugere o depoimento citado, é 

custoso. Segundo o mesmo cabo eleitoral, um “boqueiro” custou em 2000 até cr$ 

50,00 dependendo da região onde atuasse.

Teorizando sobre a questão do financiamento de campanhas, David Samuels 

procura identificar as causas do alto custo das campanhas eleitorais no Brasil  e 

identifica três, a saber: primeiro, o próprio sistema eleitoral de representação 

proporcional e lista aberta incentivam uma estratégia individualista na campanha 

onde, para ganhar votos, os candidatos precisam se diferenciar individualmente e 

um modo de se fazer isso é arrecadar e distribuir recursos, visando a construir, por 

meio de favores, presentes ou benesses, uma base personalizada de votos.

O segundo fator  é fragilidade organizacional da maioria dos partidos que 

impede os candidatos de contarem com o partido para a captação do voto, a saída 

para muitos candidatos é a montagem de máquinas pessoais voltadas para a 

distribuição de bens com fins clientelistas, o que implica em “uso intensivo de 

capital”.

O terceiro e último fator apontado como causa do encarecimento das

campanhas eleitorais é: 

“a crescente ferocidade na competição que vem caracterizando as eleições
brasileiras desde a democratização (...) Sob o sistema de representação
proporcional de lista aberta, quando a competição se acirra, os candidatos são
obrigados a gastar mais para se diferenciar dos demais concorrentes”. (Samuels,
2003,  p. 370). 
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Estas afirmativas se encontram em perfeita sintonia com a os argumentos 

aqui apresentados, ou seja, na medida em que cresce a competição eleitoral, um de 

seus efeitos é obrigar os vários candidatos a ampliarem as ofertas de benefícios em

troca do voto e assim transformarem a eleição em um verdadeiro leilão onde leva 

mais votos quem puder transferir maior volume de benefícios, seja para conquistar 

novos eleitores seja para  manter os antigos.

Aceitar esse argumento não implica negar que existam outros determinantes 

do voto. Decisões puramente ideológicas, de cunho religioso ou votos sem nenhuma 

expectativa de recompensa de qualquer natureza. Entretanto, não são visando a 

atingir eleitores com essa compreensão que são concebidos os mandatos e 

elaboradas as estratégias eleitorais da imensa maioria dos vereadores. Vale lembrar 

o que foi afirmado anteriormente, apenas um vereador declarou que não realizava

favores aos seus eleitores.

A transferência de recursos aos eleitores sob a forma de favor não é uma 

peculiaridade dos vereadores de Campos dos Goytacazes ou uma novidade na 

política brasileira. O estudo da professora Karina Kuschnir sobre os vereadores do 

Rio de Janeiro, realizado entre 1992-1993, é categórico ao afirmar que: “A vereança 

tem sempre uma vertente de assistência à população... Num certo nível, todos os 

vereadores prestam algum tipo de serviço à população”. (Kuschnir, 2000,  p.45).

Conclusão semelhante foi obtida a partir de estudo realizado na Câmara

Municipal e Assembléia Legislativa de São Paulo entre 1991-1993: “a estratégia 

básica é o governismo, isto é, apoiar o governo em troca da transferência de recursos sob

controle do Executivo para suas bases locais ou setores”. (Andrade,  1998,  p. 18). 

Trabalho realizado em mais de duzentos municípios em várias regiões do 

Brasil chegou à mesma conclusão sobre os vereadores em todo o país. O estudo 

sustenta que a imensa maioria dos parlamentares municipais:

“O vereador, assim como os parlamentares federais, Não se percebe eleito para

controlar o governo e muito menos para governar. Sua auto-imagem mais freqüente 

seria a de uma caricatura de assistente social, com poderes especiais, um padrinho, 

um intermediário de interesses particulares”. (Neto,  2003,  p. 419).
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Um vereador entrevistado referiu-se de modo análogo à sua atuação no 

município:

“A função do vereador é fiscalizar o executivo e fazer as proposições das leis, mas
por ser próximo, estar na ponta, estar vivendo o dia a dia na comunidade, estar 
em visita às comunidades e bairros acaba se tornando um assistente social. Faz
esse trabalho de assistência” (ENTREVISTA 5)

3.2.3. A nova configuração territorial do Poder no Município.

Essas mudanças na disputa eleitoral para a Câmara Municipal em Campos 

dos Goytacazes produziram, em 2000 um efeito inédito: uma das regiões do 

município que corresponde a 75º zona eleitoral tornou-se a área onde atuam seis 

lideranças capazes de obter um elevado percentual de seus votos, mais de 47%, 

somente naquela região. São lideranças que possuem uma reconhecida 

identificação com aquela parte do município, popularmente chamada de “Baixada

Campista”. A identificação desses parlamentares com a região em destaque pode 

ser atestada a partir de quatro constatações: 

1- Os parlamentares possuem residência naquelas regiões. 

2- Suas carreiras políticas estão vinculadas àquelas áreas. 

3- As referências que são feitas aos paramentares os identificam como 

“vereadores da Baixada”.

4- A ação parlamentar que realizam é centralizada naquela região.25

Os parlamentares vivem, agem politicamente e legislam para aquela região, 

são reconhecidos como lideranças daquelas localidades, logo, é possível concluir 

que podem ser identificados com lideranças que representam aquela área do 

município.

25 O anexo 1 exibe a zona em que vereadores obtiveram votação concentrada e o volume de
produção legislativa por zona. Os números revelam que a maioria dos vereadores que concentram
votos na 75ª Zona Eleitoral orientam sua produção legislativa para aquela região entre 2000-2001.
Apenas um parlamentar não concentra sua produção legislativa naquela região. De fato é o médico
Dantes Pinto que realiza trabalho junto às áreas carentes da região. O parlamentar é o único que não
reside naquela parte do município.
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Vale notar que, em apenas duas outras Zonas Eleitorais, ocorrem 

desempenhos eleitorais semelhantes. Na 100ª e na 129ª Zona Eleitoral, cinco 

lideranças se elegeram concentrando, naquela região, mais de 47% dos seus votos. 

São, portanto, três as regiões do município onde atuam vereadores capazes de 

obter forte votação concentrada26.

Com o propósito de construir essa afirmativa, foi necessário criar um critério 

visando estabelecer o que seria considerado uma votação altamente concentrada.

Após testar várias possibilidades, optou-se por considerar apenas a votação dos

vereadores eleitos, observou-se que todos os parlamentares que  obtiveram um 

número de zonas efetivas abaixo de três estariam com uma votação concentrada, 

posto que, sendo o total de zonas igual a sete, obter apenas três zonas efetivas é ter 

uma votação expressiva em menos da metade das zonas eleitorais que equivaleria a 

3,5. Analisando o desempenho eleitoral desses parlamentares, foi possível constatar

que todos os candidatos que obtiveram um número de zonas efetivas inferior a três 

possuíam uma votação concentrada de pelo menos 47% dos seus votos em uma 

única zona. A partir dessa constatação, este estudo optou por considerar que um

vereador com votos altamente concentrados é aquele que obtém 47% ou mais da 

sua votação em uma única zona eleitoral. 

O fato de seis parlamentares, dos vinte e um que compõem a Câmara

Municipal, serem reconhecidos representantes de uma mesma região do sul  do 

município merece atenção. Foi preciso averiguar se esse número de parlamentares

eleitos corresponde ao peso eleitoral da região ou se estamos diante de uma área 

do município que conseguiu obter um número maior de representantes. Para isso, o 

gráfico 9 abaixo identifica o volume de votantes de cada zona eleitoral:

25 O argumento apresenta uma inconsistência. Os dados podem não identificar vereadores que atuem
em fronteiras de Zonas Eleitorais que em alguns casos são separadas por uma rua ou avenida. Dois 
exemplos desse quadro foram encontrados por esse estudo: são os vereadores Kellenson Figueiredo
e Jorge Magal, que possuem grandes centros sociais de assistência nas imediações da fronteira das
duas maiores zonas do município. Porém o critério utilizado obteve sucesso em captar os 
parlamentares. O primeiro obteve 56,09% dos votos e o segundo obteve 47,90 dos seus votos na
129º zona eleitoral.
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Gráfico 9: 

Distribuição de Votantes por Zona (aproximação)

16,23% 16,62 16,41%

11,64%
9,87%

16,62%

12,61%

175º  76º  98º 99º  100º 129º 249º

Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no
Banco de Dados  Eleitorais do Norte Fluminense – Laboratório de
Estudos da Sociedade Civil e do Estado (LESCE) – Universidade
Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro. (UENF).

A seguir, foi elaborado um quadro hipotético na tabela 4, baseado em uma 

distribuição absolutamente simétrica dos vereadores eleitos, ou seja, qual deveria 

ser o número de vereadores eleitos por cada zona eleitoral se fosse observada uma 

relação direta entre porcentagem dos votantes das sete zonas e o número de 

cadeiras correspondentes na Câmara Municipal. 

Tabela 4: Distribuição  Simétrica - Vereadores/zonas

Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no Banco de Dados
Eleitorais do Norte Fluminense – Laboratório de Estudos da Sociedade Civil e do Estado
(LESCE) – Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro. (UENF).

Zonas Votantes %
Número

simétrico
de cadeiras 

75ª 16,23% 3,4083
76ª 16,62% 3,4902
98ª 16,41% 3,4461
99ª 11,63% 2,4423
100ª 9,86% 2,0706
129ª 16,64% 3,4944
249ª 16,60% 2,6460

Total 100% 20,9979

Embora os números acima sejam absolutamente hipotéticos, são necessários 

para se estabelecer um critério que permita verificar quais são as regiões do 
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município que obtiveram, no pleito de 2000, maior sucesso na eleição de 

representantes que concentram votos em seus espaços.

A 75ª zona eleitoral corresponde à única região do município que excede o 

número de parlamentares que elege, levando em conta a distribuição idealizada de 

vereadores eleitos. Os dados acima foram comparados, na tabela 5, com o número 

de vereadores eleitos com uma votação concentrada em uma só zona, isto é, os 

parlamentares que obtiveram mais de 47% de seus votos em uma única zona 

eleitoral.

Tabela 5: Relação distribuição simétrica de cadeiras / Vereadores com
votação concentrada.

Zonas
Eleitorais

Número correspondente 
De cadeiras 

Número de vereadores eleitos em 
2000 com mais de 47% dos votos 

75ª 3,4083 6

76ª 3,4902 0

98ª 3,4461 0

99ª 2,4423 0

100ª 2,0706 2

129ª 3,4944 3

249ª 2,6460 0

Total 20,9979 11
Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no Banco de Dados Eleitorais do 
Norte Fluminense – Laboratório de Estudos da Sociedade Civil e do Estado (LESCE) – Universidade
Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro. (UENF).

    As três únicas zonas eleitorais onde o fenômeno da acentuada concentração 

de votos, aqui estabelecida, se verifica são as zonas 75ª, 100ª e 129ª. Nas demais,

nenhum vereador é eleito nessas condições. Se for considerado que cada zona 

eleitoral corresponde a uma área geográfica do município, é possível concluir que a 

75ª zona eleitoral corresponde à região mais bem representada na medida em que 

seis vereadores que possuem suas bases políticas naquelas áreas obtiveram vitória 

em 2000. A região ultrapassa o número de vereadores que deve eleger caso 

houvesse a completa correspondência entre a porcentagem de votantes e o número 

de vereadores eleitos. 

O exemplo da 75ª zona eleitoral é o mais significativo para justificar um dos 

argumentos centrais desse capítulo: a instabilidade dos resultados eleitorais e a 

conseqüente renovação de lideranças. Em 1996, dois vereadores obtiveram uma 
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votação altamente concentrada na região da 75ª zona eleitoral localizada na parte 

sul município. Em 2000, um desses vereadores tinha sua votação desabando de 679 

votos (91,76%)  para 184 votos (5,39%). Ao mesmo tempo, quatro novas lideranças 

alcançavam uma cadeira na câmara e um ex-vereador, derrotado no pleito de 1996 

obtinha novamente mandato. Isso revela que entre duas eleições se passam apenas

quatro anos e, no exemplo apresentado emergiram quatro novas lideranças eleitas. 

Esse fato permite  novos arranjos políticos e revela uma mudança no quadro 

eleitoral. A ausência de estabilidade de resultados eleitorais é uma evidência de que 

as clientelas cativas27 estão se tornando cada vez mais raras.

A outra região do município que também é marcada pela presença de 

candidatos eleitos com forte concentração eleitoral é a 100º que corresponde à 

região norte do município de Campos dos Goytacazes. Nessa região, dois

vereadores obtiveram, nas últimas três eleições consecutivas uma votação 

concentrada. Um deles é vereador de oito mandatos consecutivos sendo a mais 

antiga liderança do município em atividade. Poderiam, então, ser apontados como 

exemplos de parlamentares que cristalizaram uma votação concentrada? Sim, não é 

possível negar que sejam lideranças sedimentadas naquelas regiões, mas é preciso 

notar que seus “redutos” estão se tornando regiões cada vez mais disputadas. As 

votações que obtiveram nas últimas eleições revelam isso: 

Em 1996, os dois parlamentares obtiveram, respectivamente, 54,7% e 74,2%

dos seus votos na 100ª zona eleitoral. Mas, em 2000, estes percentuais haviam

caído para 47% e 48%. Novamente notamos o fenômeno da intensificação das

disputas eleitorais que não poupa nem mesmo as tradicionais lideranças e força os

candidatos a buscarem votos em novas regiões.

A 129ª zona eleitoral apresenta um número de vereadores eleitos próximo do 

correspondente estabelecido pela distribuição simétrica de cadeiras, e é a outra 

região que possui representantes com alta concentração de votos em uma única 

zona. Em 1996, dois vereadores foram eleitos com alta concentração de votos nessa 

27 São consideradas Clientelas cativas, as bases eleitorais que concentram grande volume de votos 
em um candidato ao longo de eleições sucessivas; candidatos esses que por sua vez, são
continuadores de uma longa tradição política familiar e que mantém fortes vínculos de lealdade
pessoal com os eleitores daquela região. (Diniz, 1982. p. 25).
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região. Porém, apenas um deles conseguiria a reeleição em 2000, e duas novas

lideranças eram eleitas. Mais uma vez se constata o grau de imprevisibilidade das

eleições e a decorrente ascensão e queda de lideranças locais. Atesta esse quadro

a alta taxa de renovação da Câmara Municipal de Campos observada em 2000 da 

ordem de 52,4%.

Resumindo, nas regiões correspondentes às Zonas Eleitorais 75ª, 100ª e 

129ª, encontramos candidatos à vereança com votação fortemente concentrada nas 

eleições de 2000. Em condição diretamente oposta, encontram - se as zonas 76ª,

98ª, 99ª, e 249ª  onde apenas um vereador eleito, concentrou mais de 28% de seus 

votos em uma única zona. É importante notar que essas zonas correspondem às

regiões mais urbanizadas do município onde se concentra a maior parte da 

população; somadas correspondem a mais de 60% do total de votantes.

A seguir são apresentados dois mapas elaborados a partir das malhas

municipais fornecidas pelo IBGE. O primeiro mapa exibe toda a área geográfica do 

município de Campos dos Goytacazes e o contorno das zonas eleitorais. Foi 

elaborado a partir das informações dos funcionários da justiça eleitoral e 

confeccionado pelo autor. As divisões de várias zonas eleitorais são determinadas

por ruas e avenidas. Desse modo, a fronteira entre a 129ª zona e 76ª zona eleitoral 

corresponde exatamente à rodovia BR – 101, que corta o município. Por sua a vez, a 

fronteira entre a 98ª e a 99ª zonas eleitorais é determinada pela Rua Treze de Maio 

e os limites entre a 99ª zona eleitoral e a 249ª corresponde exatamente a Avenida 

Vinte e Oito de Março. Este é o primeiro mapa dessa natureza confeccionado em 

Campos dos Goytacazes, permitindo a visualização de todas as zonas eleitorais. O 

mapa 2, é uma ampliação do primeiro e exibe as regiões  que margeiam o rio 

Paraíba do Sul ampliando a visualização das áreas mais urbanizadas.
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Mapa 1: Área geográfica do município de Campos dos Goytacazes e zonas                         
eleitorais  
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Mapa 2 – Mapa ampliado da área geográfica do município de Campos dos 
Goytacazes e zonas eleitorais. 
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A análise das votações de 2000, em cada uma das sete Zonas Eleitorais,

permitiu a constatação de uma significativa diferença entre elas: a intensidade da 

disputa é bastante diferente, sendo as regiões mais urbanizadas as áreas onde a 

disputa é maior e, portanto, os candidatos a vereador tendem a obter uma votação 

mais dispersa.

As regiões mais afastadas do principal núcleo urbano do município,

correspondentes às zonas 75ª, 100ª e 129ª, possuem uma votação mais 

concentrada, pois são áreas onde atuam lideranças com grande capacidade de 

concentrar votos. Não por acaso, nessas três zonas eleitorais, cerca de onze 

vereadores eleitos possuem suas bases eleitorais. Com o propósito de comprovar

essa afirmativa, é apresentado abaixo, na tabela 6, a porcentagem da soma da 

votação dos cinco vereadores mais votados em cada zona sobre o total de 

votantes correspondentes:

Tabela 6 : Porcentagem dos candidatos mais votados sobre total
de   votantes e quantidade de votados por zona.

Zonas
Eleitorais

Porcentagem da soma dos 
cinco candidatos mais 

votados sobre o total de 
votos da zona 

Quantidade de 
candidatos que 

obtiveram mais de 10 
votos em 2000 

98º 13,49 270

76º 14,29 242

99º 15,30 241

249º 16,71 239

129º 22,36 235

75º 27,23 177

100º 30,93 130

Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no Banco de Dados Eleitorais do 
Norte Fluminense – Laboratório de Estudos da Sociedade Civil e do Estado (LESCE) – Universidade
Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro. (UENF).

Analisando os números, percebe-se que, na eleição de 2000, a 100ª zona 

eleitoral foi a área do município onde o voto se apresentou mais concentrado.Isto 

porque nessa eleição foram registrados 359 candidatos, dos quais apenas 283 

tiveram votação na 100º zona. Se forem eliminados os candidatos com menos de 

dez votos, restarão apenas 130 candidatos votados naquela região. Entre eles
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apenas cinco candidatos conquistaram, sozinhos, cerca de 30% dos votos de toda 

a zona.  Em condição muito semelhante, temos a 75ª zona onde dos 177 

candidatos com uma votação superior a dez votos, apenas cinco obtiveram 27%

de todos os  votos daquela região.

A 129ª zona eleitoral apresenta uma particularidade: é uma zona 

majoritariamente afastada do núcleo urbano central, mas possui uma área urbana,

como exibe o mapa 1. Logo, seu percentual de votos nos cinco candidatos mais 

votados é menor, cerca de 22%.

O inverso ocorre com as regiões mais urbanizadas onde a votação se 

apresenta bem mais dispersa e o número de candidatos votados cresce. Na 98ª 

zona por exemplo, o percentual dos cinco mais votados é inferior à metade do 

percentual dos mais votados na 100ª zona.

Resumido, os números permitem inferir que o voto das regiões localizadas

na área central do município, correspondentes às regiões que margeiam o rio 

Paraíba do Sul, onde se concentra a maioria da população, é diferente das

regiões mais distantes do principal centro  urbano em pelo menos dois aspectos: 

primeiro, a votação nas zonas mais periféricas tende a contemplar um número 

menor de candidatos, em conseqüência a votação se concentra em um número 

menor de concorrentes à Câmara Municipal. Segundo, isto permite que os

representantes dessas regiões se elejam com maior facilidade se comparados

com os candidatos que disputam votos nas zonas centrais do município de 

Campos dos Goytacazes.

Objetivando investigar as origens das diferenças apontadas acima foram 

geo-referenciados os dados do IBGE de 2000, tendo como base o desenho das 

zonas eleitorais, para permitir a identificação de suas principais diferenças. Os 

resultados são o tema da próxima seção. 

3.3. Perfil de escolaridade e renda das zonas eleitorais. 

Existe, em Campos dos Goytacazes, uma grande desigualdade regional que 

pode ser atestada pelos dados que serão apresentados abaixo. As regiões norte e 
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sul do município são as áreas onde residem os habitantes com menor

escolaridade e menor renda. Alguns índices superam, em mais de 100%, os 

números médios da cidade.

As regiões que demonstram esse perfil são justamente as áreas do 

município que foram apontadas na seção anterior, como as regiões que se

situavam mais distantes do núcleo urbano central e, nas eleições de 2000,

caracterizaram-se pela existência de candidatos com forte concentração eleitoral. 

A tabela 7 exibe os dados relativos à escolaridade dos responsáveis pelos

domicílios recenseados pelo IBGE,  em 2000, e revela com clareza as diferenças

do município: 

Tabela 7: Escolaridade, em porcentagem, dos responsáveis pelos 

domicílios.

ANALFABETISMO DA 
PESSOA RESPONSÁVEL

PELO DOMICÍLIO
(%)

PESSOA RESPONSÁVEL
PELO DOMICÍLIO COM ATÉ

TRÊS ANOS DE ESTUDO (%)

PESSOA
RESPONSÁVEL PELO

DOMICÍLIO COM  MAIS DE
11 ANOS  ESTUDO (%)

Zona 98 4,45 9,85 48,05

Zona 99 3,99 11,20 45,12

Zona 249 5,34 14,11 34,54

Zona 76 12,94 23,68 19,08

Zona 129 16,79 34,70 14,54

Zona 75 17,15 41,53 9,80

Zona 100 28,10 53,97 5,39

Campos 13,39 32,66 21,30

Brasil 17,21 34,65 21,66

Fonte: Dados fornecidos pelo IBGE e processados através do Sistema de Informação Geográfica (SIG). 
O trabalho de geo-referência, foi realizado pelo Prof. Dr. Carlos Leonardo Póvoa do Laboratório de
Engenharia de Produção (LEPROD) do Centro de Ciência e Tecnologia – CCT- UENF.

Os dados permitem concluir que, nas regiões correspondentes às zonas

eleitorais 75ª e 100ª, residem os habitantes com os menores níveis de 

escolaridade e onde se concentram as altas taxas de analfabetismo. A 100º zona 

eleitoral, por exemplo, apresenta um índice de analfabetismo superior em mais de 

100% à média do município. Logo a seguir, se encontram os habitantes que 

possuem condições semelhantes e estão localizados nas regiões que 

correspondem a 129º. Como afirmado anteriormente, a zona apresenta duas
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regiões distintas, pois possui uma área urbana e uma grande área afastada do 

núcleo urbano central do município. 

A tabela 8, revela os níveis de renda dos responsáveis pelos domicílios nas

diferentes zonas eleitorais e, novamente, permite visualizar as diferenças entre as

regiões que compõem as zonas eleitorais: 

Tabela 8: Níveis de renda, em porcentagem, dos responsáveis pelos

domicílios.

ATÉ DOIS SALÁRIOS MÍNIMOS (%) MAIS de DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS (%)

Zona 98 32,92 18,35

Zona 99 37,80 17,33

Zona 249 45,17 10,01

Zona 76 63,00 4,14

Zona 129 66,04 2,83

Zona 75 71,89 1,62

Zona 100 76,88 0,96

Campos 58,55 6,56

Brasil 52,90 9,33

Fonte: Dados fornecidos pelo IBGE e processados através do Sistema de Informação Geográfica (SIG). 
O trabalho de geo - referência, foi realizado pelo Prof. Dr. Carlos Leonardo Póvoa do Laboratório de 
Engenharia de Produção (LEPROD) do Centro de Ciência e Tecnologia – CCT - UENF.

As regiões correspondentes às zonas eleitorais 75ª e 100ª não são apenas

aquelas onde residem as populações com menores taxas de escolaridade, mas

também, ostentam os piores indicadores de renda. Na 100ª zona, o índice de 

responsáveis pelo domicílio com renda de até dois salários mínimos é quase 50%

maior que a média do Brasil. Bastante próxima se encontra a região da 75ª zona 

eleitoral. A tabela ainda indica níveis elevados também para os habitantes das

regiões correspondentes às zonas 129ª e 76ª. Não obstante ocorre o inverso com 

as áreas que abrangem as zonas 98ª, 99ª e 249ª onde se concentram, em ordem

decrescente, os habitantes com os níveis de renda e escolaridade mais elevados.

A tabela 9 apresenta dados relativos à capacidade dos serviços públicos

atenderem a essas regiões com a coleta de lixo e o fornecimento de água tratada 

para consumo. Novamente, as zonas 75ª e 100ª são as regiões mais 

desfavorecidas, apresentando índices que são até 50% inferiores à média 
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nacional, como é o caso do número de domicílios que são ligados à rede geral de 

água nas regiões englobadas pela 100º zona eleitoral.

         Tabela 9: Domicílios atendidos com rede geral de água e coleta de lixo. 

DOMICÍLIOS COM COLETA DE 
LIXO (%)

DOMICÍLIOS LIGADOS A REDE GERAL
DE ÁGUA (%)

Zona 98 98,09 97,82

Zona 99 98,52 86,42

Zona 249 96,73 78,84

Zona 76 94,62 77,78

Zona 129 82,05 62,05

Zona 75 76,37 39,33

Zona 100 63,93 29,61

Campos 95,32 67,72

Brasil 78,69 77,50

Fonte: Dados fornecidos pelo IBGE e processados através do Sistema de Informação Geográfica (SIG). 
O trabalho de geo - referência, foi realizado pelo Prof. Dr. Carlos Leonardo Póvoa do Laboratório de 
Engenharia de Produção (LEPROD) do Centro de Ciência e Tecnologia – CCT - UENF.

As regiões mais próximas dos centros urbanos são, naturalmente, mais

bem servidas de serviços públicos. São também as regiões onde se concentram, 

segundo o IBGE,  os habitantes com os mais altos níveis de escolaridade e renda. 

Associando as informações apresentadas nessa e na seção anterior, é 

possível afirmar que os resultados eleitorais para as eleições proporcionais de 

Campos dos Goytacazes, em 2000, permitem apontar para uma relação direta 

entre escolaridade e renda e concentração eleitoral. Isto significa que, quanto 

maior a renda e a escolaridade, maior a dispersão dos votos em uma zona. O 

inverso também, ou seja, quanto menor for a escolaridade e os níveis de renda 

em uma região, menor a dispersão e maior a concentração de votos em um 

número menor de candidatos.
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4. As Máquinas Políticas. 

4.1. A evolução do conceito. 

São raros os estudos recentes no Brasil que têm empregado o conceito de 

máquina política. Um dos últimos trabalhos que alcançou notoriedade foi o 

consagrado livro “Voto e Máquina Política” da professora Eli Diniz, publicado em 

1982. Entretanto, embora os estudos acadêmicos tenham dado pouca ênfase ao 

conceito, o vocabulário político e a própria imprensa utilizam amiúde o termo para 

designar partidos políticos, organizações distribuidoras de recursos e de serviços, 

sejam elas montadas por lideranças locais ou pela própria estrutura dos poderes 

executivos28.

Este estudo pretende recuperar o uso do conceito em virtude de sua absoluta 

utilidade para a compreensão da dinâmica política do município. Para tanto, se faz 

necessário descrever sua evolução, permitindo revelar não só os diferentes 

significados que o termo assumiu ao longo da história bem como os diferentes 

debates no qual o conceito foi empregado.

A primeira referência moderna ao termo foi realizada por Jules Michelet em 

seu livro “O Povo”, de 1846. Historiador, sociólogo e cientista político, Michelet foi 

um entusiasta da Revolução Francesa que acreditava no papel da educação como 

instrumento de construção de um cidadão novo e capaz de desenvolver o “sentido 

de sacrifício” em prol da república. (Renaudeau,  1993,  p. 808).

O maquinismo é visto em sua obra, como um agente transformador e 

ameaçador. Na economia, as máquinas industriais isolavam os homens tornando-os 

“insociáveis”  na medida que ”não achamos necessário nos conhecermos; milhares de 

meios mecânicos de agir sem alma nos dispensam de saber o que é o homem, de vê-lo 

como alguma coisa além da força do número”. Na política, as “máquinas políticas tornavam 

nossos atos sociais uniformemente automáticos, para nos dispensarem do patriotismo”

28 Ao ser indagado sobre suas expectativas para as eleições municipais majoritárias de Campos dos 
Goytacazes em 2004, um vereador afirmou que seria o confronto de duas máquinas. De um lado a 
máquina da Prefeitura da cidade apoiando o candidato escolhido pelo grupo do atual prefeito Arnaldo 
Vianna (2000-2004) e de outro a máquina do Governo Estadual que apoiaria o candidato escolhido 
pelo atual secretário de Segurança Estadual Anthony Garotinho. Vários depoimentos semelhantes 
puderam ser ouvidos sempre enfatizando o confronto.     
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(Michelet, 1988,  p. 107 e 108). Ou seja, a máquina política impedia a livre 

manifestação dos indivíduos. 

Segundo o historiador Michel Vovelle, a metáfora da máquina também fora 

usada por historiadores opositores da Revolução Francesa, como Taine e Augustin 

Cochin, assim como em Michelet, refletia: “(...) o sentimento de uma dominação 

organizada sobre a opinião e a vida política, de um controle do aparelho do Estado 

perpetrado e contaminado a partir de seu interior por este corpo estranho de temível 

eficácia”. (Vovelle, 2000,  p. 77).

Em 1861, John Stuart Mill publicava seu famoso livro “Considerações Sobre o 

Governo Representativo”, uma das suas mais importantes obras. Ele, que é 

considerado por muitos como o grande pensador liberal democrático do século XIX, 

já no primeiro capítulo do livro, afirmava existir “empecilhos morais” e “dificuldades 

mecânicas” para o êxito das formas de governo. Nas suas palavras: 

“(...) de reduzido valor serão as instituições representativas, tornando-se mesmo 
mero instrumento de tirania ou intriga se a generalidade dos eleitores não está 
suficientemente interessada no seu próprio governo para dar-lhes votos ou, se 
chegarem a votar, não confiram os sufrágios levados pelo interesse publico, mas 
os vendam por dinheiro ou votem ao aceno de alguém que os controle, ou a 
quem desejam favorecer devido a razões particulares. A eleição popular 
praticada por essa forma, nada mais é do que uma roda adicional na máquina 
deles.” (Mill, 1983,   p. 09). 

Para o pensador londrino,  o governo é uma máquina que precisa ser 

controlada e fiscalizada pelos governados sob pena de usurpar suas vontades e 

manipular seus interesses. Somente a participação de todos os cidadãos nas 

questões públicas seria capaz, num ambiente de liberdade, de garantir a 

democracia.

Exatos cinqüenta anos depois da publicação da obra de Stuart Mill, o 

economista e sociólogo Robert Michels lançava seu mais importante livro  intitulado, 

originalmente, “Sociologia dos partidos políticos nas modernas democracias” cujo 

subtítulo era “Ensaio sobre as tendências oligárquicas da democracia” onde o autor 

expressava sua preocupação com os limites da democracia e alertava para as 

tendências elitizantes das organizações políticas, afirmando que não era possível a 

existência de organizações políticas democráticas. 
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Para Michels é “a força das coisas ... por razões tanto de técnica administrativa  

quanto de tática”  que faz com que uma organização, para ser forte, exija certo 

número de pessoas a quem se delega o poder. Esta, por sua vez, “forma uma 

burocracia rigorosamente delimitada e hierarquizada” e o “surgimento de uma direção 

profissional marca, para a democracia, o começo do fim”. (Michels.1968,  p. 14). O 

partido se transforma em uma “máquina” política fora do controle de seus 

representados.

Novamente o conceito é empregado de modo a identificar, a organização 

dominada pelo “maquinismo”, como portadora de uma lógica própria, auto-

referenciada, manipuladora das vontades de seus representados em função de seus 

interesses.

Quando Michels publicou seu livro em 1911, dedicou a obra àquele que 

chamou de mentor: Max Weber. Na época, o sociólogo alemão desenvolvia o 

conceito de burocracia muito caro ao raciocínio de Michels. Weber também 

empregou o conceito de máquina política quando escrevia sobre os partidos 

afirmando:

“Uma coisa todos os partidos têm em comum: um núcleo de pessoas em cujas 
mãos está a direção ativa – a formulação de palavras de ordem e a escolha de 
candidatos – associam-se ‘partidários’ com papel muito mais passivo.” E aos 
candidatos restam duas alternativas:   ou “a maior parte do custo da eleição é 
arcada pelos candidatos (sistema Inglês) – resultado: plutocracia dos candidatos – 
ou pela ‘máquina’ – resultado: dependência dos candidatos em relação aos  
funcionários do partido”. (Weber, 1991,  p. 190). 

Max Weber, identificou, na “democracia imediata”, um espaço livre da ação 

das máquinas, pois nesse ambiente “Todas as disposições importantes são 

apresentadas à assembléia” implicando na “atuação efetiva” de todos os membros 

da associação. É nessa atmosfera que atua  o “funcionário honorário”, aquele que 

vive para a política e não, da política, ou seja, aquele que pode em virtude de sua 

situação econômica, exercer na associação, uma função não-remunerada, ou 

apenas nominal ou honorifica. Exatamente o oposto do político profissional que atua 

na máquina política. 

“Tanto a democracia imediata genuína quanto a administração honorária falham 
tecnicamente quando se trata de associações que excedem certa elástica 
quantidade de membros ou quando se trata de tarefas administrativas que exigem 
formação profissional e continuidade de direção.” (Weber, 1991,  p.192.) 
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Em meados da primeira metade do século XX, o conceito ganhou um novo 

sentido a partir de trabalhos de sociólogos e cientistas políticos norte-americanos 

que estudavam o poder local nos centros urbanos e nas áreas rurais dos Estados 

Unidos. Inicialmente, o conceito foi utilizado para qualificar organizações que 

utilizavam métodos ilegais de conquista e manutenção do poder. Segundo a 

professora Eli Diniz, em 1937, surge o trabalho pioneiro de Harold F. Gosnell 

intitulado “Machine Politics, Chicago Model”. Nesse estudo, o cientista político 

americano defendia uma nova postura analítica diante do fenômeno, afirmando os 

aspectos integradores produzidos pela ação das máquinas políticas capazes de 

mitigar conflitos de interesses e dar visibilidade a um conjunto diverso de demandas. 

Apresentava, assim, “o lado não destrutivo desse tipo de organização.” (Diniz, 1982,  p. 

25).

O objetivo desse tipo de organização é a obtenção e a manutenção do poder 

através da conquista de votos, lançando mão de diferentes técnicas de mobilização 

de apoio das massas em um cenário delineado pelo voto universal. 

Vários aspectos diferem as máquinas políticas de outras organizações que 

também ambicionam a conquista de votos. 

Primeiro, as máquinas se caracterizam por distribuir incentivos e 

recompensas materiais tanto aos seus funcionários quanto aos seus clientes. A 

lealdade dos últimos é garantida através da distribuição das mais variadas 

recompensas, que podem assumir a forma de empregos, cargos na administração 

pública, atendimentos em órgãos públicos, obtenção de isenções fiscais, obras das 

mais diversas. Enfim, toda sorte de manipulação da influência política para obtenção 

de bens e serviços. O que torna essas ações potencialmente capazes de garantir a 

lealdade dos atendidos é justamente a noção de privilégio que é embutida na 

concessão do benefício. 

O eleitor é encarado como um indivíduo que possui necessidades concretas; 

o poder da máquina angariar votos não decorre da sua capacidade de operar 

grandes temas políticos, abstratos, gerais e distantes como fazem  os partidos 

ideológicos. Tanto mais poderosa será uma máquina política, quanto maior for sua 

capacidade de atender às demandas de seus adeptos em uma relação direta entre 

os representantes da máquina e os seus clientes. Ela assim: 
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”( ...) assume a forma de diversas assistências e ajudas pessoais, envolvendo uma 

série de situações, desde aconselhamento jurídico, até a distribuição de bolsas de estudo ou 

a obtenção de uma vaga num hospital para internação de um doente.” (Diniz, 1982,  p. 

28).

As máquinas podem adotar diferentes modelos de incentivos materiais,  

transferindo direta e individualmente os recursos ou podem ser organizadas ações 

que visem a atender grupos maiores como famílias, categorias profissionais, 

organizações de cunho religioso, étnica, desportiva ou mesmo bairros inteiros, via 

aprovação de dotações orçamentárias destinadas a realizar melhoramentos locais. 

Na prática, as máquinas buscam combinar essas diferentes formas de incentivos. 

Segundo, as máquinas adotam um estilo “pragmático-empresarial” voltado 

para atender seus propósitos, perseguindo a máxima eficiência como meio de 

potencializar seus resultados eleitorais. Para isso, as máquinas políticas necessitam 

constituir um corpo de funcionários estáveis encarregados de organizar tais ações. A 

atividade política é exercida permanentemente e os funcionários são profissionais da 

política. Trata-se de uma “empresa política voltada essencialmente para a maximização 

das condições de êxito eleitoral”. (Diniz,  1982,  p. 32). Reside neste ponto um aspecto 

central na definição de máquina política. Afinal, recorrer ao clientelismo e ao favor 

não são peculiaridades das máquinas políticas. Não é preciso ter uma máquina para 

adotar esse conjunto de práticas onde se troca favores por votos.

O que torna uma organização política uma máquina é justamente o alto grau 

de organização e centralização que pode atingir, graças à existência de um quadro 

de funcionários profissionalizados que estão submetidos a uma forte hierarquia 

comandada por uma cúpula. Portanto, é a estabilidade que garante perenidade no 

fornecimento dos bens e serviços e, a profissionalização de seus quadros que 

diferem a máquina política de outros esquemas clientelistas.

Internamente, os funcionários atuam dentro de uma atmosfera marcada pela 

existência de fortes laços de lealdade e dependência pessoal que os vincula às 

lideranças da organização. A manutenção de seus postos de trabalho depende da 

capacidade de renovar constantemente esses laços. 
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Max Weber, estudando o sistema político norte americano, encontrou 

elementos organizacionais semelhantes na figura do “Boss”, ator típico de cenários 

onde emergem  democracias de massa. Segundo o autor: 

“Que é um boss? É um empresário político capitalista, que busca votos eleitorais 
em benefício próprio (...) não professa princípios e não se apega a uma doutrina 
política definida. Uma única coisa é importante aos seus olhos: como conseguir o 
maior número de votos possível! (...) pouco lhe importa que o encarem como 
‘profissional’, como político profissional” (Weber,  2002,  p. 99-100). 

Em resumo, tratam-se de organizações  que possuem um corpo de 

funcionários profissionais e estáveis submetidos à rígida disciplina e guiados por 

laços de lealdade pessoal, fornecendo serviços continuamente, não só em períodos 

eleitorais. Configurando um estilo empresarial de gestão que transforma os serviços 

e bens fornecidos em mercadoria e o voto na moeda de pagamento.

Terceiro, as máquinas não operam em função de propósitos ideológicos; sua 

principal exigência aos adeptos é a lealdade nas eleições. Milton Rakove assim 

definiu a questão: 

“Trata-se de um partido pragmático, que não leva em conta nenhum tipo de 
princípio político ou de outra natureza. Estritamente falando, a máquina política 
não é um partido antiideológico, uma vez que o pragmatismo pode ser 
considerado uma ideologia que implica na aceitação e defesa do status quo. É um 
partido cuja atividade está centrada nas eleições, particularmente naquelas 
eleições que têm importância para a alocação de cargos públicos.” (Rakove, 
apud Diniz,  1982, p. 33). 

Por outro lado, não está excluída a possibilidade de organizações dessa 

natureza utilizarem argumentos político-programáticos. “Freqüentemente, sobretudo 

em períodos de campanha eleitoral” (Diniz, 1982,  p. 34), as questões políticas podem 

assumir importância; no entanto, esta estratégia tem como um de seus propósitos 

fornecer um discurso aos militantes que recrutam os eleitores, ou ainda, ser um meio 

de incentivá-los na medida em que sugere a existência de uma causa maior à qual 

todos estariam vinculados. O espaço da ideologia pode ainda ser ampliado dentro 

da máquina como forma de esconder o caráter notadamente clientelista das 

relações. Eventuais alianças que sejam feitas com grupos determinados podem 

levar a identificação da máquina em torno de questões mais substantivas. 
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A quarta característica das máquinas políticas que as difere de outras 

organizações que também visam à conquista de votos se refere ao propósito de sua 

ação. O seu objetivo é conquistar, votos e não, promover a participação política dos 

cidadãos.

Como atendem a interesses extremamente específicos, as demandas são 

submetidas a um tratamento parcial e segmentado pois os interesses, em geral 

atendidos estão ligados às necessidades de existência concreta dos eleitores. São 

políticas distributivas como explicitou o professor de ciência política  Theodore J. 

Lowi:

“As políticas distributivas caracterizam-se pela facilidade com que podem ser 
desagregadas e seus recursos dispensados de forma atomizada a unidades 
isoladas sem obediência a um critério mais geral e universalista ... trate-se de 
atividades governamentais pelas quais os favorecidos e os não-favorecidos, os 
beneficiados e os não-beneficiados, nunca precisam entrar em confronto direto. 
Na verdade, em muitos casos de política distributiva, os desfavorecidos sequer 
podem ser identificados como grupos, pois os mais influentes entre eles podem 
sempre ter seus interesses acomodados através de posteriores atendimentos 
também individualizados.” (Lowi, 1966,  p. 01).

A técnica da máquina é portanto, de conciliação de interesses e não de 

enfrentamento. Os intercâmbios entre a máquina e seus clientes exigem o 

processamento de múltiplos tipos de recursos e serviços que visam atender 

demandas variadas esgotando-se no âmbito das partes interessadas pois não 

afetam outros grupos em condições semelhantes. 

Na medida que não gera esperanças de direitos universalistas e privilegia a 

promoção de relações em geral verticalizadas entre a liderança da máquina e seus 

clientes, não contribui para valorização de conquistas coletivas, difunde uma 

ideologia da representação valorizadora do paternalismo entre representantes e 

representados desencadeando efeitos inibidores da ação coletiva organizada. 

As máquinas políticas são organizações que buscam realizar uma mediação 

política entre as demandas individuais dos clientes ou grupos que cooptaram, e os 

órgãos públicos encarregados da administração do município ou do estado. Os 

funcionários profissionais da máquina política se colocam como intermediários entre 

o poder público local e os eleitores demandantes, muitas vezes controlando os 
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canais formais ou informais de acesso ao poder. A professora Eli Diniz assim 

resumiu o poder das máquinas políticas: 

“Monopolizando o acesso aos centros de poder, monopolizando as posições que 
viabilizam este acesso, a máquina impõe seu papel mediador, limitando de fato a 
possibilidade de acesso, em principio livres dos diferentes extratos da população 
aos principais recursos sociais e políticos. Os critérios universalistas são, portanto, 
enfraquecidos senão totalmente relegados, enfatizando-se as considerações de 
ordem particularista. O que a cidadania  define  como  direito  é  concedido como 
dádiva daqueles que se situam em posições de poder”. (Diniz, 1982,  p. 43).

Este estudo sustenta que vários vereadores de Campos dos Goytacazes 

montaram diferentes máquinas políticas cuja maioria se encaixa perfeitamente na 

definição teórica acima apresentada e outras já se desenvolvem de forma singular. 

Abaixo será apresentado o relato das visitas e entrevistas realizadas nos centros 

sociais de assistência dirigidos pelos vereadores.

4.2. Os Vereadores e suas máquinas políticas. 

4.2.1. Organização e métodos29

A Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes possui, na atual legislatura 

(2000-2004), vinte e um vereadores; dez deles responderam positivamente quando 

perguntados se possuíam centro de assistência social. Entre eles, cinco haviam 

criado os centros depois de eleitos em 2000.

Em entrevista realizada em um grande centro de assistência social ainda em 

construção, um assessor de Deputado Federal afirmou que a Igreja Universal do 

Reino de Deus tinha como estratégia organizar pelo menos um centro de assistência 

para cada parlamentar eleito pela igreja. Ou seja, a organização de entidades dessa 

natureza está se tornando uma prática adotada por um número crescente de  

parlamentares, principalmente por  vereadores. Basta reafirmar a informação acima 

anotada, cinco vereadores criaram centros sociais a partir de 2000.

29 Não será objeto deste estudo a análise das múltiplas formas de uso parcial ou total de setores do 
funcionalismo ou da estrutura de serviços da prefeitura pelos vereadores.  
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Existem diferentes modalidades de centros sociais de assistência, variando 

de acordo com os propósitos a que se destinam; entretanto, os traços comuns que 

apresentam permitem identificá-los como máquinas políticas: 

1. São organizações prestadoras de serviços à população. 

2. Em geral os atendidos são as camadas  com baixo poder aquisitivo.

3. Possuem estrutura física montada em prédios que geralmente funcionam em 

bairros onde reside a população menos servida de equipamentos sociais.

4. São constituídos de um corpo de funcionários profissionais e permanentes 

submetidos a uma rígida hierarquia e pessoalmente dependentes do chefe da 

máquina (o Vereador). 

5. Os serviços prestados são contínuos, isto é, não estão restritos aos períodos 

eleitorais embora possam neles ser intensificados. 

6. Os centros também são utilizados como base das articulações políticas dos 

vereadores onde se realizam reuniões e encontros com eleitores e aliados. 

7. A prestação dos serviços tem como objetivo a obtenção de votos. Para isso, os 

centros mantêm cadastros dos indivíduos atendidos que são visitados em períodos 

eleitorais.

8. Os centros sociais de assistência são completamente identificados com os 

vereadores que os administram, são conhecidos como a “escola do vereador fulano” 

ou como o “posto médico do vereador beltrano” . Alguns chegam até a ser rotulados 

oficialmente com o nome do vereador como a “Fundação Manoel Alves”. 

9. Os centros sociais de assistência não são máquinas partidárias, são máquinas 

pessoais indiferentes ao partido no qual o vereador está filiado. Se o vereador mudar 

de partido leva com ele toda a estrutura da máquina. Fato ocorrido com todos os dez 

vereadores que possuem centros sociais.   
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10. As máquinas políticas não mobilizam votos apenas em eleições para vereador; é 

muito comum que em eleições para o Governo Estadual e para os Legislativos 

Estadual e Federal atuem fortemente ao sabor dos acordos realizados com 

lideranças regionais.  

Com o propósito de traçar um quadro detalhado do funcionamento e da ação 

dessas máquinas políticas serão apresentados, a seguir, cada um dos itens acima 

apontados, acrescidos das observações e entrevistas realizadas a partir das visitas 

aos centros sociais de assistência que são organizações que prestam serviços  

diretos à população. Podem ser postos de atendimento médico, odontológico, 

escolas ou creches. Cada uma delas podem desenvolver uma determinada 

especialização, mas o mais comum é que procurem combinar diferentes formas de 

atendimento e, não raro, incorporam outras demandas às suas atividades, com 

vistas a ampliar o leque de pessoas atendidas. 

Foram identificadas dez organizações dirigidas por vereadores, entre elas: 

três escolas, cinco postos médicos, uma creche e um curso profissionalizante. O 

estatuto jurídico dessas organizações é variado: duas são ONG, três associações, 

duas escolas, uma é fundação e duas entidades são postos de atendimento da 

prefeitura que foram assumidos por vereadores.

Embora neste estudo não tenha sido realizado um levantamento a respeito da 

condição social das pessoas atendidas, é razoável afirmar que sejam pessoas de 

baixo poder aquisitivo. Atestam essa afirmativa os depoimentos de todos os 

funcionários entrevistados e a própria aparência dos indivíduos encontrados nos 

centros sociais de assistência que aguardavam atendimento. Somado a isso, é 

possível identificar outra evidência: a localização. A grande maioria dos centros está 

estabelecida em bairros periféricos onde, em sua maioria, residem pessoas de baixo 

nível de renda. O mapa 3 exibe a localização dos centros sociais de assistência. 

Dois centros não estão em bairros de baixo poder aquisitivo: os centros número 7 e 

8. O primeiro é um centro de atendimento de serviço especifico e como será 

apresentado, por conta de sua especificidade acaba, atraindo pessoas de várias 

regiões do município. O segundo, se localiza em uma região estratégia de fronteira 

de três zonas eleitorais. 
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Mapa 3 – Localização dos centros sociais de assistência instituídos por 
vereadores. 
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A estrutura física dos centros de assistência é muito diversa, encontramos 

centros sociais com cerca cinco funcionários e centros com até cem profissionais 

trabalhando. Os centros também ocupam papéis diferentes nas estratégias eleitorais 

dos vereadores, havendo parlamentares que centralizam toda sua campanha em 

torno da ação dos centros sociais e outros que mantém os centros como uma 

atividade de menor importância. 

 Foram visitados centros  altamente estruturados como a “Fundação Pilar”, 

dirigida pelo vereador Rodrigo Vianna, que oferece gratuitamente quatro 

especialidades médicas, além de  fisioterapia, hidroginástica, atendimento de um 

psicólogo e de uma assistente social. Segundo o funcionário entrevistado, são 2.500 

atendimentos por mês, o referido centro distribui ainda cestas básicas, cadeiras de 

rodas e próteses para deficientes físicos. O vereador inaugurou, durante seu 

mandato, outro centro social com o nome de CEU, Centro Especial Único, que 

presta assistência a crianças portadoras de necessidades especiais. 

Perguntado a respeito do número de pessoas que trabalham no seu mandato, 

o vereador afirmou que possuía “quase cem”. É evidente que, ao se referir a esse 

número, o parlamentar computava os funcionários da “Fundação Pillar”, entidade 

que foi assim nomeada para homenagear sua filha.  Chama atenção a falta de 

precisão na resposta, “quase cem”. Talvez uma explicação para essa indefinição 

seja o fato de os funcionários serem pagos pela Prefeitura Municipal e, segundo 

entrevista realizada com uma funcionária da instituição, são “prestadores de 

serviço”, ou seja, funcionários não concursados. 

É importante ressaltar que a pergunta foi direta: “Quantos funcionários 

trabalham no seu mandato?” A resposta do vereador deixou clara a maneira como 

encara as atividades realizadas em sua fundação. Quando computa os funcionários 

da fundação, listando-os entre os que trabalham em seu mandato, o parlamentar  

revela distraidamente o objetivo das atividades ali desenvolvidas e o sentido daquela 

organização. Trata-se de uma máquina política cuja função é maximizar seu 

desempenho eleitoral. A própria criação da entidade se deu no ano em que o 

vereador disputou sua primeira eleição, obtendo 2949 votos e sendo o sétimo mais 

votado do Município. 
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Analisando o desempenho eleitoral do parlamentar em questão,  nota-se um 

aspecto relevante de sua estratégia eleitoral; é o vereador com o maior número de 

zonas efetivas, possui  6,66  zonas em um total de sete zonas eleitorais. Quer dizer, 

o vereador possui uma votação altamente dispersa, obtendo votos expressivos em 

todas a zonas do município.

Dois argumentos podem ser apresentados como explicação para esse 

fenômeno. Primeiro, o fato de o vereador ser sobrinho do atual prefeito de Campos 

dos Goytacazes que o apoiou na eleição de 2000. Segundo, a própria atividade do 

centro social que se dedicou a uma demanda específica: o atendimento de 

deficientes físicos e pessoas com problemas de ordem motora. Assim, sua fundação 

rompe os limites da zona eleitoral na qual ela está inserida e acaba atendendo 

pessoas de várias regiões que se deslocam em busca de atendimento. O 

depoimento de um funcionário da Fundação Pillar confirma esse diagnóstico quando 

afirma que: “vem gente de tudo que é canto ser atendida aqui”. 

Outra entidade de estrutura semelhante é o “Centro Social de Apoio à 

Comunidade de Guarus e Adjacências”, ‘dirigido’ pelo vereador Jorge Santana, mais 

conhecido como Magal. O centro funciona em um prédio de dois andares, com oito 

salas e um pequeno auditório. Ali trabalham dezoito profissionais entre médicos (2); 

dentistas (3); psicólogos (3); advogado (1); enfermeiras (2); auxiliares de 

enfermagem (4), administradores(2) e uma encarregada de limpeza. 

Foi possível verificar a completa identificação da entidade com o vereador, 

visto que todos conhecem o centro social como o “centro de Magal”.  Esse fato foi 

constatado no trajeto em direção ao local, objeto dessa análise, quando  se 

perguntou a seis pessoas diferentes onde era o “centro de Magal”. Todas 

responderam sem titubear e apontaram a direção correta; uma senhora chegou a se 

confundir e apontou para a casa do vereador que se localiza nas proximidades.  

Entrevista realizada com uma enfermeira que trabalhou entre 2001 e 2002,  

neste centro social, traz algumas revelações importantes: 

“Sempre que uma pessoa é atendida ali, o nome de Magal é pronunciado... as 
pessoas vêem aquilo ali, como você mesmo viu, como o centro de atendimento de 
Magal. Portanto, ele passa ali durante o dia por algum momento. Quando ele não 
está, tem uma pessoa dele...Você não vê nada escrito, o nome dele, foto nada. 
Não aparece. Nem papel. Você vê pessoas que são ligadas a ele ajudando no 
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serviço. A irmã e o irmão fazem parte da administração, pessoas ligadas a ele.” 
(ENTREVISTA 6) 

O depoimento reafirma a completa identificação do centro social com o 

vereador, mesmo não existido nenhuma referência escrita ou visual que registre o 

nome do parlamentar. Na prática o discurso reforça a identificação e procura 

apresentar o atendimento que é um direito, em um favor prestado, uma ação 

resultante da benevolência do parlamentar.  A afirmativa “ele passa ali durante o dia 

por algum momento. Quando ele não está, tem alguém dele” revela o amplo controle 

que o parlamentar exerce sobre o centro e, principalmente, sobre os funcionários, 

denotando um dos aspectos marcantes das máquinas políticas: a existência de um 

corpo de funcionários profissionais e disciplinados, submetidos a uma hierarquia, a 

presença dos irmãos do vereador reforça essa noção.

Na mesma entrevista, a enfermeira revela outros aspectos relevantes do 

funcionamento da máquina:    

“Ele já chegou pra mim e já falou: ‘vou te colocar na secretaria’. Eu, de uma forma 

direta, falei que não queria. Porque eu não quero ficar presa a ele. Eu quero poder falar que 

eu voto em quem eu quero”  (ENTREVISTA 6) 

São taxativas as afirmativas que exibem duas outras características 

importantes dessa entidade.  A primeira é quanto ao financiamento  das atividades e 

o pagamento dos funcionários. Fica evidente que tudo é custeado com a verba da 

prefeitura, a exemplo do que ocorre com a Fundação Pilar. A frase, dita pelo 

vereador, “vou te colocar na secretaria” não deixa nenhuma dúvida, o vereador 

propunha contratar a funcionária através da sua inclusão na folha de pagamento da 

secretaria de saúde do município.

A segunda característica,  revelada neste trecho da entrevista, se refere a 

outro elemento típico das máquinas políticas: a dependência pessoal de seus 

funcionários ao chefe. Quando a enfermeira afirma que não aceitou o emprego 

porque desejava ficar livre para votar em quem quisesse, explicita esse 

condicionante das relações no interior da máquina. O funcionário deve lealdade ao 

chefe e, além de seguir suas ordens no que se refere ao trabalho de atendimento à 
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população, deve também abandonar sua liberdade de escolher seus representantes 

e votar no “boss” e nos candidatos por ele indicados.

Este estudo identificou um total de seis centros sociais financiados 

diretamente pela prefeitura e dirigidos por vereadores. Embora apresentem 

diferentes estatutos jurídicos, todos recebem verba oriunda dos cofres municipais,  

através de convênios ou têm suas despesas custeadas pelo poder público 

municipal.

 O depoimento do vereador Manoel Alves da Costa impressiona pela 

sinceridade. O parlamentar se queixou do volume da verba repassada pela 

prefeitura para a “Fundação Manoel Costa", localizada no distrito de Mussurepe. 

Afirmou levemente indignado: “O que eu faço com R$ 1.500,00?”.

A seguir, o vereador relatou orgulhoso as atividades desenvolvidas em sua 

fundação, afirmando que se preocupava muito com “os velhinhos” e procurava 

atender as necessidades deles com a contratação de um experiente médico geriatra 

que, semanalmente, realiza plantão na entidade e, também, através de uma 

fisioterapeuta que atende diariamente os pacientes. 

É um exemplo evidente de patronagem. O dinheiro público é usado em uma 

fundação que recebe o nome do parlamentar e  possui uma grande placa na 

fachada do prédio onde funciona, identificando a entidade como “Fundação Manoel 

Costa”. Além de servir para atendimento médico, a entidade também funciona como 

local onde se realizam reuniões políticas e até encontros recreativos onde são 

arregimentadas pessoas que participam de viagens a balneários turísticos, 

patrocinados pelo vereador. 

Enquanto as três entidades acima citadas, prestam serviços gratuitos para à 

população e são financiadas pela prefeitura, o “Centro de Formação Educacional de 

Campos”, situado no bairro de Guarús, funciona de modo diferente. A escola é 

administrada pelo vereador Kelleson Figueiredo, atende a 805 alunos do maternal à 

quarta série do ensino fundamental e, à noite, oferece curso de alfabetização de 

adultos. Segundo a diretora da escola, a instituição é uma empresa particular que 

cobra dez por cento do salário mínimo de mensalidade aos alunos.  
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Segundo informações da diretora, a escola  possui um convênio com a 

prefeitura que repassa R$ 15.000,00 mensais à entidade e todos os alunos 

matriculados são de famílias “carentes”, pois são exigidos comprovantes de renda 

para se efetuar a matrícula.

De fato, a instituição se encontra em uma condição de difícil definição. A 

diretora afirma que  se trata de uma escola particular, mas, especulando sobre o 

custeio da instituição, comprova-se um repasse de verba da ordem de R$ 15.000,00 

e, se todos os alunos pagarem mensalidade e não tiverem nenhum desconto, o que 

é muito improvável, haverá então uma arrecadação de R$19.320,00. Isso significa 

que a prefeitura fornece, no mínimo, mais de 43% dos recursos da escola. Com 

efeito, é difícil concordar com a diretora do “Centro de Formação Educacional de 

Campos” que  essa seja  uma instituição privada, parece ser mais um exemplo de 

apropriação privada de recurso público, voltado para potencializar desempenhos 

eleitorais.

No local onde funciona a escola, diariamente, forma-se uma fila de espera 

para “contato” com o parlamentar que, pela manhã, realiza suas sessões de 

“atendimento” aos eleitores.

Todas as pessoas atendidas são registradas em um ficha individual que, em 

seguida, é arquivada pelo parlamentar. Em visita realizada ao gabinete do referido 

vereador com o propósito de entrevista-lo, observou-se uma funcionária separando 

mais de cem fichas sobre uma mesa. Quando perguntada sobre a atividade, ela 

revelou que se tratava do arquivo mensal do parlamentar. Analisando as fichas, foi 

possível identificar que registrava  nome, endereço do eleitor, forma como o mesmo 

entrou em contato com o vereador, além da demanda requerida. 

Usando o mesmo procedimento adotado em outras visitas, objetivando 

verificar o grau de identificação da escola com o vereador, foram inquiridas sete 

pessoas, no trajeto para a escola, com a mesma pergunta: “Onde fica a escola do 

Kellinho?”. Uma não soube responder e seis indicaram, com precisão, o local. Na 

secretaria da escola, visivelmente posicionados, estavam pelo menos três fotos do 

vereador e também a tradicional foto oficial do prefeito.
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É valioso argumentar que todos os centros visitados prestam serviços 

contínuos, não se restringindo aos períodos eleitorais; A própria estrutura física 

montada evidencia este aspecto das entidades dirigidas pelos vereadores. Supõe-se 

que, em períodos eleitorais, as atividades sejam ampliadas e ou intensificadas.  

Todos os parlamentares fazem de seus centros sociais base para ações 

político-eleitorais. Podem ser reuniões, festas ou ações comunitárias diversas, mas a 

estratégia, com maior potencial de arregimentar votos envolvendo essas entidades, 

é a utilização dos registros das pessoas beneficiadas. De posse de endereços e 

informações pessoais, os vereadores e seus cabos eleitorais podem realizar visitas, 

relembrar os serviços prestados e pedir uma “ajudinha na eleição”, como lembrou 

um assessor de vereador  falando sobre estratégias eleitorais. A tática dos 

parlamentares é muito semelhante: apresentam o serviço prestado como um favor e 

reivindicam o voto como retribuição. 

Outro centro social impressiona pela magnitude de suas atividades,  o  

“Jardim Escola Criança Feliz” e o “Centro Comunitário de Travessão”. As entidades 

são dirigidas pelo vereador Ederval Venâncio e operam em três turnos no mesmo 

prédio. Pela manhã e à tarde, funciona em mais de quinze salas uma creche-escola, 

atendendo cerca de 230 crianças de um a três anos de idade. À noite, funciona o 

centro comunitário onde são oferecidos três cursos profissionalizantes: de 

informática; corte e costura e pintura em tecido. Além dessas atividades é distribuída 

uma sopa diariamente. Em virtude dessa distribuição, todos os dias se forma uma 

longa fila na porta da entidade.

Segundo a ex-diretora,  são empregados cerca de quarenta funcionários que 

trabalham distribuídos nos três turnos;  o financiamento é efetuado pela prefeitura 

que custeia toda a folha de pagamento e a merenda escolar. Na mesma entrevista, 

a ex-diretora mostrou orgulho pelo trabalho que havia realizado entre 1999-2001, 

mas não escondeu que o vereador era responsável pela escolha dos funcionários da 

entidade e que, nas eleições, fazia uso eleitoral das atividades ali desenvolvidas.  

O centro social dirigido pelo vereador Carlos Jader, é uma escola de ensino 

fundamental que atende cerca de cento e trinta crianças, contendo, 

aproximadamente, vinte e cinco funcionários e, a exemplo de outros centros, 

também financiado pela prefeitura. 
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Existem, no entanto, outros tipos de centros sociais, cuja  grande diferença se 

refere ao financiamento. Estes centros não são financiados pela prefeitura, e sim 

pelo próprio vereador ou por alguma entidade à qual o vereador esteja vinculado. O 

depoimento do vereador Nildo Nunes Cardoso é bastante informativo sobre o tema: 

“Eu hoje tenho um trabalho com os recursos provenientes do salário do vereador 
que eu recebo, que eu tenho uns recursos da própria atividade que eu exerço. Na 
minha atividade profissional, eu destino recursos pra complementar o trabalho 
social que a gente faz. Principalmente através da escolinha de futebol 
comunitária, através dos eventos religiosos, do lazer das crianças como agora, 
por exemplo, as festas junina e julina. O som, o palanque, a iluminação que eu 
não dependo da máquina pra isso. Criei essa independência pra ser 
independente. Eu criei a minha máquina”. (ENTREVISTA 7) 

É importante reatualizar  uma informação apresentada no início deste 

capítulo, a respeito do uso corrente da palavra máquina no vocabulário político da 

cidade. Ademais, cabe ressaltar, na fala do vereador, sua preocupação em 

demonstrar que suas atividades assistenciais são custeadas com recursos próprios. 

É nesse sentido que afirma: “eu não dependo da máquina”, ou seja, não depende da 

prefeitura.

Quando afirma que criou sua máquina, o vereador está se referindo a sua 

capacidade de oferecer serviços diretamente à população. A lista de serviços que o 

parlamentar é capaz de oferecer é extensa: estrutura para festas, como palanques, 

som e iluminação; escola de futebol para 600 crianças; grupo da terceira idade 

freqüentado por mais de 80 idosos; ônibus comunitário e até um caminhão fossa que 

atende, segundo o vereador, 14 residências por dia. Assim sendo, o parlamentar 

montou uma  estrutura capaz de realizar diversos serviços e atender diretamente à 

população. 

Caso semelhante é a “Obra social Francisco Cabral Martins”, criada em 1991, 

pelo então Deputado Estadual José Cláudio de Oliveira Martins. A entidade não 

buscou votos só para o Deputado mas também atuou na campanha de sua mãe: 

Maria da Penha de Oliveira Martins, eleita vereadora em 1996 e em 2000. Segundo 

o assessor da parlamentar, a “Obra Social” possuía um ambulatório médico que 

realizava mais de cem consultas por dia e ainda doava remédios, mantinha um 

serviço funerário que providenciava caixões e enterros, e contava com dezoito 

ambulâncias para garantir os deslocamentos de pacientes. Tudo financiado com 
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recursos do próprio parlamentar. A estrutura possuía cerca de trinta funcionários que 

realizavam um atendimento inteiramente gratuito. A entidade estava fechada, mas 

fazia parte dos planos do parlamentar reabri-la.      

Uma máquina que apresenta características particulares é a Associação 

Beneficente Cristã (ABC). Mantida pela Igreja Universal do Reino de Deus que 

possuía uma estrutura com mais de quinze funcionários, não incluindo os 

voluntários. A entidade oferecia cerca de oito cursos profissionalizantes, além da 

distribuição mensal de cestas básicas para famílias cadastradas.

A associação trabalhou na eleição do vereador Denílson Pinto que chegou em 

Campos dos Goytacazes em agosto de 1999 e foi eleito em outubro de 2000. A 

entidade estava fechada em agosto de 2003, pois o vereador havia sido desligado 

da igreja. Foram visitados então, o galpão onde funcionava a  associação, uma 

construção de mais de 1000 m2. Também foi visitado o depósito onde estavam 

guardadas os móveis e utensílios da entidade. Sendo,  assim, possível constatar 

que se tratava de uma das maiores organizações já criadas no município.  

A grande diferença dessa organização, em relação às demais, é quanto ao 

financiamento e controle. Era uma entidade financiada com recursos da Igreja 

Universal e o controle era do vereador, somente enquanto a Igreja assim 

determinasse. No momento em que o vereador rompeu com a Igreja Universal, o 

financiamento da entidade foi cortado e a instituição obrigada a fechar. 

Uma máquina bem mais modesta é o serviço social patrocinado pelo vereador 

Renato Barbosa que conta com um serviço jurídico e atendimento odontológico 

financiados, segundo o parlamentar, com seus próprios recursos. Um dos 

advogados que trabalha no centro afirmou que o escritório  responde por mais de 

quatrocentos processos em andamento e o trabalho ali desenvolvido é inteiramente 

gratuito e mais eficiente que o da Defensoria Pública. Para obter o atendimento, é 

preciso ir até a Câmara Municipal, procurar o vereador e obter dele a autorização 

escrita.

Quando entrevistado sobre o funcionamento de seu centro social, o vereador 

demonstrou uma certa irritação com as perguntas sobre as atividades ali 

desenvolvidas. Chegou mesmo a dizer que era difícil visitar o lugar, recuando em 
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seguida, após ouvir que os centros sociais de outros vereadores estavam sendo 

visitados. Acabou autorizando com um bilhete o trabalho de pesquisa na instituição.

O vereador fez questão de enfatizar que desenvolvia uma atividade diferente 

dos demais vereadores: “Eu não dou remédio a ninguém, não dou cesta básica, não pago 

enterro.” Em seguida, afirmou que procurava garantir os direitos da população 

através da sua ação como advogado e concluiu dizendo: “Eu pratico um 

assistencialismo ético”. (ENTREVISTA 8) 

   

4.2.2. “Máquinas e (de) votos”. 

Diante do exposto, Pode-se concluir que as máquinas políticas montadas 

pelos vereadores são organizações que exigem grande volume de energia e de 

recursos, sendo razoável supor que os parlamentares consomem uma parte 

significativa de seu tempo garantindo o funcionamento de seus centros sociais. 

Considerando essa afirmativa, é necessário responder a uma questão central: Por 

que os parlamentares adotam esse tipo de estratégia? 

Observada a localização dos centros sociais de assistência, é fácil concluir 

que se localizam, em sua grande maioria, nas zonas eleitorais onde os referidos 

parlamentares concentram seus votos. A tabela 7 mostra essa relação com clareza:

Tabela 10: Relação concentração de votos / Localização de centro social.

Vereadores Zona de maior votação e porcentagem 
da votação (2000)

Zona onde se 
localiza o 

centro social

1- Ederval Venâncio 100ª 47,04 100ª

2- Jorge Magal 129ª 47,90 129ª

3- Kelleson Figueiredo 129ª 56,09 129ª

4- Carlos Jader 129ª 27,73 76ª

5- Denílson Pinto 98ª 20,35 99ª

6- Maria da Penha 99ª 32,53 99ª

7- Rodrigo Vianna 75ª 20,41 99ª

8- Renato Barbosa 249ª 27,83 249ª

9- Nildo Cardoso 75ª 60,14 75ª

10- Manoel Alves 75ª 23,32 75ª

Fonte: Dados calculados pelo autor a partir de informações obtidas no Banco de Dados 
Eleitorais do Norte Fluminense – Laboratório de Estudos da Sociedade Civil e do Estado 
(LESCE) – Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro. (UENF). 
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Como mostra a tabela, apenas três vereadores não tiveram sua mais elevada 

votação nas zonas onde estão localizados seus centros sociais. O caso do vereador 

Rodrigo Vianna já foi explicado, o parlamentar realiza trabalho de atendimento 

específico e, em conseqüência disso, atrai para seu centro pessoas de várias 

regiões do município. O vereador Denílson Pinto, também  anteriormente citado, é 

um parlamentar eleito pela Igreja Universal  possui fiéis e eleitores por todo o 

município. Quanto ao vereador Carlos Jader, a explicação é de outra natureza; seu 

centro social foi fundado em 2001 e, portanto, não é possível medir seu impacto 

sobre a votação que o elegeu em 2000. 

Os demais sete exemplos de centros sociais de assistência se localizam em 

zonas onde os parlamentares concentram seus votos. Este estudo sustenta que esta 

é uma estratégia para enfrentar a crescente disputa nas eleições proporcionais do 

município.

Os parlamentares reagem à concorrência crescente, construindo máquinas 

políticas que promovem transferência direta e ininterrupta de serviços e bens com o 

propósito de cristalizar suas votações. Criam assim, vínculos permanentes com os 

seus eleitores garantindo a possibilidade de constante ampliação da clientela. É uma 

forma de enfrentar os assédios dos candidatos concorrentes e reivindicar fidelidade 

dos indivíduos assistidos. 

Como não existem garantias seguras de sucesso na retribuição do favor 

prestado, os vereadores procuram ampliar, ao máximo, o leque de pessoas 

atendidas na perspectiva de compensar eventuais dissidências. Essas relações 

tendem, a partir do momento que são iniciadas, a crescerem constantemente em 

volume, limitadas em sua expansão pela disponibilidade de recursos. E esse é um 

ponto central na organização das máquinas, pois,  qualquer  que seja a origem 

externa dos recursos, fica comprometida a independência do parlamentar.
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Considerações Finais 

 

O exame dos mandatos parlamentares municipais em Campos dos 

Goytacazes não produziu um diagnóstico diferente dos estudos já realizados em 

outras Câmaras Municipais do país. Também aqui, o mandato é visto como um 

patrimônio pessoal do vereador e, em sua imensa maioria, é orientado para 

promover o atendimento de demandas individuais, transformando as lideranças 

locais em verdadeiros agentes do favor que oferecem seus serviços de forma 

individualizada e pleiteiam, em troca, o voto. 

No primeiro capítulo, foi afirmado que as práticas clientelistas se expandem 

onde encontram ambientes propícios e a atmosfera municipal mostrou-se ser um 

deles. Isto ocorre porque existe uma prática política arraigada na cidade que faz com 

que expressivos setores da população encarem os líderes políticos e, por extensão, 

o Estado como uma entidade paternalista a quem cabe recorrer para solução de 

problemas individualizados. Nesse ambiente, também foram formadas lideranças 

que hoje ocupam uma cadeira de vereador e, por isso, simplesmente desconhecem 

outra forma de fazer política. 

A fragilidade dos partidos é outro estímulo severo às práticas clientelistas, 

pois impede a formação de blocos ou grupos capazes de formular políticas públicas 

baseadas em critérios universalistas e de atuar na fiscalização do executivo. Impera 

a negociação individual de cada parlamentar com o executivo, reforçando os 

acordos que levam à secundarização da atividade legislativa em troca do repasse de 

recursos do Executivo. 

O prefeito tem uma grande responsabilidade na definição do modelo de 

relação entre o Executivo e o Legislativo municipal. Isto porque é ele quem controla 

os recursos e pode priorizar uma relação centrada na barganha fisiológica, ou adotar 

critérios de ação baseados em decisões de cunho universalista.  

O fato do mandato de vereador ter pouca visibilidade pública também 

contribui para que os parlamentares optem por buscar métodos clientelistas de ação 

política, pois é preciso se diferenciar dos demais candidatos para garantir a 
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reeleição. Se é muito difícil fazer isso por meio de um discurso politizado que 

valorize a ação parlamentar no sentido cívico da atividade política, a saída para a 

maioria é buscar essa diferenciação através da transferência de recursos 

individualizados. Os efeitos disso são  danosos para a política local na medida que 

alimentam a noção do Estado como uma entidade paternalista, apresentando, na 

maioria das vezes, o que é um direito como um favor prestado pela benevolência do 

vereador. São casos de patronagem explícita. Por outro lado, transforma o 

Legislativo em uma instituição homologadora das decisões do prefeito, contribuindo 

para que os gastos e políticas públicas não sejam devidamente fiscalizados. 

Defender a existência de estímulos externos que contribuem para uma ação 

clientelista não significa negar a responsabilidade do vereador por essas atividades. 

Teoricamente, a escolha entre um mandato pautado pelos valores cívicos ou um 

mandato centrado nas ações fisiológicas é do parlamentar, e essa escolha está ao 

alcance da maioria dos vereadores. Isto porque existem na Câmara Municipal de 

Campos dos Goytacazes parlamentares que sequer compreendem uma forma 

diferente de fazer política, senão a prática do favor. Logo, esses parlamentares  

estariam sem condições de realizar tal escolha.  

É preciso ainda reconhecer que as estratégias, as opções baseadas nos 

valores cívicos republicanos que defendem o sentido público das ações do Estado 

são reconhecidamente de baixo apelo eleitoral. Não há dúvidas de que, se o que os 

vereadores desejam é antes de tudo manter seus mandatos, a estratégia com maior 

potencial de sucesso é adotar práticas clientelistas.  

O aumento do número de centros sociais de assistência no município pode 

ser considerado como uma evidência do aumento das práticas clientelistas, 

facilitadas em virtude do aumento dos recursos controlados pela prefeitura, 

decorrentes do recebimento dos royalties do petróleo. Desse modo, via aumento do 

clientelismo, muitos parlamentares e outras lideranças procuraram responder à 

crescente disputa eleitoral. 

O aumento da competição produz vários efeitos na política local, como foi 

apresentado anteriormente. O fato de um vereador precisar obter um número 

crescente de votos tem levado à intensificação da disputa e, por isso, o vereador se 

eleger a partir de uma votação concentrada em uma única zona eleitoral é hoje uma 
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possibilidade cada vez mais improvável. Os candidatos têm procurado ampliar suas 

áreas de votação e, assim, tem-se intensificado ainda mais a disputa. 

O crescimento da disputa eleitoral, por sua vez, leva a um encarecimento das 

campanhas, o que  pode conduzir a uma elitização da disputa. Visto que os 

candidatos com menos poder aquisitivo tendem a ser derrotados. Ademais, a 

competição crescente aumenta as chances das regiões mais afastadas do núcleo 

urbano central do município elegerem seus representantes, pois, como apontado no 

capítulo três, são regiões onde o voto é mais concentrado. 

Ainda como efeito do aumento da competição, foi analisado no capítulo quatro 

a criação e o funcionamento das máquinas políticas. São instituições que transferem 

recursos permanentemente aos eleitores em troca de voto, ou seja, é uma forma de 

institucionalizar o clientelismo, garantindo perenidade no fornecimento de serviços e 

bens. Na maioria dos casos, esses serviços e bens são financiados com dinheiro da 

Prefeitura e representam uma forma de uso privado de recursos públicos. 

Assim sendo, em apoio ao que predisseram alguns importantes cientistas 

sociais brasileiros, o aumento da competição eleitoral, provocado pelo aumento da 

oferta de candidatos, realmente reduz o poder dos mandões locais e mina os 

redutos eleitorais, impedido que sejam controladas as ofertas de candidatos, 

principal mecanismo da dominação oligárquica. (Santos, 2003,  p.39). Torna-se 

então absolutamente sem sentido o uso de expressões como “coronel” e 

“coronelismo” para designar as lideranças e práticas políticas atuais. 

O que temos hoje são políticos profissionais modernos30 que operam 

complexas máquinas políticas, realizam diversas alianças em um cenário marcado 

pela intensa disputa eleitoral onde as possibilidades de controle do voto são cada 

vez mais remotas, e os laços de dependência pessoal se desfizeram ou estão de tal 

modo esgarçados que já não podem mais assegurar nenhuma eleição. O político 

profissional moderno é um homem que exerce sua atividade em caráter permanente, 

vive profissionalmente da política, age no sentido de buscar maximizar seus 

desempenhos eleitorais. Para tanto lança mão de um conjunto de funcionários 

profissionalizados, hierarquicamente submetidos, e busca com todas as suas forças 

                                                 
30 A palavra moderno assume aqui, o sentido dicionarizado “Dos tempos mais próximos de nós; dos 
nossos dias, recente, atual”. (Bueno, 2001,  p.436) 
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controlar fontes distribuidoras de recursos estratégicos que atendam às demandas 

de suas clientelas e permitam assim agradar o eleitor que deve ser disputado em um 

grande “mercado eleitoral”. 

Nada soa mais ultrapassado que a referência ao coronel para designar os 

políticos atuais, qualquer exame primário das ultimas eleições mostra que o 

elemento mais característico do atual cenário político municipal é a imprevisibilidade 

eleitoral. As altas taxas de renovação da Câmara Municipal são provas 

contundentes.    

Todavia, o entusiasmo não merece  coro, se os mandões locais recuam ante 

o avanço da urbanização, da imprensa, da ampla participação eleitoral e da 

presença mais efetiva do estado na regulação de conflitos. Emerge no rastro dessas 

mudanças, uma crescente ação clientelista que tende a encarar o eleitor, não mais 

como pária dos idos tempos do coronelismo, mas que também não consegue 

reconhecê-lo como cidadão. 
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    Anexo 1 – Porcentagens de votos e de leis aprovadas segundo vereador (2001-2002). 

Vereador Zona de  concentração  
dos votos 

(47% dos votos ou mais)

Porcentagem de votos 
na       zona  de  
concentração 

Zona de concentração 
de leis. 

Porcentagem 
de leis 

Total de 
Leis 

Aprovadas 
Ailton da Silva Tavares 75 71.2% 75 100.0% 23 
Alciones C. Borges 129 55.6% 129 67.0% 6 
Aldemir G. de Azevedo 75 61.2% 75 60.0% 11 
Antônio J. P.de Souza - 25.5% 75 31.2% 16 
Carlos  J. de Athayde - 27.7% 129 25.0% 13 
Dante Pinto Lucas* 75 48.0% 99 33.0% 21 
Denilson P. Ribeiro - 20.0% 98 50.0% 5 
Ederval A. Venâncio 100 54.2% 100 90.0% 11 
Edson Batista - 20.0% 98 23.3% 60 
Evaldo L. Santana 100 48.0% 100 81.0% 16 
Jorge Gama Alves 75 71.0% 75 50.0% 3 
Jorge S. de Azeredo 129 48.0% 129 41.0% 22 
Kellenson A. de Souza 129 56.0% 99 37.5% 8 
Manoel Alves da Costa - 23.3% 99 100.0% 3 
Maria da Penha Martins - 32.5% Disperso 37.5% 8 
Nelson N. M.  Oliveira - 20.0% 98 24.3% 41 
Nildo Nunes Cardoso 75 60.0% 75 45.0% 20 
Renato B. Gomes - 28.4% Disperso 49.0% 47 
Rodrigo Viana Câncio - 20.4% 75 37.5% 21 
Sérgio Diniz Nogueira - 44.0% Disperso 36.8% 19 
 

Fonte: TEIXEIRA, Túlio Mello.  Clientelismo e Produção Legislativa na Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes. Monografia de conclusão de curso de 
bacharelado em Ciências Sociais da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro. 2003. (Mimeo). 
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PERFIL DOS VEREADORES DE CAMPOS DOS GOYTACAZES 
 
 
1. Ocupa cargo nos órgãos internos da Câmara de Vereadores? 

1. Presidente da Câmara Municipal
2. membro da mesa diretora
3. presidente da Comissão Permanete
4. não ocupa cargo  

 
2. Qual a sua idade? 

 
 
3. Qual o seu sexo? 

1. masculino
2. feminino  

 
4. Qual o seu estado civil? 

1. casado
2. solteiro
3. divorciado
4. viúvo  

 
5. Qual a sua religião? 

1. católica
2. protestante
3. espírita kadercista
4. evangélica
5. umbanda
6. não tem
7. outros  

 
6. Qual a sua escolaridade? 

 
 1. 1º grau incompleto

2. 1º grau completo
3. 2º grau incompleto
4. 2º grau completo
5. 3ºgrau incompleto
6. 3º grau completo
7. pós-graduação

 
 
 
 
 
 

 
7. Qual o curso universitário? 
 
  -------------------------------------------------------------------------------------------------------
 
8. Por qual partido elegeu-se?  ------------------ 
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9. Qual seu partido atual? ---------------- 
 
 
10. Considerando o mandato em exercício, quantos mandatos já exerceu? 
  1º mandato 

 2 mandatos 
 3 mandatos 
 4 mandatos 
 5 mandatos 
 mais de 5 mandatos  

 
11. Ocupou outro cargo eletivo ou de confiança? 

1. não
2. sim  

 
12. Se 'sim', qual?:  
 ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
13. O (A) Sr.(a) pretende candidatar-se para outro cargo eletivo que não seja o de 
vereador? 

1. não
2. sim  

 
14. A qual cargo eletivo pretende se candidatar? 

1. deputado estadual
2. deputado federal
3. prefeito
4. governador
5. outro  

 
15. Atualmente tem alguma outra ocupação? 

1. não
2. sim  

 
16. Se 'sim', qual?: 
 ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
17. Antes de ser vereador, qual era a sua ocupação? 

1. empregado
2. empregador
3. autônomo
4. func. público  
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18. Identifique os três principais problemas do município (use o nº 1 para o mais 
grave): 

 1. Saúde
 2. Educação
 3. Saneamento
 4. Transporte
 5. Urbanização
 6. Cultura
 7. Segurança
 8. Meio Ambiente
 9. Habitação
10. Outro  

 

19. Se 'Outro', qual?:  

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

20. O salário que o (a) senhor(a) recebe é suficiente para custear as despesas do 

mandato? 
1. não
2. sim  

 

21. Quais são as maiores despesas do mandato? (4 no máximo) 

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

 

22. Como o (a) Senhor(a) considera o espaço que lhe é oferecido pelos meios de 

comunicação? 

 1.Péssimo 

 2.Ruim 

 3.Regular 

 4.Bom 

 5.Ótimo         
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23. De quais das instituições e/ou entidades o (a) Senhor(a) participa?  
1. religiosa
2. sindicato/assoc.profissional
3. asociação patronal
4. associação comunitária
5. agremiação de futebol
6. entidades de assistência social
7. nenhuma
8. outras  

Indique as respostas, selecionando uma ou diversas casas (7 no máximo) 
 
24. O senhor desenvolve alguma assistência social? 

1. não
2. sim  

 

25. Se 'sim', qual?:  

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

26. Possui centros de assistência social? 
1. não
2. sim  

 
27. O (A) Senhor(a) foi procurado(a) por alguma entidade representativa da 
sociedade? 

1. não
2. sim  

 
28. Se “sim” qual (is)? 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

29. Apresentou algum projeto de lei em seu primeiro ano de mandato? 
1. não
2. sim  

 
30. Estágio dos projetos apresentados: 

1. comissão permanente
2. votado e aprovado
3. votado e rejeitado
4. sancionado pelo executivo
5. vetado pelo executivo
6. veto aprovado
7. veto rejeitado  

Indique as respostas, selecionando uma ou diversas casas 
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31. Projetos por área temática  
 1. saúde
 2. educação
 3. transporte
 4. urbanismo
 5. meio ambiente
 6. saneamento ambiental
 7. criança e adolescente
 8. orçamento
 9. mulher
10. negro
11. segurança
12. cultura
13. área fiscal
14. outros  

Indique as respostas, selecionando uma ou diversas casas (7 no máximo) 
 
32. Na sua prática parlamentar, como é sua atuação na articulação com partidos 
políticos? 

1. nunca atua
2. atua pouco
3. atua sempre  

 
33. Na sua prática parlamentar, como é sua atuação na apresentação de emendas a 
projetos? 

1. nunca atua
2. atua pouco
3. atua sempre  

 
34. Na sua prática parlamentar, como é sua atuação na defesa em tribuna? 

1. nunca atua
2. atua pouco
3. atua sempre  

 
35. Na sua prática parlamentar, como é sua atuação na articulação com a sociedade 
civil? 

1. nunca atua
2. atua pouco
3. atua sempre  

 
36. Na sua prática parlamentar como é sua atuação em comissões permanentes? 

1. nunca atua
2. atua pouco
3. atua sempre  
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37. Quais as formas de prestação de contas de seu mandato? 
1. reuniões com comunidade
2. jornal do mandato
3. reuniões com organizações sociais
4. programa de rádio
5. não tem
6. outras  

Indique as respostas, selecionando uma ou diversas casas (5 no máximo) 
 
38. Se 'outras', qual?:  
 
 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
39. Quais as três prioridades do seu mandato? 
 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

40. Que importância o(a) Sr.(a) atribui a participação popular? 

 

 
41. Já se encontrou com secretários municipais? 

1. nunca
2. nunca, mas pediu audiência
3. 1vez
4. algumas vezes / com frequência  

 
42 Qual (is)  o(os) objetivo(s) das audiências com os secretários municipais? 
 
  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
43. Nas ultimas eleições o(o) Senhor(a) foi procurado(a) por candidato(s) à  Câmara 
Estadual ou Federal? 

1. não
2. sim  

 
44. Quais os pedidos mais comuns que o Senhor(a) recebe dos eleitores? (máximo 
de 4). 
 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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45. Quais as atividades que consomem maior tempo do mandato? (máximo de 3) 
 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
46. Já se encontrou com o prefeito? 

1. nunca
2. nunca, mas pediu audiência
3. 1vez
4. algumas vezes / com frequência  

 

47. Qual o objetivo das audiências com o prefeito? 

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
48. Já se encontrou com secretários estaduais? 

1. nunca
2. nunca, mas pediu audiência
3. 1vez
4. algumas vezes / com frequencia  

 

49. Qual o objetivo das audiências com os secretários estaduais? 

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

50. Já se encontrou com o governador? 
1. nunca
2. nunca, mas pediu audiência
3. 1vez
4. algumas vezes / com frequência  

 

51. Qual o objetivo das audiências com o governador?  

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

52. Já se encontrou com deputados estaduais e/ou federais? 

  

1. nunca
2. nunca, mas pediu audiência
3. 1vez
4. algumas vezes / com frequência  
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53. Qual o objetivo das audiências com deputados estaduais e/ou federais? 
 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
54. Freqüenta reuniões com seu partido? 

1. nunca
2. raramente
3. algumas vezes/frequentemente  

 
55. Se freqüenta, qual o objetivo?:  
 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
56. Na sua percepção, existem blocos de parlamentares e/ou partidos na Câmara 
Municipal? 

1. não
2. sim  

 

57. Se sim, quantos e qual o perfil? 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
58. O legislativo, na construção do orçamento municipal, contribui: 

1. nada
2. pouco
3. muito  

 
59. Considera positiva a participação popular na construção do orçamento 
municipal? 

1. não
2. sim  

 
60. Se 'sim', como?:  
 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
61. Qual a sua posição em relação  ao governo municipal? 

1. oposição
2. independência
3. apoio  
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62. Qual a sua posição em relação ao governo estadual? 
1. oposição
2. independência
3. apoio  

 
63. Qual a sua posição em relação ao governo federal? 

1. oposição
2. independência
3. apoio  

 
64. No plano estadual, com quem o Sr.(a) identifica suas posições políticas? 

1. Marcelo Alencar
2. Brizola
3. Benedita
4. Garotinho
5. César Maia
6. Alexandre Cardoso
7. Não tem
8. outros  

Indique as respostas, selecionando uma ou diversas casas (7 no máximo) 
 

65. Se 'outros', quem?:  

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
66. Qual sua opinião sobre a adoção do voto facultativo? 

1. concorda totalmente
2. concorda parcialmente
3. discorda totalmente
4. discorda parcialmente
5. não tem opinião formada  

 
67. No plano nacional, com quem o (a) Sr.(a) identifica suas posições políticas? 

1. Maluf
2. Lula
3. FHC
4. Sarney
5. Brizola
6. ACM
7. Não tem
8. Outros  

Indique as respostas, selecionando uma ou diversas casas (7 no máximo) 
 

68. Se 'Outros', quem?:  

 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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69. Na sua opinião, o funcionamento da Câmara Municipal no atual processo 
legislativo: 

 1. permite a atuação de todos os vereadores, é democrática e transparente
2. permite pouca participação dos vereadores, é pouco democrática e transparente
3. não permite a ampla participação dos vereadores, não é democrática e transparente

 
 
 

70. Por favor, justifique sua resposta. 

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
71. Na sua opinião, na atual legislatura, a Câmara Municipal na relação com a 
sociedade: 

1. é democrática e transparente, sendo sensível à demanda da população
2. é pouco democrática e transparente, sendo pouco sensível à demanda da população
3. não é democrática e transparente, não sendo sensível à demanda da população  

 
72. Por favor, justifique sua resposta. 
 
 --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
73. Qual a sua opinião sobre a seguinte frase: “a principal função do vereador é 
intermediar junto ao prefeito o acesso de sua base eleitoral aos serviços e políticas 
públicas”.? 

1. concorda totalmente
2. concorda parcialmente
3. discorda totalmente
4. discorda parcialmente
5. não tem opinião formada  

 
74. Qual a sua opinião sobre a seguinte frase: com o voto, a população passa todas 
as decisões políticas para o candidato eleito. 

1. concorda totalmente
2. concorda parcialmente
3. discorda totalmente
4. discorda parcialmente
5. não tem opinião formada  

 
75. Qual a sua opinião sobre a seguinte frase: “Uma das principais funções do 
vereador é prestar assistência social (educacional, médica, e outras) à população 
carente”? 

1. concorda totalmente
2. concorda parcialmente
3. discorda totalmente
4. discorda parcialmente
5. não tem opinião formada  
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76. Qual a sua opinião sobre a seguinte frase: “A participação da população, através 
dos conselhos municipais reduz o poder do legislativo”? 

1. concorda totalmente
2. concorda parcialmente
3. discorda totalmente
4. discorda parcialmente
5. não tem opinião formada  

 
77. Qual a sua opinião sobre a seguinte frase: “O orçamento municipal deveria ser 
elaborado com a participação direta da população”? 

1. concorda totalmente
2. concorda parcialmente
3. discorda totalmente
4. discorda parcialmente
5. não tem opinião formada  

 
78. Qual a sua opinião sobre a seguinte frase: “As entidades representativas da 
população deveriam utilizar a tribuna da Câmara para defender suas posições 
durante as votações”? 

 

 

1. concorda totalmente
2. concorda parcialmente
3. discorda totalmente
4. discorda parcialmente
5. não tem opinião formada
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